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Resumo 

 

Esta pesquisa tem como objetivo desvendar a história de homens e mulheres escravizados que 

afrontaram o sistema escravista e o poder senhorial ao fugirem. Independentemente de quais 

foram os motivos para a fuga, fugir não era tarefa fácil em uma sociedade em que os valores e 

interesses eram ditados pela classe senhorial, cujo principal elemento para identificá-la como 

classe era a posse de escravos. 

Não se pode olhar para senhores e escravos de forma separada, na vivência do escravismo e 

no relacionar-se moldaram-se reciprocamente. Assim, buscando traçar o perfil dos cativos que 

fugiram do domínio senhoria, também nos dedicamos a conhecer alguns destes senhores. 

Averiguamos o alcance das ideias abolicionistas para esta região neste momento em que as 

transformações que aconteciam no cenário internacional influenciavam o pensamento e as 

decisões da sociedade imperial brasileira oitocentista, criando um ambiente propício para 

ações escravagistas, fossem de negociações ou de resistência. Além disso, neste momento os 

cativos já incorporavam a prática de costumes como direitos, pressionando o sistema jurídico, 

forçando ganhos judiciais, aproveitando as rachaduras políticas e a fragilidade econômica a 

seu favor. Contudo, o interesse senhorial prevaleceu e o apego à escravidão foi traço marcante 

na Comarca do Rio das Mortes. 

 

 

Palavras-chave: Resistência. Fugas. Escravidão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

 

The objective of this research is to unravel the story of slaved men and women at the County 

of Rio das Mortes, MG, Brazil, who faced the slave system and the power of the lordship to 

scape away. Regardless of what the motive was, running away wasn’t an easy thing to do in a 

society where values and interests were dictated by the slave owners without any input from 

the slaves’ side, and the main element used to identify the slave owners as a class was the 

possession of the slaves themselves. 

You can’t look at them - slave owners and slaves - separately, their time spent together and the 

slavery relationship shaped one another. At the final scenario of the slave era, after analyzing 

the slaves scapes reported by the newspapers Arauto de Minas and Gazeta Mineira, as well as 

the criminal prosecution files where the motives were slave scapes, we aim to draw the 

fugitive profile and the range of the abolitionist ideas for the region of Rio das Mortes. The 

transformations occurred at the time on the international scenario influenced the ideas and 

decisions made by the Brazilian Imperial society of 19th century, creating a favorable 

environment to the slave actions that affected the power of the lords of slaves. Besides that, 

certain habits of the captives which had already become rights, forced the legal system to 

bend toward the end of slavery, taking advantage of law flaws and economic frailty happening 

then. 

However, the lordship interests prevailed, and the attachment to slavery was a marking trait in 

the County of Rio das Mortes. 

 

 

Keys words: Resistance. Escapes. Slavery. 
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INTRODUÇÃO 

 

Quando se propõe um estudo sobre as fugas escravas, atribui-se ao cativo participação 

na sociedade na qual viveu, dotando-o de capacidade como sujeito do seu tempo, seja ao 

adaptar-se e/ou modificar o mundo no qual vive sem, no entanto, deixar de perceber as 

limitações com as quais convive, determinadas por sua condição social
1
. Condição esta 

estabelecida a partir da escravização de africanos nascidos livres e traficados para o Brasil. 

A relação estabelecida entre senhor-escravo não é, portanto, uma relação baseada na 

boa vontade e submissão espontânea. Neste sentido, a resistência escrava é previsível e 

manifestada nos atos de insubordinação como fugas, revoltas e assassinatos
2
. 

Para conter esta rebeldia e submeter o cativo ao jugo da escravidão, os senhores 

lançaram mãos de estratégias para manter a obediência escrava – que não poderia ser 

conquistada apenas pela violência do açoite – bem como para reforçar sua autoridade, 

garantindo, assim, a manutenção do sistema escravista
3
. 

Mas a existência de cativos foragidos, revoltas e quilombos no Brasil comprovam que 

nem sempre os mecanismos senhoriais de dominação tiveram êxito. Longe de ser o escravo 

um sujeito passivo, foi sujeito participativo, construtor de sua história e que, apesar de estar 

submetido à dominação senhorial, criou um mundo de significados diferentes daqueles do seu 

senhor, muitas vezes à revelia deste. E, ainda que um número relativamente pequeno de 

escravos tenha demonstrado abertamente sua insatisfação com a ordem instituída, a sua 

importância para o cotidiano das relações escravistas foi inequívoca. Utilizando de diversas 

estratégias, eles pressionaram os senhores e ao mesmo tempo contribuíram para a 

desagregação do sistema. 

Ainda que a escravidão no Novo Mundo tenha sido forjada com base numa relação de 

extrema dominação, houve espaço para diversas formas de interação social entre senhores e 

                                                 

1
 COSTA, Emília Viotti da. Coroas de glória lágrimas de sangue: A rebeldia dos escravos de Demerara em 

1823. São Paulo: Cia das Letras, 1998. 
2
 A este respeito ver: CASTRO, Hebe Maria da Costa Mattos Gomes de. Das Cores do Silêncio: Os significados 

da liberdade no sudeste escravista – Brasil séc. XIX. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1995. p.169. 
3
Autores como Robert Slenes, Silvia Brugger, Sheila de Castro Faria, em seus estudos sobre as famílias escravas 

oitocentistas demonstram o quanto os laços familiares escravos foram importantes mecanismos mantenedores da 

ordem nas escravarias e ao mesmo tempo funcionavam como rede de apoio entre os escravos nas duras lides do 

dia a dia. Ver SLENES, Robert W. Lares negros, olhares brancos: Histórias da Família escrava no século XIX. 

In: Revista Brasileira de História, v.8, n.16, pp.189-203, mar./ago.1988.; CASTRO, Hebe Maria da Costa 

Mattos Gomes de. Das Cores do Silêncio: Os significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil séc. XIX. 

Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1998.; BRÜGGER, Silvia M. Jardim. Minas Patriarcal: Família e Sociedade 

(São João del-Rei –Séculos XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007.; FARIA. Sheila S. de Castro. A colô-

nia em Movimento: Fortuna e Família no Cotidiano Colonial. Niterói: Nova Fronteira, 1998. pp. 335-342. 
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escravos e destes com a sociedade. Nesta complexa sociedade escravista, “senhores e 

escravos moldaram-se reciprocamente e não podem ser discutidos ou analisados separados.”
4
 

Genovese, analisando a escravidão no sul dos Estados Unidos, entende que o 

paternalismo guiava as relações entre senhores e escravos. Porém, a forma de interpretá-lo era 

diferente para ambos. Se as relações paternalistas eram usadas pelos senhores para consolidar 

seu poderio, também eram usadas pelos escravos para justificarem suas estratégias de vida e 

luta. 

 

Os escravos encontraram uma oportunidade de traduzir o próprio paternalismo numa 

doutrina diferente da imaginada por seus senhores e de transformá-la em arma de 

resistência às asserções de que a escravidão era uma condição natural para os negros, 

de que os negros eram radicalmente inferiores e de que os escravos negros não 

tinham quaisquer direitos próprios.
5
 

 

Para o historiador, os cativos forjaram armas de defesa e a mais importante delas era a 

religião, que lhes ensinava a valorizarem uns aos outros e assumirem uma visão crítica em 

relação aos senhores e a rejeitarem as justificativas ideológicas para sua própria escravização. 

Robert Slenes faz parte dos historiadores que também procuram resgatar aspectos da 

vida e do cotidiano escravo para mostrar que, em vez de sucumbirem à escravidão, os laços 

familiares foram estratégias usadas como auxílio para enfrentar as dificuldades do cativeiro. 

As dificuldades de se unirem e manterem famílias unidas eram grandes, como demonstradas 

pelo historiador. Entretanto, os escravos souberam construir, pela experiência do cativeiro e 

recordações de seu passado, identidades e solidariedades. Ajudando-se mutuamente, 

imprimiram significados e valores próprios à sua vida
6
. 

Silvia Hunold Lara
7
 estuda as relações entre senhores e seus escravos para mostrar a 

influência cultural do escravo e sua capacidade de adaptação ao sistema, ao mesmo tempo em 

que valoriza a capacidade de negociação das condições de vida e de trabalho por parte dos 

cativos. 

Esta relação de negociação funcionava como um contrato entre os interesses do 

dominador e do dominado e, muitas vezes, era conflituosa e violenta, em geral quando alguma 

                                                 

4
 GENOVESE, Eugene Dominick. A terra Prometida: o mundo que os escravos criaram. São Paulo: Editora 

Paz e Terra, 1988, p. 14. 
5
 Ibidem, p. 25. 

6
 SLENES, Robert. Na senzala uma Flor. Rio de Janeiro. Nova Fronteira, 1999. 

7
 LARA, Silvia Hunold. Campos da Violência: Escravos e Senhores na Capitania do Rio de Janeiro 1750-1808. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
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parte do acordo não fosse cumprida. “Fugir e, portanto, deixar de trabalhar era romper uma 

espécie de contrato existente na relação senhor-escravo.”
8
 

A proposta deste trabalho, ao analisar as fugas escravas noticiadas pelo periódico O 

Arauto de Minas ocorridas na região da Comarca do Rio das Mortes, é dar visibilidade à 

resistência do negro e à dominação senhorial que sempre esteve presente e ocupou as páginas 

dos jornais desde o surgimento da imprensa no Brasil até os últimos meses que antecederam a 

abolição. 

A existência de trabalhos anteriores sobre fugas de escravos nos permite conhecer o 

perfil dos fugitivos, tais como idade, sexo, tipo físico e cor-condição, o que nos dá subsídio 

para compararmos com os dados aqui levantados. Localizamos, ainda, dois estudos sobre as 

fugas de escravos para a região da Comarca do Rio das Mortes na primeira metade do século 

XIX, de Ana Caroline de Rezende Costa
9
 e de Elisa Vignolo Silva

10
, o que nos permitirá um 

comparativo entre as fugas ocorridas na região em dois momentos históricos peculiares. 

Nos dizeres de Ana Caroline, “as décadas de 1820 e 1830, momento da Independência 

e de intensos debates políticos sobre a construção do estado nacional”, foi ainda o do fracasso 

da proibição do tráfico de escravos que “volta a todo vapor em 1835”
11

 e a classe política 

imperial fechava seus olhos sobre a importação ilegal de escravos. 

Destacamos para nosso recorte temporal a promulgação da Lei do Ventre Livre, 

também aprovada em meio a intensos debates políticos, o movimento abolicionista no auge de 

sua atuação influenciando vários segmentos da sociedade, libertando escravos e acobertando 

outros e, finalmente, a abolição da escravidão. 

A fuga de um escravo, mesmo que por um curto período, significava prejuízo para a 

economia e também para a autoridade do senhor escravista, representando uma forma de 

resistência à própria escravidão. 

Para João José Reis
12

, as fugas de escravos que ocorreram do início da escravidão até a 

década de 1870 estiveram, em sua maioria, ligadas à quebra de compromissos e acordos 

anteriormente acertados entre senhores e escravos. Mas o cenário se alteraria a partir de 1870, 

                                                 

8
 LARA, Silvia Hunold. Campos da Violência: Escravos e Senhores na Capitania do Rio de Janeiro 1750-1808. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p. 59. 
9 COSTA, Ana Caroline de Rezende. Fugas de escravos na Comarca do Rio das Mortes: Primeira Metade do 

Século XIX. 2013, 173p. Dissertação (Mestrado em História), PGHIS/UFSJ, São João del-Rei, 2013. 
10

 SILVA, Elisa Vignolo. A insubmissão escrava: Os anúncios de fuga no Astro de Minas. In: Revista ALPHA. 

Patos de Minas: UNIPAM, (11): 34-40, ago. 2010. 
11

 ALONSO, Angela. Flores, votos e balas: o movimento abolicionista brasileiro 1868-1888. São Paulo: Cia das 

Letras, 2015. p. 27. 
12

 REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e Conflito: A resistência negra no Brasil escravista. São Paulo: 

Cia das Letras, 1989. p. 24. 
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quando o escravo se tornou um bem precioso, cada vez menos acessível desde a criação da 

Lei Eusébio de Queiroz. Esta situação gerou uma mudança na maneira de ver e sentir a 

escravidão por parte da maioria, somando a isto o crescimento urbano, com as cidades se 

tornando cada vez mais independentes das fazendas, e também pela ampliação de um 

mercado livre de trabalho, o que não deixou de ser percebido pelos escravos, que viram nas 

fugas uma oportunidade de ir tentar a vida nas cidades já infestadas de ideias abolicionistas. 

Somado as estas questões apontadas por Reis, Katia Matoso destaca ainda a influência 

das ideias abolicionistas a impregnar a sociedade imperial, gerando um ambiente propício a 

fugas.
13

 

Pela historiografia da escravidão, sabe-se que os motivos para as fugas de cativos 

variaram no tempo e no espaço, e o significado destas fugas para a própria escravidão também 

oscilou. Porém, não há discordância de que os anos que antecederam a abolição foram um 

período profícuo para elas, uma vez que o escravismo estava sendo questionado e muitas 

pessoas já se posicionavam a favor da libertação dos escravos. Algumas regiões do Brasil, 

como Amazonas e Ceará, já haviam inclusive abolido a escravidão em 1884 e esvaziado as 

províncias do norte pelo tráfico interprovincial. “A batalha final sobre o fim da escravidão foi, 

assim, relegada ao coração do Império: Rio, Minas e São Paulo.”
14

 

Desde o final da década de 1860, o movimento abolicionista estava nas ruas. A base da 

sua organização eram as associações abolicionistas, que se multiplicavam pelo país e com elas 

floresciam ideias sobre o fim do regime escravista. O período pós 1870 foi marcado por 

grandes mudanças, abrindo espaço para uma nova maneira de perceber a escravidão e um 

novo estilo de vida, que influenciou comportamentos e culminou na aprovação da lei do 

Ventre Livre (1871), um golpe derradeiro contra o escravismo e que ainda era, em 1881, 

considerado por homens vinculados ao partido conservador, como o editor de O Arauto de 

Minas, uma medida precipitada em relação ao fim da escravidão, 

 

O parlamento, obedecendo as exigências da opinião desfechou o primeiro golpe 

sobre a escravidão, promulgando sob a regência do immortal Feijó, a Lei de 7 de 

novembro de 1831 (…). E tanto é assim que a lei de 7 de novembro teve de seguir-

se fatalmente a de 28 de setembro de 71. Só nos espíritos cegos poderia achar 

guarida o pensamento de que esta lei não despertaria em muito o desejo de precipitar 

rapidamente os acontecimentos.
15 

 

                                                 

13
 MATOSO, Kátia de Queirós. Ser Escravo no Brasil. São Paulo. Editora Brasiliense, 2001, p. 154. 

14
 REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e Conflito: A resistência negra no Brasil escravista. São Paulo: 

Cia das Letras, 1989. p.72. 
15

 O Arauto de Minas. São João del-Rei. 14 de maio de 1881. Ano V Número 10. 
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No cenário internacional, a grande maioria das nações já havia abolido a escravidão de 

seu território, ainda na primeira metade do século XIX e na década de 1860. Duas das três 

maiores economias escravistas do continente, Estados Unidos e Cuba, libertaram os escravos, 

restando o Brasil. Essa conjuntura internacional exerceu pressão no cenário político nacional. 

Já não era possível adiar uma decisão quanto à libertação dos escravos. Se a elite imperial não 

estava preparada para abolição imediata, estava já neste momento convicta da necessidade de 

medidas emancipacionistas.16 

Há também uma mudança de atitude dos cativos que, percebendo a instabilidade pela  

qual atravessava a escravidão, vão incorporando como expectativas as promessas feitas e as 

conquistas de outros escravos, e exercendo pressão para que as benesses e os direitos 

costumeiros se tornem reconhecidos no âmbito da lei positiva, o que acaba por enfraquecer o 

poder senhorial. 17  Assim, o fim da escravidão no Brasil foi impulsionado por diversos 

fatores 18 , entre eles uma importante participação popular e dos próprios cativos, que 

contribuíram para a desagregação do sistema escravista. 

Para além do aumento da criminalidade e das fugas, enquanto atos de resistência, no 

final do séc. XIX, a historiadora Hebe de Castro Matos chama a atenção muito mais para a 

mudança do discurso dos escravos que apresentavam “um verdadeiro arrolamento de direitos 

que deveriam ter e não estavam sendo cumpridos pelo feitor ou senhor analisado, do que 

propriamente para o aumento dos atos de resistência.”19 

Mas o quanto as ideias abolicionistas tiveram repercussão na região da Comarca do 

Rio das Mortes e chegaram a influenciar nas fugas escravas? Quem eram os escravos que 

fugiam e quais os motivos para a fuga? Teria havido um aumento de fugas na região para o 

final do século? Quem eram os senhores que anunciavam as fugas de seus escravos? Qual o 

significado dessas fugas nos anos finais da escravidão? Estes são os principais 

questionamentos que conduziram nossa pesquisa. 

 

 

                                                 

16
 ALONSO, Angela. Flores, votos e balas: o movimento abolicionista brasileiro 1868-1888. São Paulo: Cia das 

Letras, 2015 p. 31. 
17

 Sobre esta perspectiva ver: CASTRO, Hebe Maria da Costa Mattos Gomes de. Das Cores do Silêncio: Os 

significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil séc. XIX. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1995. p. 77. 
18

 Com destaque para a conjuntura internacional que passou a exercer forte pressão sobre a elite brasileira sobre a 

inevitabilidade de medidas emancipacionistas para o Brasil não sobrar sozinho no cenário escravista. A esse 

respeito ver: ALONSO, Angela. Flores, votos e balas: o movimento abolicionista brasileiro 1868-1888. São 

Paulo: Cia das Letras, 2015. 
19

 CASTRO, Hebe Maria da Costa Mattos Gomes de. Das Cores do Silêncio: Os significados da liberdade no 

sudeste escravista – Brasil séc. XIX. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1995. p.176. 
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A região e o tempo 

 

O desejo de encontrar riquezas minerais, de localizar o Eldorado tropical, estimulou 

multidões de portugueses e brasileiros a adentrarem os desconhecidos sertões, arriscando-se e 

enfrentando toda sorte de adversidades – a topografia montanhosa, rios traiçoeiros, riscos de 

doenças e de ataques indígenas e a inexistência de caminhos. Esta busca frenética pelo ouro e 

pedras preciosas levaria ao surgimento de inúmeros caminhos, em sua maioria a partir do Rio 

de Janeiro e São Paulo, ampliados por entradas e expedições bandeirantes, acompanhando as 

trilhas indígenas a que se iam somando os desvios, mudanças de trajetos, novas sendas ao 

longo do tempo, fossem oficiais ou clandestinas. 

Em 1710, é criada a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, sendo escolhido 

Antonio de Albuquerque Carvalho como 1º governador. Em alvará de 06 de abril 1714, é 

regulada a divisão da Capitania em três comarcas: a de Vila Rica, Vila Real do Sabará e Rio 

das Mortes.
20

 

A região do Rio das Mortes tornar-se-ia uma passagem obrigatória para todos os que 

vindos de São Paulo e Rio de Janeiro transpondo a Serra da Mantiqueira e o Rio Grande, 

buscavam jazidas auríferas ou com o destino a Vila Rica e Sabará e ainda Alto Paranaíba, 

Triangulo Mineiro e Goiás. A partir dos núcleos mineradores, consolidam-se, nesta época, 

inúmeros distritos e vilas como São José del-Rei, Santa Rita do Rio Abaixo, N. S. Da 

Conceição da Barra, dentre outros. São João del-Rei, cidade que se destacou no cenário 

político e econômico de Minas Gerais nos séculos XVIII e XIX, 

 
A cabeça da Comarca do Rio das Mortes e centro do distrito eleitoral, teve seu foral 

de Vila em 1712 e foi levantada a essa categoria em 8 dezembro de 1713. Mais tarde, 

obteve o título de cidade pela lei provincial nº 93, de 6 de março de 1838.
21

 A partir 

daí “as alterações de seus termos com uma infinidade de modificações nos distritos 

que compunham os municípios, dificultam enormemente a descrição cronológica de 

sua abrangência administrativa e judiciária.”
22

 

 

Devido ao universo das fontes utilizadas, as análises que pretendemos fazer nem 

sempre ficaram limitadas a esta Comarca. No periódico são-joanense O Arauto de Minas, 

nossa fonte principal, foram noticiadas fugas de escravos de muitas regiões. Além disso, ao 

trabalharmos com este espaço fluido, não nos prendemos aos limites administrativos, mas aos 

objetivos que guiaram nosso trabalho: verificar o quanto as fugas escravas como ato de 

                                                 

20
 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa do Oeste e o Mito da decadência de Minas Gerais: São 

João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume: 2002,  p. 32. 
21

 Ibidem, p. 33. 
22

 Ibidem, p. 34. 
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resistência à escravização estiveram presentes no final do século. “(…) é absurdo considerar 

somente as fronteiras administrativas a partir do presente, e não é muito menos utilizar 

fronteiras administrativas do passado (…) É necessário que a zona escolhida tenha unidade 

real: não sendo necessário que tenha fronteiras naturais, dessas que só existem na cabeça dos 

cartógrafos.”
23

 

Mesmo com todas as mudanças jurídicas e territoriais pelas quais passou a Comarca 

do Rio das Mortes, ainda eram no final do século XIX a Vila de São João del-Rei e São José 

del-Rei as duas principais Vilas. Dados disponibilizados pelo censo de 1872 do município de 

São João del-Rei nos mostra como era a composição da população total dos municípios e suas 

respectivas freguesias: 

 

Tabela Nº 1 – População dos municípios de São José del-Rei e São João del-Rei em 1872 

 

Município de São José del-Rei 

Total 

livres 

% em 

rel. a 

freguesia 

Total 

escravos 

% em rel. a 

freguesia 

Total geral 

pop. 

Total pop. geral 

% em rel. Total   

Município 

Sto Antonio de S. José del-Rei   S/I  S/I  S/I  S/I  S/I  S/I 

N. S. Da Conceição de Prados 2614 83,6% 513 16,4% 3127 30% 

Sto Antonio da Lagoa Dourada 2012 76% 641 24% 2653 25,5% 

S. da Penha de França da Lage 1756 62,7% 1045 37,3% 2801 27% 

Santana da Ressaca de Caran-

dahy 1288 70,6% 536 28,4% 1824 17,5% 

Total 7670 73,7% 2735 26,3% 10405 100% 

 

       

   

Município de São João del-Rei 

Total 

livres 

% em 

rel. a 

freguesia 

Total 

escravos 

% em rel. a 

freguesia 

Total geral 

pop. 

% em rel. Total 

Município 

N. S Pilar de São João del-Rei 9552 87,5% 1359 12,5% 10911 30,2% 

N. S. Da Conceição de Carran-

cas 869 50,4% 854 49,6% 1723 4,8% 

N. S. da Conceição da Barra 1456 66,8% 722 33,2% 2178 6% 

N. S. do Nazareth 7460 73,8% 2642 26,2% 10102 28,0% 

S. Miguel de Cajuru 2888 78,9% 773 21,1% 3661 10,1% 

N. S. de Madre de Deus 3155 71,9% 1234 28,1% 4389 12,2% 

Sta Rita do Rio Abaixo 2628 83,8% 508 16,2% 3136 8,7% 

Total 28008 77,6% 8092 22,4% 36100 100% 

Obs: S/I. Não há dados para a freguesia de Sto Antônio de S. José del-Rei 
FONTE: Recenseamento Geral do Império, 1872 

  

                                                 

23
 BLOCH, Marc. Les caractères originaux de I'historie rurale française. Paris: a Colin, 1931, p. 103. 
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Analisando os anúncios encontrados nos periódicos, bem como os processos-crime 

envolvendo fugas de escravos para o período, chegamos a dois dos distritos vinculados ao 

Município de São João del-Rei, Sta. Rita do Rio Abaixo e N.S. Da Conceição da Barra. 

 

N. S da Conceição da Barra 

 

 Quanto ao povoamento de Boa Vista, a atual Conceição da Barra de Minas, diz 

Antonio Gaio Sobrinho que é possível acreditar que tem suas origens ligadas aos transeuntes 

do Caminho Velho.
24

 

Afirmação parecida também fez Saint Hillaire que passou por N. S. Da Conceição da 

Barra em 1819. Diz ele: 

 

O arraial de Conceição faz parte da paróquia de São João del-Rei e é uma das 

sucursais. Deve sua fundação ao ouro que antigamente havia na vizinhança 

principalmente nas margens do Rio das Mortes. As minas se esgotaram e os 

moradores de algum recurso foram estabelecer-se em outras partes, os que ainda se 

veem em Conceição são quase todos homens de cor que a passagem de algumas 

caravanas impede apenas de sucumbirem.
.25

 

 

De acordo com Antônio Gaio Sobrinho, na década de 1720 o povoado de Boa Vista já 

alcançara significativa importância e desenvolvimento por estar na rota de quem subia de São 

Paulo. Prova disso foi que, em 1724, seus moradores, que nessa época viviam na região de 

forma mais ou menos esparsa, sentiram necessidade de terem um lugar para cumprirem o seu 

dever cristão como batismos, enterros e missas. Por isso, solicitou ao Frei Antônio de 

Guadalupe do Bispado do Rio de Janeiro uma licença para construir uma capela. 

Em 19 de dezembro de 1725 foi autorizada a construção da capela e, no final de 1726, 

ela já estava funcionando. 

        

Em 1765, uma provisão episcopal considerou o povoado como capela filial da 

Matriz de Nossa Senhora do Pilar de São João del-Rei, sinal de que nesse ano muitas 

casinhas já se adensavam em derredor da pequena capela. Em 1825, foi erigida a 

freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Barra e, no final do século XVIII, a 

capela já se encontrava em precário estado de conservação e insuficiência em 

tamanho para acolher todos os devotos do lugarejo.
26 

 

                                                 

24
 SOBRINHO, Antônio Gaio. Memórias de Conceição da Barra de Minas. São João del-Rei: Imprensa 

Universitária, 1990. 
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 HILLAIRE, Auguste de Saint. Viagens às nascentes do Rio São Francisco e pela Província de Goiás. Rio 

de Janeiro: Cia. Editora Nacional, 1944, p. 128. 
26
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 Por isso, edificou-se e inaugurou, nos primeiros anos do século XIX, a igreja matriz 

que tanto impressionou o viajante Saint Hillaire em 1819, principalmente porque se 

contrastava com a falta de recursos do lugar. Segundo observações do viajante: 

 

A povoação de Conceição está edificada sobre o dorso de um morro pouco elevado. 

As casas que a compõem, em número aproximado de cem são muito pequenas, 

baixas, quase quadradas, cobertas umas de telhas, outras de sapé, na maior parte 

afastadas umas das outras. Jamais devem ter oferecido muita comodidade e hoje 

caem em ruínas, não apresentam mais do que o aspecto da miséria e do abandono. 

No meio dessas moradas tão pobres fica-se admirado de ver uma igreja bastante 

grande para o lugar e muito bem conservada.
27 

 

A bela igreja levou o bispo da diocese de Mariana a cuidar de sua elevação à categoria 

de matriz. Como naqueles tempos a Igreja era subordinada ao Estado pelo regime de padroado, 

a criação da nova matriz e freguesia deu-se por força de alvará imperial de 29 de agosto de 

1825. Embora Conceição da Barra de Minas tivesse sua origem ligada à exploração aurífera 

regional, a atividade agrícola, com o passar do tempo, foi se tornando cada vez mais frequente. 

Também o açúcar assumira posição de destaque no quadro da produção de vários dos atuais 

municípios, dentre eles Conceição da Barra de Minas com o total de dez fazendas dedicadas 

ao cultivo de cana-de-açúcar, superando os demais municípios. O comércio também fora 

outrora ativo, já que Conceição era rota de viajantes.28 Sobre a população, os dados que temos 

sobre Conceição da Barra de Minas são do início do século XIX, de José Raimundo da Cunha 

Matos. Segundo o autor, “Barra tem 221 fogos e 1174 almas.”
29

 Pelo censo de 1872 a 

população total de N. S. Da Conceição da Barra era de 2.178 pessoas, sendo que 1.456 destas 

eram livres e 722 escravos.
30

 

 

Santa Rita do Rio Abaixo 

 

Segundo relatos da tradição oral, a vila de Santa Rita do Rio Abaixo nasceu com a 

construção da capela, por volta de 1713. Em sua dissertação, Família e povoamento na 

Comarca do Rio das Mortes, Isaac Cassemiro Ribeiro vai traçar a trajetória da família Ribeiro 

da Silva, que veio para o Brasil no início do século XVIII por volta do ano de 1733 e se 
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estabeleceu nas proximidades da Vila de São João del-Rei, na antiga Comarca do Rio das 

Mortes, capitania de Minas Gerais, onde, comprando terras e escravos e formando alianças 

matrimoniais dos seus filhos com outras famílias já consolidadas na região desde seu 

povoamento, buscaram agregar, além do conhecimento que estes grupos possuíam “do modo 

operandis que prevalecia no local”
31

, novas terras sobre as quais poderiam alicerçar fortuna. 

Conforme Isaac Cassemiro Ribeiro, 

 

O casal fundador da família Ribeiro da Silva, Antônio Ribeiro e Antônia Maria de 

Almeida, migrou de Portugal para a capitania de Minas Gerais na década de 1730, 

fundando lavras de ouro e fazenda de engenho na região de São João del-Rei, mais 

especificamente na paragem do Rio do Peixe entre os arraiais de São Gonçalo do 

Brumado e Santa Rita do Rio Abaixo.
32

 

 

Estas terras teriam sido compradas e foram regulamentadas em 1748 quando Antônio 

recebeu a carta de sesmaria assinada pelo governador Gomes Freire de Andrade, onde se lia: 

 

(…) era senhor e possuidor de terras e matos (…) tinha escravos e fábricas para 

nelas exercitar a agricultura, e o que fazer sem controvérsia com os vizinhos além da 

posse que o suplicante tinha das referidas terras por compra que delas fizera, as 

queria possuir por título e mercê de carta de sesmaria de meia légua em quadra.
33

 

 

Ainda sobre Santa Rita do Rio Abaixo, um pequeno relato do mineralogista e botânico 

Johnn Baptist Emanuel Pohl, cientista da Missão Austríaca que veio ao Brasil acompanhando 

a comitiva da Arquiduquesa Leopoldina, depois Imperatriz do Brasil em função de seu 

casamento com o Príncipe D. Pedro, permanecendo aqui de 1817 a 1821 nos fornece indícios 

dos primórdios do lugar. 

A expedição, saindo do Rio de Janeiro em 06 de setembro de 1818 e chegando em 

Barbacena 03 de outubro de 1818 onde permanece por oito dias, parte de lá em 11 de outubro 

                                                 

31
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32
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de 1818 seguindo rumo a São João del-Rei. No dia 21 de outubro de 1818, ao meio dia, deixa 

São João del-Rei, saindo 

 

(…) pela pequena e agradável localidade de Matozinhos. Segue um caminho (…) 

extremamente monótono e aborrecido, passando por muitas lavras de ouro (…) No 

solo granítico por que passava, atravessado por abundante quartzo, nem o mais 

favorável clima, nem as chuvas mais propícias conseguem produzir vegetação 

viçosa. A região que deparamos era erma e descalvada (...) foram nossas companhias, 

morros, vales estéreis e cavalos até o Arraial de Santa Rita, onde pernoitamos num 

rancho (…) Santa Rita, esta localidade fica numa eminência escalvada, de onde se 

avistam extensos campos e consta de uns vinte casebres de barro, sem janelas, que 

recebem a luz e ar apenas pelas portas (…). 
34 

 

Pelo relato do mineralogista, aproximadamente 100 anos após a construção da Capela, 

o retrato que temos de Santa Rita do Rio Abaixo é de uma localidade com poucas e precárias 

moradias. Porém, os dados que localizamos na lista nominativa de 1831 e no Censo de 1871 

nos fazem pensar em um Arraial já bem mais povoado, conforme o quadro abaixo: 

 

Tabela N
o
 2: População de Santa Rita do Rio Abaixo 

 
Santa Rita do Rio Abaixo Lista nominativa 1831 Censo 1872 

Fogos 130 - 

Habitantes 1327 3136 

Livres 653 2628 

Cativos 674 508 

FONTE: Recenseamento Geral do Império, 1872 / Listas nominativas de 1831 

 

O debate sobre a economia de Minas 

 

Já faz algum tempo que a historiografia desmentiu a tese de historiadores clássicos 

sobre o mito da decadência da economia mineira após o fim do ciclo aurífero. Durante 

décadas, acreditou-se que a economia mineira teria regredido rapidamente após o declínio da 

mineração e se caracterizaria no século XIX em uma economia de mera autossubsistência.
35

 

Em 1979, a tese de Alcir Lenharo demonstra a importância do comércio de 

abastecimento do Sul Mineiro para o suprimento da corte no Rio de Janeiro, e a subsequente 

formação de uma elite econômica e política envolta nesse comércio. Segundo o historiador, 

com a crise da mineração a província mineira passou a se organizar economicamente a partir 
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da agricultura, o que lhe permitiu um acúmulo mercantil revertido na aquisição de cativos, 

fato que justifica o tão elevado número de escravos na província. No primeiro censo realizado 

em 1872, São João del-Rei, a cabeça da Comarca, possuía quase oito mil cativos.
36

 

Seguindo a perspectiva da crítica ao “mito da decadência mineira”, em fins da década 

de 1990, Afonso de Alencastro Graça Filho demonstrou a importância da vila/cidade de São 

João del-Rei enquanto entreposto comercial, devido sua posição geográfica e pelas estradas 

que cortavam a região mediando o comércio de gêneros alimentícios entre a região da 

comarca do Rio das Mortes e a província do Rio de Janeiro, no decorrer do século XIX. 

Segundo o autor, esse comércio foi capaz de gerar expressivo capital mercantil que, 

concentrado na mão de poucos negociantes, tornou-se fonte de crédito e financiamento de 

atividades agropastoris na região.
37

 

Além da lavoura e da pecuária, a partir da segunda metade do século XVIII foi 

verificada a presença de um incipiente setor manufatureiro, produto de uma indústria caseira 

de beneficiamento de algodão. Portanto, a economia de Minas Gerais tinha um caráter 

dinâmico e diversificado que possibilitou que mesmo com a crise da mineração, a Capitania 

fosse capaz de sobreviver e continuar a desempenhar importante papel na economia e na 

sociedade da Colônia e, posteriormente, do Império. 

Com o declínio da mineração houve mudanças nas atividades econômicas e na própria 

população, reforçando diferenças econômicas regionais na capitania. “A comarca do Rio das 

Mortes, por exemplo, já era um centro abastecedor das regiões mineradoras, no centro da 

capitania e se especializou ainda mais neste setor com o declínio da mineração.”
38

 

Em relação à concentração populacional, os estudos de Carla Almeida para a Comarca 

do Rio das Mortes demonstram que houve um aumento notável de seus habitantes, tanto da 

população livre por reprodução natural, miscigenação e alforrias, quanto da população escrava 

por conta da entrada constante de africanos, o que, segundo a autora, indica que as regiões 

voltadas para a agropecuária concentraram a maior parte da população após a extração 

aurífera.
39
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Além disso, o que predominou na região entre os senhores escravistas foram as 

pequenas escravarias, em geral com unidades de até cinco escravos. Nestas unidades 

produtivas, senhores e escravos muitas vezes dividiam as obrigações da lide diária
40

. “As 

fazendas escravistas de alimentos funcionavam com um alto grau de autossuficiência e de 

concentração dos meios de produção (terras e escravos). O trabalho necessário para a 

sobrevivência da unidade produtora era garantido pela própria lavoura mercantil.”
41

 

Foram estas as características de uma economia autossuficiente bastante diversificada, 

com pouca demanda externa à unidade e que comercializava seus excedentes, bem como a 

localização privilegiada de São João del-Rei (que aparece como importante entreposto 

comercial da província) que permitiram à região continuar a desempenhar importante papel na 

economia e na sociedade da Colônia e, posteriormente, do Império, mesmo após a crise da 

produção aurífera.  

Ao contrário de regiões enquadradas nas estruturas de agro exportação escravista, 

Minas, de forma geral, vivenciou um contexto bem peculiar em que as relações escravistas 

que não se limitavam ao binômio dominador/dominado, mas se estendeu a outras relações 

estabelecidas pelos escravos, fosse dentro das próprias fazendas ou no ir e vir dos cativos que 

transitavam entre fazendas e vilas cumprindo as suas obrigações. 

Neste ir e vir, os escravos teciam relações de amizade, compadrio e familiares com 

outras pessoas, também se associavam àqueles que poderiam ser-lhes úteis no futuro, quando 

necessário fosse para amenizar situações de conflitos com outros escravos ou com o próprio 

senhor. 

Quantos não foram os escravos que voltavam apadrinhados de suas fugas por outros 

senhores, por alguma autoridade, demonstrando como os relacionamentos sociais destes 

cativos iam além da dicotomia senhor-escravo? 

Por tudo isto e, sobretudo, pela importância da Comarca do Rio das Mortes no cenário 

dos oitocentos mineiros, busca-se analisar o fenômeno das fugas de escravos 

noticiadas no periódico são-joanense o Arauto de Minas. 

Com o avanço das pesquisas, as freguesias de Santa Rita do Rio Abaixo e Nossa 

Senhora da Conceição da Barra, pertencentes à comarca do Rio das Mortes, mereceram nossa 

atenção por noticiarem o maior número de fugas para o período comparadas com as demais 

localidades. Além disso, estavam entre as freguesias que tinham o menor número de escravos 
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registrados no censo de 1872. No caso de Santa Rita, era a menor população de escravos de 

todas. 

Uma análise mais detalhada nos mostra que, em Conceição da Barra, os escravos 

correspondiam a 33,2% da população, um número bastante alto. Percebe-se ainda que, entre 

os livres, 40% eram descritos como pardos, pretos ou caboclos, o que nos faz pensar que 

podem ser uma população de ex-escravos, filhos de ex-escravos, etc. 

Para Santa Rita do Rio Abaixo, os escravos eram 16,2% da população, entre os livres. 

A proporção para pretos, pardos e caboclos é de 53,9% da população livre. 

 

Tabela Nº 3 – População livre em relação a cor 

 

Freguesia de São João del-Rei Pop. Brancos % Pop. Pretos/pardos/caboc % Total 

Sta Rita do Rio Abaixo 1259 46,1% 1469 53,9% 2728 

N. S. da Conceição da Barra 873 60% 583 40% 1456 

FONTE: Recenseamento Geral do Império, 1872 

 

Segundo Sheila de Castro Faria, em uma época em que se tinha como referência básica 

a distinção entre escravos e livres, mais importante do que explicitar a cor da pele em 

documentos era a referência à condição jurídica das pessoas. Assim, a utilização de certas 

denominações que a princípio nos parece referirem-se diretamente à cor do indivíduo são, na 

verdade, formas de diferenciar escravos de homens livres, distanciar ou aproximar homens e 

mulheres do cativeiro. Dessa forma, a autora sempre irá se referir à cor/condição, uma vez que 

termos como preto, crioulo ou pardo nos informam muito mais da condição de cativeiro de 

uma pessoa do que basicamente a cor da pele, muitas vezes estes termos se referem a uma 

hierarquia social.
42

 

Isto nos faz questionar se a presença significativa de pardos e negros livres contribuiu 

para este número expressivo de fugas escravas, já que, no cenário final dos oitocentos, a 

aquisição e posse de escravos se tornou mais difícil para a maioria dos homens livres. Se 

durante os séculos anteriores e até a metade do século XIX a possibilidade dos não brancos 

alcançarem a liberdade e até adquirirem escravos tenha minado as chances de solidariedade 

entre eles e a população mancípia,
43

 a situação se inverte nos anos finais do séc. XIX. 
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A estrutura da dissertação 

 

Dividimos a dissertação em três capítulos. No primeiro capítulo, A Comarca do Rio 

das Mortes nos anos finais da escravidão, fizemos um apanhado historiográfico sobre os 

trabalhos e visões de historiadores que trouxeram o escravo para o centro das discussões, 

valorizando a experiência do elemento servil e desmistificando a ideia de coisificação escrava. 

Ainda neste capítulo, procuramos explicitar o que entendemos por “resistência escrava”, 

conceito chave para o nosso trabalho. Por compreendermos também que a formação de 

Clubes abolicionistas ajudou a pressionar pelo fim da escravidão achamos necessário verificar 

se eles estiveram presentes na Comarca do Rio das Mortes. E o fizemos a partir da consulta 

dos periódicos da época, a Gazeta Mineira e O Arauto de Minas. 

Sendo nossa fonte principal os periódicos, iniciamos o segundo capítulo falando sobre 

a imprensa nos oitocentos, bem como o caráter político que ela desempenhava nessa 

sociedade. Analisamos neste capítulo as fugas noticiadas pelo O Arauto de Minas e Gazeta 

Mineira e traçamos o perfil dos escravos que fugiam. Neste capítulo, ainda comparamos o 

resultado alcançado em nossa pesquisa com o trabalho sobre as fugas de escravos para esta 

mesma região no início do século de Ana Caroline P. Rezende e Elisa Vignolo Silva. 

Iniciamos o último capítulo com uma entrevista de história oral com base nas 

reminiscências do senhor Antônio Ribeiro Jackson, descendente de Francisco Ribeiro da Silva, 

este um senhor de escravos que noticiou algumas fugas no Arauto de Minas. Neste capítulo, 

também analisamos os crimes que encontramos envolvendo fugas de cativos. Para isto, 

achamos importante conhecer quem eram os senhores destes escravos que estiveram nas 

malhas da Justiça. Também procuramos identificar, pelos registros criminais encontrados, as 

tensões existentes na sociedade oitocentista, as possibilidades de ganhos e manobras escravas 

por mais liberdade nesta sociedade. 
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CAPÍTULO 1: A COMARCA DO RIO DAS MORTES E OS ANOS FINAIS DA 

ESCRAVIDÃO 

 

1.1 A historiografia dos anos 80 e um novo olhar para a escravidão 

 

É a partir da visão de Gilberto Freyre
44

 sobre a escravidão que, em 1930, com um 

estudo inovador para a época, o escravo é apresentado como peça importante e fundamental 

na construção de uma identidade cultural brasileira. Ao tratar da relação senhor-escravo, 

Freyre ressalta aspectos de uma relação patriarcal baseada na obediência e submissão, em que 

os castigos têm um caráter educativo e paternal. Uma abordagem bastante criticada pelos 

historiadores e sociólogos da chamada Escola Paulista, que a caracterizaram como 

benevolente. 

Para os membros da Escola Paulista, assim como para Jacob Gorender
45

, a violência 

na relação senhor-escravo esteve sempre presente, sendo, inclusive, o que caracterizava a 

escravidão. Os escravos eram tratados como mercadoria e somente em algumas situações, 

como ao praticarem crimes ou fugirem, é que o escravo transcendia essa condição de coisa e 

se afirmava como humano. Para Fernando Henrique Cardoso, um dos integrantes da Escola 

Paulista, a situação é ainda mais complexa, pois, além de ser coisificado pela sociedade, o 

próprio escravo passava a aceitar essa condição.
46

 

Até há alguns anos, estes e outros autores insistiram em uma análise sobre a 

escravidão na qual o escravo era visto como mercadoria, negando-lhe qualquer ação dentro do 

escravismo. Na década de 1980, surge uma nova corrente historiográfica com Silvia Lara, 

João José Reis, Eduardo Silva, Sidney Chalhoub e Robert Slenes, que em comum têm o fato 

de recuperar o escravo como sujeito histórico em todos os momentos e aspectos: na cultura, 

nas festas, na família, na religião e no dia a dia.
47
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Muitos desses historiadores, influenciados pelas reformulações ocorridas na própria 

historiografia marxista, com destaque para os trabalhos de Edward P. Thompson, propõem 

uma nova forma de olhar para os fatos históricos, trazendo para o centro dos estudos as 

classes subalternas. É a partir do seu estudo sobre a formação da classe operária inglesa que 

Thompson destaca a importância de se considerar os costumes, a religião e as experiências 

humanas, já que demonstra que a classe de trabalhadores não é construída apenas em termos 

econômicos, pois se baseia na construção histórica de experiência. 

Thompson articula uma história cultural trabalhada em conexão com uma história 

política, de modo que a cultura passa a ser examinada como parte integrante do “modo de 

produção” e não como um mero reflexo da infraestrutura econômica de uma sociedade. Ao 

criticar esse modelo estático de base e superestrutura, pelo qual, na tradição marxista 

dominante, a base vem identificada com o econômico, ele visa demonstrar que, por causa de 

interpretações equivocadas da obra de Marx, atribuiu-se uma supervalorização do econômico, 

sobre os outros aspectos os quais operaria independentemente da ação humana.
48

 Para ele, não 

é possível descrever um modo de produção em termos econômicos pondo de lado como 

secundários as normas, a cultura e os decisivos conceitos sobre os quais se organizam os 

meios de produção. Ele inovou ainda ao propor a utilização de diferentes fontes para as 

pesquisas como forma de resgatar a ação humana no processo. 

A teoria de Thompson permite pensar e recuperar as experiências dos trabalhadores e 

compreender o modo de atuação destes no interior da política de dominação à qual estavam 

submetidos, resgatando as margens de autonomia desses sujeitos.
49

 

Além das análises de Thompson, Eugene Genovese, nos seus estudos sobre a 

escravidão no Sul dos Estados Unidos, influenciou os historiadores da década de 1980. Para 

ele, a escravidão era guiada por uma relação paternalista entre senhores e escravos, cuja 

finalidade era mediar irreconciliáveis conflitos de classe e raça. “Ideologia, essa, que reforça a 

exploração de uma classe sobre outra, acabando por levar os senhores a justificar e legitimar 

sua exploração sobre os escravos.”
50

 

Jacob Gorender criticou, dentro destes novos estudos, a corrente que, influenciada por 

Genoveses, retomou as concepções do paternalismo de Freyre. Contudo, entendemos que as 
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análises de Genovese se distanciam das de Freyre. É que aquele analisou o paternalismo não 

apenas sob a ótica do senhor escravista, mas também como o escravo interpretava esta relação 

mantida com o seu senhor. 

Ao demonstrar que senhores e escravos percebiam de forma distinta a ideologia 

paternalista, trouxe à tona as contradições implicadas nesta relação paternalista. A mais 

importante delas seria a superação da condição de coisa do escravo, que trabalhava 

compulsoriamente em troca de proteção senhorial, comida, roupas e outros benefícios que 

pudessem ter pelos bons serviços prestados e não por ser apenas um instrumento de trabalho.51 

Influenciados por esta nova maneira de estudar a História, em que as antigas fontes 

disponíveis passam a ser exploradas e problematizadas a partir de novas questões52, é que o 

estudo da escravidão trouxe o elemento servil para o centro das análises e tornou possível,  

dentre outras questões, o debate que se estabeleceu na historiografia sobre a participação do 

cativo no processo de abolição.  

Octavio Ianni é dos historiadores que procura provar que a abolição da escravidão foi 

antes de tudo um negócio de branco, 53  porque considera que os escravos não possuíam 

capacidade de se organizarem e nem de compreenderem a própria situação. O negro teria sido 

um ser inerte neste processo. 

Para outros, como José Honório Rodrigues, “a abolição da escravatura brasileira não 

foi uma dádiva dos senhores, mas sim uma conquista de escravos ajudados por aqueles cuja 

consciência iluminada os fez servir desinteressadamente à História.”54  

Para Célia Maria Marinho de Azevedo, o projeto abolicionista pouco se distinguia do 

projeto emancipacionista. Enquanto este bastava a extinção lenta e gradual do escravismo, 

aquele pretendia um prazo fatal pra o término da escravidão, em uma ação mais reformista do 

que revolucionária.
55

 A abolição, da forma como ocorreu, foi pensada para a classe senhorial 

manter a dominação sobre os escravos. Segundo Azevedo, as ambiguidades em torno do 

elemento servil, bem como da substituição da mão de obra escrava pela do imigrante, 

culminou com a aprovação da Lei do Ventre Livre pela Assembleia Legislativa, o que acirrou 
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as tensões entre senhores e escravos. De um lado, os escravos frustrados por verem seus filhos 

nascerem livres e continuarem no trabalho escravo até completarem vinte e um anos e de 

outro os senhores a aceitação do fim da escravidão, além de obviamente a aprovação da Lei 

de 28 de setembro servir para aquietar os ânimos dos abolicionistas.
56

 

Contudo, para a historiadora, não se deve minimizar a luta de classe entre senhores e 

escravos como determinante ao longo do processo de extinção do escravismo, levando-se em 

conta que foram “os ecos” das revoltas de escravos nas fazendas e vilas que, além de gerar 

medo e impotência quanto ao futuro da província, ressoaram na Assembleia Legislativa 

Provincial de São Paulo, sobretudo em meados dos anos 1870, impulsionando, por um lado, a 

votação de drásticas medidas anti-tráfico e, por outro, a própria formação de uma forte 

corrente de políticos imigrantistas.  

A historiadora Maria Helena Machado procura mostrar que o escravo teve participação 

no processo pela abolição como para quem à revelia da vontade das elites políticas e 

econômicas, os escravos e os desclassificados
57

 em geral participaram ativamente da Abolição, 

muitas vezes desafiando a própria liderança política e a tranquilidade pública, tão prezada 

pelos fazendeiros, políticos e bacharéis do Império58. 

Com o fim do tráfico transatlântico de escravos, houve a elevação do preço dos cativos 

no mercado e a escassez de braços para o trabalho logo se fez sentir. A extinção do tráfico 

originou uma incipiente política senhorial voltada para a preservação da mão de obra, 

trazendo à tona o desafio da manutenção da ordem escravista59 e a necessidade de os senhores 

buscarem estratégias para suprirem a mão de obra nas fazendas. 

Se, por um lado, o senhor passa a se preocupar com políticas de preservação da mão 

de obra escrava, por outro lado a carência de braços para a lavoura e a alta vertiginosa dos 

preços dos escravos, aliados à necessidade da mão de obra, principalmente nas áreas ligadas à 

cafeicultura, colocavam aos senhores a necessidade de aumentar a produtividade para fazer 

frente aos pesados gastos despendidos na compra e manutenção da escravaria. Diante disso, 
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muitas vezes os proprietários de escravos continuavam a recorrer aos castigos com frequência, 

para retirar de sua escravaria um ritmo de trabalho muitas vezes impiedoso. 

Citando Perdigão Malheiro, Chalhoub fala da melhora da qualidade de vida dos 

escravos pela necessidade de garantir a continuidade da força de trabalho60. Mas é Laerne que 

define bem a situação do escravo. Observando os escravos no início da década de 1880, diz o 

seguinte: “Os escravos eram melhores tratados, melhores alimentados e mais bem cuidados, 

mas eles têm que trabalhar mais.”61 

Foi a partir da extinção do tráfico transatlântico que se ampliou o tráfico interno para 

atender a demanda das regiões cafeeiras, o que redefiniu a questão da escravização. Se o 

problema inicial era adaptar um homem africano recém-escravizado ao cativeiro, o problema 

neste momento passa a ser o de adaptar um cativo retirado de sua comunidade de origem, que 

já trazia de sua experiência anterior de cativeiro a sua visão do que seria um bom ou mau 

senhor, um cativeiro ou castigos aceitáveis. 

Para Slenes, o tráfico interprovincial que arrancou milhares de escravos do convívio 

de suas famílias e comunidades especialmente na década de 1870, elevou as tensões sociais 

no Sudeste aos limites do intolerável e ajudou a cavar finalmente a sepultura da instituição da 

escravidão62. 

Hebe Matos diz que: “Mais do que um movimento inter ou intraprovincial, o tráfico 

interno significou um acentuado processo de concentração social da propriedade cativa63”. 

Concentração que refletiu muitas vezes na separação de famílias escravas, uma vez que a 

condição de mercadoria e a possibilidade de ser objeto de negócio ampliou-se muito, 

principalmente entre os cativos de pequenos e médios senhores. Isso aconteceu por que, até 

1850, muitos senhores teriam adotado uma política nas decisões de vendas, partilhas e 

hipoteca de escravos que buscavam garantir um mínimo de oposição por parte dos cativos. 

Mas o escravo não ficou à parte dos acontecimentos e, conforme Maria Helena 

Machado, frente aos abalos sofridos pelo sistema escravista, a partir da segunda metade do 
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século XIX surge a necessidade de introduzir o conceito de evolução. Evolução de uma 

consciência escrava que se beneficiou da crescente fragilidade do sistema escravista64. 

Também nessa perspectiva há João José Reis, para quem o crescimento urbano e o 

florescimento de ideias abolicionistas, as leis emancipacionistas, acarretaram uma mudança 

de atitudes dos escravos que, compreendendo a crise pela qual atravessava a sociedade, 

aproveitava o ambiente favorável para fugir ou negociar65. 

Se os senhores apertavam o cerco exigindo mais dos escravos, estes respondiam com 

resistência e exigências crescentes com relação aos direitos de tempo e espaço autônomos no 

interior das fazendas, procuravam inviabilizar as expectativas senhoriais com relação ao 

aumento da produtividade, colocando os limites à exploração de seu trabalho 66  e, 

principalmente, como resposta à quebra de determinados padrões de trabalho e vida. 

Para Emília Viotti, entender a violência praticada contra os escravos, sua resistência ao 

cativeiro e as consequentes revoltas nas senzalas é fundamental para compreendermos o fim 

da escravidão. O escravo teve um papel ativo no processo da abolição. 

Clovis Moura também considera as ações de rebeldia dos cativos o fator que 

impulsionou o processo de abolição da escravidão no Brasil67. 

Segundo Maria Helena Machado, citando Toplin e procurando esclarecer os nexos 

entre abolição e resistência escrava, “os fazendeiros tinham perdido o controle da situação e 

não poderiam efetivamente resistir mais. Temiam que, quanto mais demorasse a abolição, 

mais disseminaria a anarquia.68” 

Outro problema que se coloca à perpetuação da escravidão no pós 1850 é que, com a 

alta no preço dos escravos, cada vez menos homens livres passam a ter acesso à propriedade 

cativa e, portanto, diminui-se o interesse na manutenção do sistema. A solidariedade dos 

homens livres com a instituição escravista começa a perder suas bases de sustentação, uma 

vez que se percebia o fim iminente da escravidão. As ações neste momento são muito mais no 
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sentido de retardar do que impedir o desmoronamento da escravidão 69. “O desmonte do 

escravismo envolveu por certo, mudanças nas estruturas econômicas, na lógica dos conflitos 

políticos, na hierarquia social, mas também nas maneiras médias de sentir e pensar70”. 

 

1.2 O conceito de Resistência 

 

Alguns historiadores têm se ocupado em seus trabalhos com o tema da resistência 

escrava, por compreenderem que ela esteve presente e perpassou o cotidiano da relação 

senhor-escravo. 

Segundo Carlos Magno Guimarães, a resistência escrava consubstanciada nas fugas 

individuais ou coletivas e nos quilombos é parte constituinte do sistema escravista e 

representa uma negação direta da ordem vigente, pois rompe o pacto entre proprietário e 

propriedade, ponto basilar do escravismo71. 

A partir da influência de Genovese, para quem “as pequenas faltas, a figura do escravo 

preguiçoso ou fujão, os desvios da produção agrícola do senhor, o trabalho mal feito” eram 

considerados formas de resistência72, os historiadores da década de 1980 construíram a ideia 

de resistência como algo natural e intrínseco ao escravismo, este alicerçado na relação de 

poder da classe senhorial sobre os escravos. 

Sidney Chalhoub diz que a violência da escravidão não transformava os negros em 

seres incapazes de ação autônoma, nem em passivos receptores de valores senhoriais. Para ele, 

a resistência escrava, retira o cativo de um suposto estado vegetativo e o insere num mundo de 

estratégias e sobrevivências. A noção de resistência é, portanto, requalificada e ampliada. 

Segundo Chalhoub, “a maior parte dos cativos tentou mudar sua condição e buscar a liberdade 

através de estratégias mais ou menos previstas na sociedade na qual viviam73”. 

Também colaboraram com a revisão historiográfica, destacando a noção de negociação 

dentro do regime escravista, João José Reis e Eduardo Silva. Para ambos, o poder senhorial 

era limitado pelas expectativas dos cativos e este teria que lidar com tais limites para 
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conseguir retirar da sua escravaria o trabalho esperado. Neste sentido, fazer concessões aos 

escravos era essencial para manutenção da ordem e da preservação do próprio regime. Assim, 

ao lado da violência própria à escravidão, existiu um espaço de barganhas 74 . Para estes 

historiadores, existem formas explícitas de resistência que seriam: fugas, quilombos e revoltas; 

a resistência do dia a dia como roubos, sarcasmo, sabotagem, assassinatos, abortos e suicídios 

e até aspectos menos visíveis de uma ampla resistência sociocultural. 

Contudo, o curso da história traçado com a participação dos subalternos nem sempre é 

tão transgressor quanto gostaríamos e muitas vezes as ações de resistência dos cativos 

angariavam melhorias individuais e ou familiares, mas na maior parte do tempo não 

chegavam a ser revolucionárias a ponto de romper com a lógica de dominação escravista. 

Falar de resistência escrava pressupõe a ampliação do espaço de movimentação do 

cativo na sociedade, sem, contudo, que isso implique na diminuição do espaço de dominação 

senhorial. Entende-se que a resistência escrava estava relacionada a concepções de 

liberdade que não necessariamente rompiam a legitimidade do regime escravista.
75 

As fugas, crimes e assassinatos enquanto atos isolados, em sua maioria, não 

implicaram risco para a manutenção do sistema durante quase trezentos anos. Talvez pela falta 

de unidade nas escravarias que impediram, de fato, que as ações de contestação tomassem 

uma proporção maior. 

A falta de unidade nas classes subalternas desdobrava-se sem cessar. Primeiro entre 

africanos de diferentes procedências, línguas e culturas, depois entre protagonistas, às vezes 

rivais na dura luta pela sobrevivência, crioulos versus africanos, forros versus escravos, 

negros versus mestiços
76

. 

O que pretendemos com o estudo das fugas é dar visibilidade à movimentação do 

escravo nessa sociedade. Acreditamos que a melhor forma de o fazermos é pelo exame da 

documentação em que o escravo aparece como transgressor, em que ele manifesta 

abertamente sua insatisfação com o sistema. 

Márcio Soares questiona a ideia de resistência escrava, porque parece compreender 

que, quando usada por grande parte dos historiadores, ela é vinculada à ideia de autonomia 

escrava, o que para ele é pouco concebível. 
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Em suas pesquisas sobre as alforrias, ele diz que muitos historiadores tendem a 

considerarem “a obtenção da alforria como uma modalidade da resistência escrava
77

” e para 

ele, considerá-las como conquistas é descaracterizá-las como um recurso do poder senhorial. 

Para o historiador, a movimentação dos escravos em prol da liberdade não é uma 

manifestação de resistência. Como argumento a justificar sua afirmação, ele alega que a 

experiência social dos libertos e descendentes era parte de um processo que reproduzia a 

lógica escravista, tanto que uma parcela significativa de pequenos e médios proprietários de 

escravos era constituída por pessoas direta ou indiretamente egressas do cativeiro,
78

 o que só 

faz reforçar a ordem escravista.  

Assim, para Soares, “O resultado me parece uma banalização da ideia de resistência 

escrava, uma vez que praticamente todo e qualquer gesto dos escravos (inclusive os mais 

antinômicos) passou a ser considerado manifestação de oposição aberta ou velada ao poder 

senhorial, o que ao fim e ao cabo, carcomia a ordem escravista.”
79

 

E não foi isso que aconteceu? Conforme acreditamos, foi a resistência escrava 

consubstanciada nas revoltas, fugas, crimes que tanto incomodaram os senhores escravistas 

que muito contribuíram para o ruir do escravismo. 

Quando autores como João José Reis, Slenes e tantos outros utilizam o termo 

“resistência” – e com ele a ideia de resistência – bem como nós optamos por fazê-lo, a escolha  

é justificada, porque compreendemos que houve para além da rigidez do regime escravista 

brasileiro margens para luta, contestações por parte dos negros escravizados. Exatamente pela 

rigidez do escravismo, que coibiu a formação de uma classe escrava
80

, e com isso fez com que 

tivéssemos no cenário brasileiro poucas grandes revoltas e ou rebeliões envolvendo o 

elemento servil e especialmente lideradas por eles, que o termo “resistência” ganha este 

significado peculiar ao se referir às contestações diárias, às vezes individuais, às vezes de 

pequenos grupos, na luta pela liberdade, por conquistas como alforria, roça para cultivo, etc. 

As formas de resistência devem ser compreendidas a partir da experiência do cativeiro que 

variaram de região para região
81

. 
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Assim qualquer ação escrava que tivesse como intuito a luta pela autonomia e pela 

liberdade, que se pretendesse a manutenção dos valores, da cultura e das práticas religiosas 

africanas devem ser consideradas atos de resistência. Pressupor que o homem escravizado 

aceitou a escravidão nos parece equivocado,
82

 ao contrário, acreditamos que escravidão e 

resistência escrava coexistiram sempre. Foi a partir das lutas e conquistas diárias deste povo, 

submetido ao pesado jugo da escravidão, que traços da cultura africana floresceu nesta 

sociedade. Por isso, as conquistas escravas não devem ser vislumbradas como mero 

desdobramento da política senhorial de dominação que falhou em algum momento. 

Márcio Soares considera que há um “alargamento do conceito de resistência” por parte 

da historiografia dos anos 1980, que para combater a imagem de um escravo-coisa leva a um 

extremismo por parte dos historiadores, que passam a enxergar manifestações de resistência à 

ordem escravista em praticamente toda e qualquer atitude dos cativos. Aponta para a 

fragilidade conceitual da noção de resistência, uma vez que ela “apresenta uma extrema 

maleabilidade capaz de abarcar de tudo um pouco” demonstrando a ausência de um consenso 

mínimo para o que seja resistência escrava. E o que seria mais problemático, segundo o 

historiador, é a ausência de debates em torno da noção de “resistência”
83

. 

Ainda segundo o historiador, a noção de resistência escrava foi ampliada a tal ponto 

que acabou tornando o termo sem sentido na maioria das vezes, pois todo ato do cativo 

poderia ser entendido como tal. É neste sentido que muitos dos embates entre os escravos e 

seus proprietários em tribunais para obterem a liberdade, ou alguma benesse de que se 

achavam no direito, passaram a ser vistas como forma de resistência ao sistema, bem como os 

espaços de autonomia e manutenção de sua identidade e cultura, como as festas populares, a 

constituição da família escrava e as confrarias religiosas também foram tratados como 

resistência, quando na verdade funcionavam como reiteração do sistema escravista. 

Soares diz ser difícil para ele ver a movimentação dos escravos em busca da liberdade 

como manifestação de resistência por compreender que, se a liberdade auferia ao cativo 

enorme vantagem nesta sociedade, ainda assim era um recurso do poder senhorial para 

manutenção da submissão escrava. 

Ora, a concessão de alforria vista por este ângulo parece ser um negócio mais 

vantajoso para o próprio senhor do que para o escravo, e isto, para a nós, nos parece difícil de 
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compreender. Porque quanto menos autonomia se tem, quanto mais dura é a política senhorial 

usada no domínio da escravaria, mais significado tem a liberdade para este cativo e mais 

significativo é considerar as ações escravas como ato de resistência.  

Não negamos que os senhores utilizaram muitas estratégias para controlar sua 

escravaria, e ao fazer essas concessões, como, por exemplo, conceder alforria, dar autorização 

para os folguedos e o cultivo das roças, os senhores deram direitos que foram incorporados 

pelos escravos que souberam fazer com que fossem respeitados. Eles abriram precedentes 

para outras concessões e os escravizados lutaram por elas.84  

 Acreditamos que, mesmo que a insubordinação escrava por si só não tenha sido capaz 

de pôr fim à escravidão, ela incomodou a sociedade escravocrata e contribuiu para o ruir do 

escravismo. 

A motivação da fuga e seu significado para o sistema escravista são problemas 

historiográficos não resolvidos. A deserção do cativo poderia ser motivada por diversos 

fatores: o não cumprimento pelo senhor de direito do escravo, como folgas semanais e um 

pedaço de terra para cultivo próprio, ou pelo rompimento de relações afetivas por causa de 

uma venda. 

Assim, refletir sobre os motivos que levaram os escravos a se insubordinar contribui 

para revelar sentidos múltiplos da resistência escrava não mais comprometida com a ideia de 

liberdade como fim da escravidão.85 

 

1.3 Os anos finais da escravidão 1871-1888 e a participação escrava na desintegração da 

escravidão 

 

Década de 1870, ao discursar na câmara de deputados, Paulino Soares, líder dos 

Conservadores na casa, disse: “o ventre livre faria com que se divorciassem da monarquia as 

classes como o comércio e a lavoura, que a têm até hoje firmemente apoiado.”86 

Embora a adoção a uma política emancipadora tenha sido o caminho encontrado pela 

elite brasileira para tentar minimizar os impactos econômicos que a libertação dos escravos 

geraria – lembramos que o escravo ainda correspondia a boa parte dos investimentos de 
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muitos senhores – Paulino estava certo, a aprovação da lei do Ventre Livre alteraria 

definitivamente o rumo das coisas no país. 

Mesmo a nação não estando preparada para a abolição, o governo não tinha mais 

condições de ficar inerte aos acontecimentos, pressões internacionais87, tumulto e insegurança 

nas propriedades. A resposta foi o movimento emancipacionista que se iniciou na década de 

1860 culminando com a aprovação da lei do Ventre Livre em 1871. Aprovação que gerou 

duros embates no âmbito político. 

De um lado, o partido conservador, representado por uma ala mais moderada na 

pessoa do Visconde do Rio Branco, acreditava ser a escravidão um entrave ao progresso, e 

para quem “a permanência desta instituição odiosa no Brasil nos vexava e nos humilhava 

perante o estrangeiro.”88 De outro, o partido conservador, representado por Paulino Soares de 

Sousa, que argumentava: “a emancipação simultânea, quer imediata, quer deferida 

[progressiva], é atualmente inaceitável no Brasil.”89 

Certo é que venceu o discurso em prol da emancipação gradual da escravidão, 

resultando na aprovação da lei do Ventre Livre que, se por um lado garantiu as “prerrogativas 

dos proprietários”, de outro fortaleceu o movimento abolicionista. Mas conforme Angela 

Alonso, nada disso seria possível se não houvesse uma mudança da sociedade90 em relação ao 

escravismo. 

Enquanto a maioria da sociedade via a escravidão como estado de coisa natural, a 

escravidão foi moralmente defensável e socialmente invisível. Para o escravo passar de coisa 

ou animal doméstico diluído na paisagem a pessoa escravizada e merecedora de ação política 

em seu favor teve de haver reviravoltas nos esquemas de percepção do mundo social91. 

Para Conrad, a Lei do Ventre Livre, representou uma estratégia para satisfazer os 

ânimos dos setores abolicionistas sem contrariar a elite brasileira, “o que era preciso era uma 

mudança no sistema de escravidão suficientemente importante para satisfazer os críticos 
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estrangeiros e nacionais sem excessiva ofensa imediata ou prejuízo para os poderosos da 

nação.”92 

De acordo com Hebe Mattos sobre a referida lei, pela primeira vez o poder público 

interferia diretamente na relação senhor – escravo, entretanto o fazia de maneira fortemente 

vinculada ao direito de propriedade, garantindo o trabalho do liberto até os vinte e um anos de 

idade ou uma indenização paga pelo Estado quando o ingênuo completasse oito anos.93   

A década de 1870 foi um momento de mudança social e de crise da coalizão política 

que sustentava o Segundo Reinado. Especialmente após a promulgação da Lei do Ventre 

Livre, políticas públicas e estratégias privadas tentavam encaminhar de maneira segura a 

chamada transformação do trabalho. Neste sentido, muitas leis se fizeram acompanhar a esta, 

reconhecendo direitos costumeiros94 como direitos legais, o reconhecimento do direito de 

pecúlio para obtenção da liberdade (1871) e a própria proibição do açoite (1886), que 

significaram golpes diretos aos fundamentos sob os quais se assentavam a dominação 

senhorial95. 

Embora as ideias abolicionistas já circulassem por todo o país na década de 1870 em 

São João del-Rei, os jornais e os proprietários de escravos assumiram posturas bastante 

conservadoras conforme pudemos notar através da leitura de alguns trabalhos sobre a região  

e a partir da publicação de alguns artigos no Arauto de Minas, o que não significa que não 

estivessem informados sobre as articulações políticas e sociais que ocorriam em outras 

regiões. 

 

O empenho culminante dos que solapam para derrubar, é proclamar a ineficácia das 

instituições para realizar o bem e evitar o mal. Desvairado assim o senso público, 

cada conquista feita no terreno da liberdade se lhe afigura um novo triumpho 

alcançado pela liga dissolvente contra a franqueza e contra a inércia de vetustas 

instituições. O abolicionismo é apenas um pretexto. Se conseguisse triumphar 

absolutamente contra a escravidão attentaria em seguida contra a propriedade e o 

solo. Vencida e aniquilada a resistência das classes ordeiras, o regimem federativo 

viria logo depois tomar o lugar da monarchia para romper talvez mais tarde a 

integridade nacional. Seja como for é tempo de conter a anarchia. As transacções 

não são mais possíveis. É mister resistir.
96 
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O discurso acima evidencia o clima tenso e as pressões que ocorriam pelo fim da 

escravidão. Não havia como manter a ordem escravista. Por outro lado, o movimento 

abolicionista pressionou muito a sociedade pela liberdade escrava, ocupou os palcos dos 

teatros, apelou ao sentimentalismo, foi cúmplice de fugas de escravos, incitando muitas vezes 

à sua prática nos últimos anos de escravidão no Brasil97o que ajudou a tornar a escravidão 

insustentável. 

O espírito de rebelião ensinou a muitos cidadãos que havia escravos que desejavam ser 

livres. Se todos os escravos tivessem sido dóceis e contentes, teria sido possível mantê-los 

indefinidamente na escravidão, mas os espíritos violentos tornaram o sistema escravocrata um 

problema que não podia ser silenciado.98 

O que salta dos documentos é a desordem, limites que antes eram bem estabelecidos já 

se confundiam neste momento, senhores antes comprometidos com as escravarias, zelosos por 

fazer valer sua autoridade mediante os cativos vão os abandonando à própria sorte, o que 

contribuía para aumentar o clima de tensão. 

  

1.4 Os clubes abolicionistas 

 

A organização de um movimento abolicionista nas terras brasileiras demorou a se 

configurar. Foram nos anos finais da década de 1860, quando a conjuntura política favoreceu 

o uso do espaço público para exprimir reivindicações, que o pensamento antiescravista 

ganhou força e se materializou. No cenário internacional, os maiores sistemas escravagistas 

do continente já haviam sido abolidos ou estavam na iminência de o fazer; internamente, a 

aceleração da urbanização produziu um ambiente favorável à discussão de assuntos como 

modernização do país, levando, inevitavelmente, a uma forma diferente de se olhar a 

escravidão; e no âmbito político, o partido liberal utilizou o espaço público para contestar a 

supremacia adversária no sistema político, resultando na modernização do partido 

Conservador que proporia como resposta às investidas Liberais, dentre outras medidas, a Lei 

do Ventre Livre
99

. 

Que o movimento abolicionista tenha povoado o cenário final dos oitocentos não há 

dúvida, mas qual de fato teria sido sua relevância para o fim da escravidão parece ser um 
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problema ainda não resolvido. Embora não seja esta nossa pretensão com este estudo, não é 

possível ignorar a questão da atuação dos abolicionistas junto aos escravos porque partimos 

do pressuposto de que tiveram um papel importante na desintegração da escravidão e exercido 

influência nas fugas de escravos de algumas regiões. Procuramos, assim, identificar se na 

região da Comarca do Rio das Mortes os clubes abolicionistas se fizeram presentes. 

Acreditando que a rebeldia escrava foi um fator determinante na extinção da 

escravidão e que os grupos de escravos se articularam, independentemente de qualquer 

influência externa ou movimentos organizados, mas, valorizar a ação escrava não significa 

minimizar as outras frentes a combater o escravismo, dentre elas o movimento abolicionista. 

Como já dito, uma série de fatores e acontecimentos no âmbito interno e internacional 

movimentaram a sociedade imperial, atingiram da elite aos setores pobres e conduziram à 

abolição. 

Ciro Flamarion Cardoso, ao valorizar a ação escrava no processo da abolição, tende a 

descaracterizar o movimento abolicionista “apontando-o como uma ação planejada por certos 

setores das elites, a funcionar como barragem conservadora dos movimentos escravos.”
100

 

Já Maria Helena Machado, acredita que, 

 

Se os clubes e associações abolicionistas deixaram de fora largos setores de 

deserdados para os quais o subemprego, o analfabetismo e o desenraizamento não 

permitiam a adesão a movimentos organizados (…) nem por isso arraia miúda, 

turbulenta e desorganizada deixou de marcar presença junto aos movimentos 

abolicionistas: os meetings e manifestações de rua…
101

 

 

A consistência revolucionária do pensamento abolicionista reside no fato de que este 

movimento comportava um ideário e atuações muito mais variadas do que por muito se supôs. 

“Uma complexa interação de projetos e atuações diversas que ao atingir estratos sociais 

perigosamente instáveis, colocou em curso uma atuação política muito menos comprometida 

com os cânones do liberalismo, do imperialismo e do racismo científico do que até o 

momento se tem admitido.”
102

  

O movimento abolicionista conjugou para além das sociedades libertadoras e das elites 

letradas, dos saraus abolicionistas e das peças teatrais, as movimentações das camadas 

populares, adaptando-se aos diferentes cenários nacionais, foi-se imiscuindo na vida e no 
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pensamento da época.
103

 Representado no legalismo de advogados abolicionistas como Xavier 

da Silveira e Luiz Gama, que pleiteavam na justiça a libertação de escravos, usaram também a 

arte para sensibilizar a nação, encenando o drama que era a injustiça da escravidão nas 

conferências-concertos. Utilizaram a imprensa para divulgar seu pensamento, e a presença de 

abolicionistas foi cada vez mais presente na Câmara e no Senado. Mas não agiram somente na 

legalidade, setores mais radicais do movimento ajudavam os escravos em fugas e às vezes 

organizavam fugas em massa de escravos. 

Sabemos que foi no ambiente das cidades que o movimento abolicionista nasceu e 

ganhou força. O inchamento populacional desordenado de muitas cidades, levando a baixos 

padrões de vida e habitação, ensejou um ambiente propício para a eclosão do movimento. 

Contudo, localizar a atuação de abolicionistas em fazendas ou mesmo a existência de clubes 

abolicionistas em pequenos centros urbanos ainda é uma questão que merece atenção. Com 

este pensamento, fomos buscar nos jornais algum indício de atuação de abolicionistas em São 

João del-Rei, cabeça da comarca, e o que encontramos descrevemos agora. 

Não podemos afirmar que tenha havido um clube abolicionista ou mesmo um 

incipiente movimento abolicionista em São João del-Rei. Contudo, localizamos nas páginas 

da Gazeta Mineira uma referência a dois espetáculos teatrais que tratavam da questão servil. 

 

Teatro – Realiza-se no próximo domingo o espetáculo, de que já falamos, dado pela 

S. Dramática particular em benefício da liberdade da escrava Severina. (…) Nunca 

se promoveu, nesta cidade, um benefício para tão nobre fim como a este… O 

espetáculo começará depois de terminada a festividade religiosa que, nesse dia, se 

celebra na igreja de N. S. das Mercês.
104

 

 

Ainda em 1884, outra companhia teatral de Couto Rocha, de passagem por São João 

del-Rei, apresentou a peça intitulada A cabana do Pai Thomaz. A Gazeta comentou que “O 

drama é, como o romance, uma obra de propaganda relativamente à escravidão, e, portanto, 

de palpitante atualidade.”
105

 A companhia teatral resolveu repetir a peça: 

 
(…) repetiu-se, Domingo, A Cabana do pai Thomaz. Correu a representação como 

na primeira vez. A concorrência foi mais que regular: houve bouquets de flores, 

muitos aplausos, chamados à cena, e até chapéus atirados ao palco, no fim do 

espetáculo, por alguns espectadores da primeira ala de cadeiras
106

. 
 

                                                 

103
 ALONSO, Angela. Flores, votos e balas: o movimento abolicionista brasileiro 1868-1888. São Paulo: Cia 

das Letras, 2015, pp. 13-33. 
104

 Gazeta Mineira. São João del-Rei. 14 de fevereiro de 1884. Ano I. Número 10. IPHAN. 
105

 Gazeta Mineira. São João del-Rei. 1 de maio de 1884. Ano I. Número 19. IPHAN. 
106

 Gazeta Mineira. São João del-Rei. 17 de abril de 1884. Ano I. Número 22. IPHAN. 



41 

Sobre os abolicionistas, a Gazeta Mineira dizia que “Não olham muito os meios e 

pouco lhes importam as consequências mais ou menos funestas que possam provir de sua 

propaganda, nem sempre inspirada pela prudência refletida ou pela tranquilidade e segurança 

comuns.”
107

 

Nascida no ano de 1884, exatamente em 1º de Janeiro, a Gazeta Mineira apresentou-se 

neutra entre os partidos, de fato tendo sócios, colaboradores, tipógrafos, assinantes e 

anunciantes de ambos os partidos.
108 

Entretanto, os acontecimentos políticos vivenciados pelo 

Brasil trouxeram a questão do elemento servil para a centralidade dos discursos, mesmo de 

folhas que até então se abstinham de algum posicionamento político e de questões polêmicas 

como a abolição, tal era o caso da Gazeta Mineira. 

Assim, não era raro encontrar em suas páginas referências aos acontecimentos que se 

avolumavam no país rumo a abolição, 

 

Província do Ceará – No dia 25 deste mês completou a província do Ceará a 

libertação de seus escravos. De que ingentes esforços não foram precisos para, em 

tão pouco tempo, conseguir esta briosa província dizer: aqui são todos livres! 

Ninguém deixará de congratular-se com o Ceará pelo nobilíssimo ato, que acaba de 

realizar, e já esta província não tem de recear-se de coisa alguma, quando vier a 

resolução definitiva deste importante problema, resolução fatal, e, que pela marcha 

dos acontecimentos, não se fará esperar muito. Este fato tem provocado 

entusiásticos e brilhantes festejos, tanto na capital dessa província, como na Corte
109

. 

Libertação do Amazonas – No dia 10 do corrente foram declarados livres todos os 

escravos residentes na província do Amazonas. Esta província livrou-se do elemento 

servil sem o mínimo abalo social ou econômico. 
Sem abalo social porque todos os possuidores de escravos accordaram no passo 

dado, sem abalo econômico porque o trabalho livre nesta largamente introduzido 

nesta província riquíssima, cujos cofres sempre regorgitam, abriu-os agora para 

auxiliar a resolução do importante problema
110

. 
 

Também foi comum a alusão ao clima de apreensão e desordem que reinava na 

sociedade. 

Algumas vezes, o jornal pedia para que as autoridades interviessem em busca de uma 

solução “pacífica e feliz”, caso contrário, a sociedade seria entregue “às mais aterradoras 

comoções”. Falava-se de “profundas catástrofes” que poderiam decorrer da negligência dos 

políticos diante do assunto. A maior de todas as calamidades visualizadas pelo impresso seria 

a guerra civil entre abolicionistas, senhores e escravos: 
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Cenas aterradoras reproduzem-se a todo instante, e já tem regado o solo pátrio o 

sangue de muitos proprietários de escravos. Os lavradores vivem em contínuo 

sobressalto, enxergando a toda hora diante de si uma morte bárbara, uma hecatombe 

tremenda. Agora é que podemos dizer realmente que estamos sobre um vulcão.
111

 

 

Em seus estudos sobre a economia de Minas, com enfoque para São João del-Rei, o 

historiador Afonso de Alencastro Graça Filho, analisando inventários dos maiores fazendeiros 

da região, percebe um apego à escravidão por parte desta parcela da população que 

continuava a investir na compra de escravos. Ele nos chama atenção ainda para o fato de uma 

“elite local ainda bastante refratária aos ideais abolicionistas
112

”. É que em 1884, quando o 

Tenente Francisco de Paula Pinheiro convocou os são-joanenses para aderirem à campanha 

pacífica pela criação de um clube abolicionista, os convidados e os jornais locais se 

posicionam contra endossando o projeto emancipacionista. 

 

A reunião convocada para domingo pelo sr Tenente Paula Pinheiro comparecerão 

cerca de 50 pessoas. O Sr Paula Pinheiro expôs que essa reunião tinha por fim criar 

uma sociedade, que, acompanhando o movimento geral que se opera em todo o 

Império, relativamente à questão do elemento servil, procurasse concorrer para esse 

movimento pelos meios legais, prudentes e tranquilos (…).
113

 

 

Talvez o maior indicativo sobre a posição da elite local sobre a questão da abolição 

tenha sido, contudo, o incômodo causado por esta pequena e, ao que parece única, mal fadada 

tentativa de fundar um clube abolicionista em São João del-Rei. 

Tanto O Arauto de Minas, quanto a Gazeta Mineira publicaram uma nota em suas 

páginas sobre a convocação para a tal reunião. Severiano Rezende, editor do Arauto de Minas, 

recusara o convite para participar de tal reunião e nas páginas do periódico publicara o seu 

parecer sobre o assunto, 

 

Club abolicionista-realizou-se nesta cidade no Domingo passado uma reunião com o 

fim de criar-se um club abolicionista. Estiveram presentes vários cidadãos havendo 

animada discussão, orando os Srs Dr João Mourão, Dr Francisco Mourão, Carlos 

Sanzio, João Neto e outros. Convidados para esta reunião deixamos de comparecer 

por entendermos que essas sociedades abolicionistas são um germen de 

desassossego na sociedade e que a questão do elemento servil mansa e 

pacificamente, independentemente de Clubs, será resolvida pela lei de 28 de 

setembro
114

. 
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Como órgão do partido conservador O Arauto de Minas, defende o emancipacionismo 

ao exaltar a Lei de 28 de setembro e condena o abolicionismo. A fala de Severiano de 

Resende nos faz pensar em quanto “desse gérmen de desassossego” já contaminara esta 

sociedade. 

Dr. João Mourão, enquanto redator da Gazeta Mineira e diante da menção a seu nome 

como participante ativo, ao que parece, desta reunião, apressou-se em esclarecer como foi sua 

participação: 

 

Convidada a Gazeta pela comissão organizadora da reunião de 28, ahi se fez nossa 

folha representar pelo seu redactor. Indicado este pelo Sr Tenente Paula Pinheiro 

para presidir a reunião, declinou da honrosa distincção, ponderando que ali se 

achava como representante de um dos jornais da localidade e que nesse caracter, seu 

papel era todo de passividade. (…).
115

 

 

Sua participação podia até ser de “passividade”, mas possivelmente não fora de tanta 

neutralidade quanto ele quis que parecesse em relação às ideias abolicionistas. Não só fora 

convidado a comparecer como a presidir a reunião, fatos que lhe renderam a acusação de 

envolvimento pessoal com a questão, pelo editor F.E.M. Magalhães do Luzeiro. 

Mas, ser simpatizante de ideias e valores abolicionistas não é o mesmo que ser um 

abolicionista, sobretudo em uma sociedade como a são-joanense, onde havia um forte apego à 

escravidão, em que até mesmo a vinculação de seu nome com questão tão delicada era 

comprometedora. 

Assim, diante da acusação do Luzeiro em relação à Gazeta, criou-se uma indisposição 

entre os dois jornais, quando o editor da então Gazeta Mineira solicitou retratação do Luzeiro 

e este não o fez. “A Gazeta Mineira esforçou-se sempre e conseguiu-o manter com o Luzeiro 

a mais franca harmonia e ao seu redactor dispensou incessantemente máximo respeito e toda a 

consideração. Vê-se que o Luzeiro entra em novo caminho e que escolheu-nos para primeira 

prova de sua nova phase.”
116

 

Diante de tanto alvoroço em torno da convocação desta reunião para discussão da 

fundação do Clube abolicionista, o próprio Tenente Francisco de Paula Pinheiro avisou na 

edição da Gazeta Mineira de 07 de outubro de 1884, que esclareceria no próximo número da 

Gazeta as razões para convocar tal reunião. Na edição de 11 de outubro de 1884 ele publica: 

 

Entendi, como entendem todos os brasileiros patrióticos, que na ocasião de levantar-

se nesta terra a ideias da liberdade. Tive razão para isso. Quando se observa o grande 

movimento nacional, que se levanta gigante neste Império, era para se lastimar que 
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em São João del-Rei, não se ouvisse uma só palavra em favor desta cruzada nobre, 

justa e patriótica. A despeito de contrariedades e dissabores, aventurei-me a 

convocar uma reunião a fim de que se combinassem os meios para formar-se uma 

associação que, na órbita do possível, pudesse concorrer com o seu contingente para 

esta festa da humanidade, que mais tarde ou mais cedo terá lugar no Império da 

Cruz.
117 

 

O tema era, de fato, tão polêmico para a cidade que até mesmo o cidadão Dr. 

Francisco Mourão, mencionado pelo O Arauto como participante da reunião, viu-se também 

pressionado a justificar sua participação. Usou a imprensa para dar sua versão sobre o 

ocorrido. 

Segundo ele, “convidado para ouvir uma conferência pública no sentido das ideias 

abolicionistas, mas que embora fosse anunciado a formação de uma sociedade não fora 

anunciado seu fim”. A ele fora oferecido o cargo de secretário dessa reunião, e ele aceitou 

somente vindo a rejeitá-lo quando o autor da reunião mencionou que seria um Clube 

abolicionista. Ele, portanto, não podia fazer parte do mesmo porque suas ideias eram 

antagônicas com as abolicionistas. Ele declara-se emancipador e não abolicionista
118

 

Em 1884, a nota de esclarecimento do Tenente Francisco de Paula Pinheiro sobre o 

motivo pelo qual convocara a reunião evidencia a nosso ver duas coisas: primeiro, que de fato 

havia defensores do abolicionismo na cidade, como o Tenente, que estavam muito bem 

informados sobre os avanços deste movimento no restante do país e que entendiam que a 

imprensa era uma poderosa ferramenta para ser usada a favor da divulgação destas ideias; 

segundo, que o desconforto experimentado pelos homens ilustres da cidade ao serem 

associados ao abolicionismo, bem como a não concretização da criação do Club abolicionista, 

refletem a força que os ideais emancipacionistas tinham nesta sociedade. 

Para Alex Lombello Amaral, em seus estudos sobre a política e a imprensa nas 

décadas de 1870 e 1880 em São João del-Rei, a criação do S. João del-Rei como folha do 

“partido liberal”, em 15 de Dezembro de 1885 sob a redação de Francisco de Paula Pinheiro 

que era um abolicionista, é prova da existência do abolicionismo na cidade. O autor analisou 

vinte e sete números disponíveis desta folha para consulta, e percebeu o discurso abolicionista 

do jornal
119

. 

Também Denilson Silva, em seus estudos sobre as duas últimas décadas de escravidão 

e a primeira da abolição em São João del-Rei, analisa a convocação do Tenente Paula Pinheiro 
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para criação do Club abolicionista, “assim como em várias partes de Minas havia uma 

fermentação social efetiva e popular acerca da abolição, o convite para uma reunião para a  

criação de um clube em São João del-Rei demonstra que aqui também havia
120

”. Para o 

historiador, “o abolicionismo existiu em São João del-Rei, galgou expressiva projeção no 

meio intelectual e, provavelmente, muito além desse, o que desconstrói a ideia de uma 

hipotética harmonia ideológica acerca do emancipacionismo.”
121

 

Concluímos que, embora a reunião de 28 de setembro de 1884, convocada pelo Sr. 

Tenente Paula Ribeiro, não tenha frutificado a ponto de produzir um movimento ou clube 

abolicionista na cidade, foi notório o incômodo que ela causara nos editores dos periódicos e 

nos participantes da reunião. Além disso, as ideias abolicionistas circulavam por esta cidade, 

ora escandalizando a sociedade, ora lhe retirando aplausos, contudo, não conseguimos pela 

documentação analisada identificar ação direta de abolicionistas incentivando ou acoitando 

fugas, organizando levantes e ações desta natureza. 

A imprensa, na medida em que informava, de fato acabava por formar opinião e, 

mesmo sobre a alcunha de neutralidade, não era sem intencionalidade que publicava 

determinadas notícias em suas páginas. Além disso, estar vinculada ou não a algum partido 

poderia influenciar os anunciantes, como provavelmente se dava em relação aos anúncios de 

fugas escravas. Mesmo com outros periódicos circulando na cidade como a Gazeta Mineira, 

nascida em 1884, que se dizia neutra em relação às disputas políticas, os anunciantes em sua 

maioria escolhiam O Arauto de Minas para divulgar as fugas, o que pode significar que os 

senhores escravistas tinham mais afinidade com as publicações e com o representante deste 

periódico, que era radicalmente contrário ao abolicionismo. Não foi sem motivo que ele fora o 

periódico com vida mais longa na cidade no século XIX. 

Embora alguns dos editores da Gazeta Mineira também fossem membros do partido 

conservador, haviam entre seus integrantes liberais e defensores do abolicionismo, como João 

Netto que ingressou no Club Republicano em 1888.
122

 Talvez a folha não expressasse 

posicionamentos favoráveis ao abolicionismo, até mesmo por uma questão de sua própria 

sobrevivência nesta sociedade, afinal ela precisava de assinantes e anunciantes para se pagar. 
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Em apenas 3 anúncios houve menção a escravos que teriam fugidos ajudados por 

estudantes, mesmo nos processos analisados não pudemos comprovar nenhuma ação de 

pessoa ou grupo que nos remetesse a atuação abolicionista na região. 

Em contrapartida, a não criação do clube abolicionista ou a pouca adesão às ideias 

abolicionistas pela elite local, não interferiu na ação escrava. Eles continuaram sua luta pela 

liberdade, pela melhoria de condições em seu cativeiro, usando as fissuras que iam 

aparecendo nesta sociedade para conquistar seus interesses. 
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CAPÍTULO II – AS FUGAS NO ARAUTO DE MINAS: OLHA O NEGRO VALENTE, 

OLHA O NEGRO SINHÔ! 

 

Para empreendermos um estudo sobre as fugas escravas nas últimas décadas de 

escravidão, escolhemos como fonte principal os anúncios publicados no periódico O Arauto 

de Minas, já que foram em suas páginas que encontramos o maior número de fugas para o 

período. Consultando os demais jornais que encontramos, foi possível localizar três anúncios 

de fuga de escravos publicados na Gazeta Mineira, igualmente publicados pelo Arauto, sendo, 

portanto, descartada a duplicação dos mesmos à pesquisa. Buscando ampliar o nosso olhar e 

tentando o máximo de precisão em relação ao número de fugas escravas para os anos finais da 

escravidão, fomos em busca dos processos crimes que faziam referência às fugas. 

Dos dezenove processos encontrados entre 1870 a 1888, cujos réus fossem escravos, 

apenas três estavam relacionados a fuga, sendo que em um deles concluiu-se o abandono da 

escrava pelo senhor e nos outros dois as fugas foram o gatilho para um assassinato e uma 

tentativa de homicídio, o que corrobora com os dizeres de Ana Caroline de Rezende, que 

analisou as fugas escravas para a mesma região no período de 1827-1839: “Processos 

judiciais abordam o problema das fugas apenas quando está implicada a ação de alguma 

pessoa livre, seja seduzindo escravos a deixar seus senhores ou abrigando fugitivos, ou 

quando a fuga é consequência de outro crime como atentado ao senhor ou a sua família.”123 

Mas entendemos que o número de fugas escravas levantadas nesta documentação não 

representa a totalidade das fugas que aconteceram no período, porque acreditamos que boa 

parte delas não chegava a ser noticiada nos periódicos, já que algumas fugas eram tratadas 

pelo próprio senhor e resolvidas com a ajuda de outros escravos, familiares e senhores 

vizinhos. Aquelas que iam parar nas páginas dos jornais eram as fugas de escravos que não 

foram capturados tão rapidamente. 

Para João José Reis e Eduardo Silva, as fugas fizeram parte do complexo 

negociação/resistência e podem ser diferentes quanto ao seu objetivo. Segundo os autores, as 

fugas reivindicatórias seriam aquelas em que os escravos tentam forçar os senhores a 

concessões, buscando mais autonomia social e econômica. Já as fugas rompimento eram 

caracterizadas pela quebra da relação senhor-escravo. 

Partimos da consideração de que a fuga era uma das respostas naturais à escravização, 

e, embora muitos fossem os tipos de fugas, todas elas representaram um ataque ao domínio 
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senhorial
124

. Assim neste capítulo buscamos traçar o perfil das fugas a partir das informações 

retiradas dos anúncios, tais como sexo, idade, origem, marcas de nações ou de deformidades 

físicas, e comparamos os dados levantados com outras regiões e também com o resultado de 

pesquisas feitas para a Comarca no início do século. 

Presume-se que as informações contidas nos anúncios de fugas se aproximem bastante 

do real, uma vez que a intenção do senhor ao anunciar a fuga era recuperar o cativo. Ainda 

assim, elas revelam a visão que a classe senhorial tinha do escravo e nos remetem aos 

símbolos partilhados e vivenciados na época. É com o olhar dos senhores e pelo intermédio 

dos jornais que os escravos são representados. 

Por essa razão, achamos importante falar sobre a trajetória da imprensa no Brasil, bem 

como proceder a apresentação das fontes que usamos para a escrita deste capítulo. 

  

2.1 Imprensa e escravidão no final do século XIX 

 

No Brasil, a imprensa oficial teve início em 1808. Com a criação da Imprensa Régia, 

foram inaugurados os jornais Gazeta do Rio de Janeiro e Correio Braziliense. Em fins da 

década de 1820, uma série de publicações entre pasquins, folhetos e jornais propagava-se 

pelos principais centros urbanos do Império. E os jornais eram, sobretudo, o principal veículo 

de expressão e debate daquelas temáticas que assumiam centralidade nos discursos da 

sociedade imperial. “A imprensa de periódicos se estabeleceu como elemento essencial para a 

cultura política que se constituiu no século XIX brasileiro, uma vez que a produção e 

circulação dos jornais eram, em boa parte, alimentadas pelas atividades políticas daquele 

momento histórico.”
125

 

O surgimento e desenvolvimento da imprensa em Minas Gerais estão associados a 

uma série de condições materiais, políticas, geográficas ou culturais e, principalmente, com o 

processo de urbanização, tendo em vista que Minas Gerais foi, durante o século XVIII e boa 

parte do XIX, a região mais populosa e mais urbanizada do Brasil. 

A imprensa era a principal mídia de massa no século XIX, o espaço usado para 

informar e influenciar os leitores sobre os acontecimentos sociais, políticos, econômicos, 
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administrativos e culturais. Os discursos veiculados pelos periódicos expressavam muito dos 

valores que constituíram a sociedade da época. 

Assim, faz-se necessário pensar os discursos presentes e veiculados por estas 

importantes ferramentas políticas no final do século XIX, que difundiam o debate das 

temáticas e assumiam centralidade nos discursos da sociedade imperial, como a abolição, 

emancipação e a transição do trabalho escravo para o trabalho livre, que eram preocupações 

manifestadas nas páginas dos periódicos. 

As notícias circulavam entre a população tanto da elite como das classes mais baixas, 

tanto livre como cativas, quer através de conversas informais nas ruas e praças, quer através 

de acalorados debates nos cafés e teatros. Foi na imprensa que, por muitas vezes, os setores 

livres, pobres e urbanos encontraram defensores para seus interesses, já que não os possuíam 

nas esferas públicas legais
126

. 

Na medida em que informava a sociedade local sobre as questões políticas e as 

decisões de Câmara, por exemplo, o periódico dava lugar às cartas e correspondências de seus 

leitores, gerando, assim, um espaço de troca que se expressava como um espaço público de 

discussões e debates
127.

 

Neste sentido, a observação dos discursos professados no jornal sobre a conjuntura 

política da época torna-se pertinente para compreensão de como os indivíduos e os grupos se 

apropriaram das crenças e ideias do seu tempo. Pelos jornais se defendia a manutenção da 

escravidão e também se articulavam as ideias abolicionistas, conforme já mencionamos em 

capítulo anterior. 

São João del-Rei contava com uma imprensa expressiva para o período. No segundo 

quartel do séc. XIX, chegou ao seu maior número de periódicos do século, uma tendência 

percebida em todo o império
128

. 

Contrastando com a longevidade do órgão de imprensa conservador, as diversas folhas 

liberais tiveram, em sua maioria, duração efêmera. Entre os anos de 1876 e 1889, a cidade de 

São João del-Rei contou com 8 periódicos que reivindicavam o título de Liberais: São-
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Joanense, 5 de Janeiro, Situação, Tribuna do Povo, Luzeiro, São João D’El-Rei, Opinião 

Liberal e A Verdade Política
129

. Ainda circulou a Gazeta Mineira, um jornal que se intitulava 

neutro diante das disputas políticas, surgida em 1º de janeiro de 1884. 

Destacamos para nosso estudo dois destes periódicos: O Arauto de Minas, pelas fugas 

noticiadas em suas páginas e A Gazeta Mineira. 

O Arauto de Minas, órgão do partido conservador de São João del-Rei, foi fundado em 

1877, tendo como proprietário e editor Severiano Nunes Cardozo de Rezende, professor, 

advogado provisionado, escritor e importante político da região. Já em suas primeiras edições, 

encontramos anúncios de escravos fugidos e estes anúncios são constantes em suas páginas 

até os últimos dias de escravidão no país
130

. 

Quase todos os exemplares consultados do Arauto de Minas apresentaram anúncios de 

fugas de escravos. Tais anúncios trazem as principais informações que permitem elaborar uma 

caracterização do escravo fugido, tais como sexo, idade, em alguns casos o ofício do cativo, 

se são fugas individuais ou coletivas e até referência à cor-condição. Além dessas, outras 

informações encontradas nos anúncios de fugas são reveladoras de aspectos de seu cotidiano e 

das relações de trabalho, por exemplo, se levava consigo ferramentas, cicatrizes oriundas do 

seu ofício, traje, dentre outras. É, portanto, uma fonte rica e por isso muito utilizada em 

estudos sobre fugas. 

Conforme Alex Lombello Amaral, 

 

O Arauto de Minas também pode ser definido como um periódico escravista, 

posição que ficava evidente, não apenas em seus artigos, mas também em seus 

anúncios, sendo o órgão da cidade que mais publicou anúncios de fugas de escravos 

no período estudado. Apesar disso, tal posição mostrava-se incômoda diante de um 

momento de mudança do regime de trabalho, o que levava o jornal a se auto 

identificar como emancipacionista
131

. 
 

Ao utilizarmos os periódicos como objeto de investigação histórica, devemos perceber 

que a imprensa é fonte de manipulação de interesses e de intervenção na vida social, pois 

estes veículos de comunicação não são transmissores imparciais de acontecimentos, ou seja, 

possuem uma posição ideológica dentro da realidade político e social à qual estão inseridos. 
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Ela pode ser concebida como um espaço em que se representa a realidade vivida, se 

constitui desse modo, como resultado de uma série de práticas sociais de 

determinada época, e aqueles que a produzem engendram imagens da sociedade que 

serão certamente reproduzidas em outras épocas históricas.
132 

  

Uma escrita que difundia discursos retratando os negros como sendo uma raça com 

instintos selvagens, com uma tendência natural ao crime, era frequentemente usada pelos 

conservadores escravistas d’O Arauto de Minas para mostrar que o fim imediato da 

escravidão traria naturalmente a desordem e a anarquia: 

 

Em um país como o nosso, em que uma terça parte da população é escrava, e em que 

a lavoura, nossa única riqueza, não pode contar senão com braços escravos, [...] pôr 

termo à escravidão, é implantar desde já o desânimo e o terror no espírito dos 

brasileiros verdadeiramente laboriosos, é arruinar completamente nossa principal 

fonte de riqueza, é imprimir no país inteiro a mais profunda e violenta comoção, é 

enfim expor milhares de vidas preciosas aos instintos ferozes de uma raça 

embrutecida.
133 

 

Percebe-se com a citação que, tanto quanto o medo de uma crise econômica que 

poderia advir do fim da escravidão, havia um discurso racista d'O Arauto, que se referia aos 

escravos como “raça embrutecida”, “de instintos ferozes”, “selvagem”, que poderia causar 

desordem e era uma ameaça para os homens verdadeiramente laboriosos se ficassem sem a 

proteção e condução que os seus senhores lhes davam. 

Entre todos os periódicos de São João del-Rei do período estudado, O Arauto de 

Minas foi o que teve maior longevidade (1877-1889). Segundo Alex Lombello Amaral, o 

surgimento deste impresso marcava uma mudança na tática do partido conservador da cidade, 

que aderiu ao periodismo para não o abandonar mais até seu próprio desaparecimento. Isto 

porque a imprensa conservadora havia passado por um longo período de reclusão, apesar do 

aparecimento, vez ou outra, de órgãos liberais. 

Seu discurso em prol de uma abolição lenta e gradual foi tão presente em suas páginas 

quanto a crença que difundiam sobre a ameaça que o negro representava para a sociedade, 

numa evidência de quanto as convicções políticas do redator estavam entrelaçadas à luta 

partidária, em defesa do partido conservador. A insistência em valorizar a Lei do Ventre Livre 

e negar qualquer forma de abolição imediata da escravidão deixa clara a mentalidade pró-

escravista do mesmo. Numa constante propaganda antiabolicionista, já que para eles a questão 
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do elemento servil já estava resolvida pela referida lei, daí se auto intitularem 

emancipacionistas. 

Para melhor compreendermos as publicações do Arauto, também é importante 

considerarmos quem foi Severiano Nunes Cardozo de Resende e qual o significado de ser 

redator de um dos periódicos que circulou por mais tempo na região. 

Ainda conforme Amaral, 

 

O posto de maior destaque na direção do partido, já que os conservadores de São 

João del-Rei não tinham um presidente, ou mesmo um secretário, o que ampliava o 

poder das folhas partidárias de apontar os chefes, repetindo seus nomes e títulos em 

todos os números. Os únicos postos que ombreavam com o de redator de jornal, em 

termos de visibilidade pública, eram os de deputado provincial e geral, e somente os 

de senadores podemos dizer com certeza, que eram mais reconhecidos como direção 

que os redatores.
134 

 

Compreendida a posição política do redator do Arauto, não nos causa surpresa que 

noticiasse até os meses finais da escravidão as fugas de escravos. 

O jornal foi impresso por doze anos consecutivos, mas, para presente trabalho, 

utilizamos as impressões de 1877 a 1888, portanto onze anos. Neste período, encontramos 

474 edições do periódico disponíveis e legíveis para consulta e contabilizamos nelas 101 

anúncios de fugas, sem obviamente considerarmos as repetições de anúncios que às vezes 

eram publicados por muitas edições. A folha era impressa semanalmente e tinha em torno de 

quatro páginas, sendo a última página reservada aos anúncios, dentre eles os de compra, 

venda e fugas de escravos.  

Sobre a Gazeta Mineira, nascida em 1º de janeiro de 1884, circulou até 1894 e foi um 

jornal que, nos dizeres de seu editor e proprietário Pedro Alves Moreira & Cia, era um 

periódico “Instrutivo, comercial, literário e noticioso” que não representava nenhum partido 

político, diferente de O Arauto de Minas. 

Era impressa seis vezes por mês e poucas foram as fugas noticiadas em suas páginas. 

Contudo, precisamos esclarecer que só tivemos acesso ao ano de 1884, disponível no IPHAN, 

e um número de 1887 microfilmado e arquivado na UFSJ. As fugas só apareceram a partir da 

segunda metade de 1884, contabilizando um total de três escravos fugitivos
135

. O que, para 

Lombello, pode significar que, se houve uma intencionalidade da folha em só publicar estes 
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anúncios neste momento, talvez o fizesse para confirmarem a existência de uma crise social 

que o “elemento servil” estava ficando incontrolável.
136

 

Gilberto Freyre foi pioneiro na utilização dos anúncios de jornais como fonte de 

pesquisa. Utilizando anúncios de fugas de escravos publicados pelo Diário de Pernambuco, 

do Recife, e Jornal do Commércio, do Rio de Janeiro, traçou o perfil do escravo fugitivo no 

século XIX. Segundo ele, os escravos que mais apareciam como fugitivos nas páginas dos 

jornais eram “os de bonita figura, os de ar alegre, os de pouca idade (14 a 20 anos), os altos e 

magros, os secos de corpo, os escravos de campo.”
137

 

Usou os anúncios de fugas, prisões e vendas de escravos de onde era possível obter 

informações como características individuais dos mesmos para elaborar hipóteses sobre os 

castigos recebidos, as nações de origem, os ofícios que desempenhavam e as doenças que os 

acometiam. Mais do que isso, ele acreditava que, a partir da análise dos anúncios, seria 

possível reconstruir a história social de uma dada época. 

Seguindo o modelo de Freyre, muitos historiadores utilizaram em seus estudos os 

periódicos do século XIX como fonte principal em suas pesquisas, sobretudo aquelas que 

abordaram as fugas de escravos, mas uma maioria dos trabalhos sobre as fugas de escravos se 

limitou a quantificar e classificar estas fugas sem, contudo, explorar os anúncios como 

reveladores de projetos de vida e crença dos escravos. 

A fuga não era considerada um crime, a maioria delas nem chegava a ser publicada 

nos jornais, mas as que foram nos permitem conhecer aspectos da vida e relações travadas no 

dia a dia da escravidão. A fuga constituía uma vivência única e diferente para cada escravo, 

assim, não basta dizer que os escravos fugiam para causar prejuízo econômico ou pelo 

descontentamento com os castigos recebidos, ou porque aspiravam à liberdade. Existe um 

universo de motivos bem mais diversificado do que estes por trás das fugas. Quando 

ampliamos nossa forma de olhar para os anúncios, vislumbramos este rico universo. 

 

2.2 Os anúncios de fuga no Arauto de Minas 

 

 Perdigão Malheiro, senhor de escravo e legislador, disse que “a fuga era previsível 

dentro da escravidão”. Porém, mais do que previsíveis, elas foram uma constante. Quando 
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verificamos os jornais da época, percebemos que elas estiveram presentes em boa parte dos 

periódicos que circulavam pelo Brasil por todo o século XIX. 

Jornais que anunciavam as fugas de escravos e que quase sempre traziam promessas 

de recompensa a quem os capturasse. Anúncios, em sua maioria ricos nos detalhes sobre os  

fugitivos, descreviam os sinais físicos que apresentavam, fosse de castigo, de doença ou 

marca de sua nação de origem, além de nome, ocupação, tipo de roupa e até os defeitos e 

qualidades que alguns cativos costumavam transparecer. Muitos anúncios descreviam ainda as 

suas estratégias para se manterem escondidos e os possíveis destinos que procuraram. Não 

havia um padrão a ser seguido, cada senhor publicava o que queria e achava relevante para 

ajudar na captura do escravo. 

 Tão diversificados quanto os anúncios foram também os motivos para as fugas e as 

estratégias dos escravos para não serem capturados. Às vezes, as fugas aconteciam porque o 

cativo queria respirar um pouco de liberdade, e para isso escapava por um final de semana. 

Outras vezes queria rever um parente ou amigo, e para isso dava uma escapulida de seu 

cativeiro, mas haviam aqueles que também aspiravam à liberdade definitiva. Tinham os que 

fugiam após receberem um castigo e outros que fugiam com medo de receber algum, e por 

isso iam em busca de padrinhos para intercederem por eles. Escravos que fugiam sob a 

influência de outros escravos e até de livres que lhes prometiam um cativeiro melhor. 

Escravos que iam sozinhos e aqueles que fugiam em bando. 

No Arauto de Minas, encontramos variados tipos de anúncios que nos permitem 

adentrar no universo de alguns escravos que fugiram de seus senhores conforme descrevemos, 

 

Fugio do sítio de Santa Helena, termo da cidade do Rio Preto, o escravo de Antonio 

José de Avila, por nome Zacharias sendo de estatura regular, cor fula, cara comprida e 

magra, boa dentadura, pés compridos, barba no queixo e bem falante. Suppõe-se ter 

seguido para os lados de Oliveira ou Formiga. Quem prender e levar a seu senhor ou 

entregá-lo a autoridade em S. João del-Rei será bem gratificado.
138

 

 

O primeiro anúncio de fugas de escravos foi publicado pelo Arauto em sua segunda 

edição e partiu da cidade de Rio Preto, que no século XIX dedicava-se à produção do café, 

vivendo seu apogeu de desenvolvimento entre as décadas de 1830 a 1870. Rio Preto não 

pertencia à comarca do Rio das Mortes, era uma vila que fora elevada à categoria de cidade 

em 1871 e fazia parte da Comarca do Paraibuna. 

Zacharias tinha destino certo, que era conhecido por seu senhor, o que nos faz pensar 

que tenha sido um destes escravos que o tráfico intraprovincial atingiu. Seu anúncio, além de 
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enumerar características físicas, também dá mostra da personalidade de Zacharias, ele era 

“bem falante”. 

Os dois anúncios seguintes partiram de senhores da cidade de Bonfim, em um deles o 

Sr. Francisco Baeta Neves anuncia a fuga de cinco escravos, todos vindos de Alagoas, que ele 

suspeitava que “procuravam as margens do Rio S. Francisco ou Rio Pardo da Bahia”, 

possivelmente numa tentativa de regressar à região de onde vieram. 

Somente a partir do quarto anúncio publicado, o anunciante era morador da Comarca 

do Rio das Mortes, Gabriel Ferreira da Silva, que recorria ao periódico para encontrar “Lino, 

bahiano, idade de 17 a 20 anos, sem barba, altura regular, corpulento, pernas grossas, pés 

grandes e dentes espontados”139, um escravo que viera para o sudeste também pelo tráfico 

interprovincial. 

Lino fugiu quase imediatamente após sua compra. Foi matriculado no município da 

cidade de Vitória em 1872. Em 13 de março de 1877, Gabriel o comprou de Francisco de 

Sales, residente na Paraíba. Observem que o anúncio se refere a Lino como baiano, talvez 

tivesse nascido na Bahia, passado pelo Espírito Santo, onde fora matriculado, vendido a 

Francisco Sales da Paraíba, de onde fora comprado por Gabriel e vindo para Minas Gerais. 

Pensando na trajetória deste escravo de dezessete para vinte anos, imaginamos quão 

dura a vida podia ser para o cativo. Para além dos castigos e péssimas condições de vida 

impostas pelo cativeiro, como má alimentação, falta de higiene, dentre outras, muitos escravos 

como Lino não conseguiam criar laços de amizade, ou mesmo ter referência de família por 

serem arrancados e vendidos tão cedo do colo da mãe. Embora o anúncio não mencione qual 

era o destino de Lino, a cada vez que era vendido iniciava na vida deste escravo mais um 

episódio da luta cotidiana para sobrevivência e resistência diante de novos castigos, novas 

regras e de um mundo desconhecido, afinal, a escravidão tinha muitas faces, pois cada 

proprietário de escravo era senhor supremo de sua escravaria, principalmente até a década de 

1870. Segundo Sidney Chalhoub, “a mudança de senhor era um dos momentos mais 

dramáticos na vida de um escravo, quando tudo precisava ser renegociado, às vezes sob 

condições muito difíceis.”
140

 

 Se Lino foi ou não encontrado, nos faltam elementos para qualquer afirmação precisa. 

Entretanto, não foi citado no inventário de Gabriel feito em 1883, o que pode ser um indício 
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de sucesso em sua fuga, ou talvez, apenas diante da malfadada fuga, tenha sido vendido mais 

uma vez. 

Sabemos que os escravos criaram estratégias próprias para não serem descobertos em 

suas fugas, como se passar por liberto ou mudar de nome, principalmente se estava em uma 

região em que não era conhecido. Foi o caso de Benedicto, que fugiu no dia 08 de outubro de 

1876  “e costuma intitular-se forro e muda de nome. Há pouco andou nas immediações d’esta 

cidade, Morro Grande, com o nome de Raimundo.”
141 

 

Com 45 anos de idade, intitulando-se forra, uma escrava de José d'Oliveira Pavão, 

fugiu, provavelmente para Barbacena. O nome da escrava nem fora mencionado no anúncio, 

talvez porque seu senhor acreditasse que usar outro nome fosse também uma artimanha que a 

escrava adotaria para não ser descoberta
142

. 

 Igualmente, Celestino de 20 anos, recorrente em suas fugas, que já fora capturado por 

três vezes em São João del-Rei e fugira novamente de seu senhor em maio de 1877, tinha por 

costume mudar de nome143. Conforme bem observou Ana Caroline Resende, a Vila de São 

João del-Rei, mesmo não sendo uma grande cidade, era um lugar de passagem de tropeiros e 

viajantes, o que tornava a presença de pessoas fora do lugar algo comum
144

, sobretudo nos 

anos finais de escravidão em que a presença de negros livres e libertos foi se tornando cada 

vez mais usual. 

Havia os escravos que, para provar que eram forros, levavam passaportes falsos. 

Como Isac, que fugiu em 1884 da freguesia da Lage e estava aprendendo a ler porque queria 

ser civilizado, além de ser bom valeiro. Ele levou algum dinheiro, um par de botinas ou 

coturnos e seu senhor suspeitava que também levara um passaporte falso para ir trabalhar na 

mata do Rio
145

. 

Certamente um escravo como Isac tivesse uma boa compreensão das regras sociais 

vigentes, a tal ponto de perceber que não bastava fugir, era preciso meios para garantir o 

sucesso desta fuga, por isso ele levara dinheiro. Também pensara na estratégia para se 

sustentar depois, conhecia seu ofício e o fazia bem, assim teria chance de trabalhar na mata do 

Rio. Para ser aceito lá, forjou um passaporte. Além do mais, ele aprendia a ler em uma época 

que, mesmo entre os brancos, a maioria da população não sabia. Diferenciava-se dos demais. 
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Já José, 30 anos, bom cozinheiro e entendedor do ofício de dentista, a estratégia 

adotada foi diferente. Aproveitou a companhia de estudantes e fugiu de seu senhor em Ubá, já 

passara por Ouro Preto, Barbacena e suspeitava que estivesse a caminho do Rio de Janeiro
146

. 

O caso de Arthur era peculiar. Ele estava inconformado com o seu cativeiro porque 

acreditava ter nascido livre. Segundo informações do anúncio de fuga, datado de 15 de junho 

de 1884, o escravo tinha 14 anos, sua senhora informou ainda que o mesmo “intitulava-se 

livre pela lei de Rio Branco.”
147

 Teria tido Arthur a má sorte de nascer em 1870 pouco antes 

da Lei do Ventre Livre ou estaria sua senhora Carolina Julia Villaronga mentindo sobre sua 

idade? Verdade ou não que nascera antes da tal lei, Arthur sabia que a história que contava 

provavelmente cairia bem e aumentaria a chance de não retornar a seu cativeiro. 

Também a evasão do escravo Domingos, mulato de 42 anos, nos revela um pouco da 

lógica e estratégia dos escravos que aventuravam-se a fugir. Ele sabia ler e escrever, era 

“perfeito alfaiate e boleeiro, e ao fugir levou consigo não pequena quantia que recebeu e não 

entregou
148

”, provavelmente pelas roupas que fizera para alguém. Já a fuga de Severiano, 18 

anos, que tinha uma manqueira em um dos pés, nos revela que ele já arquitetava há algum 

tempo um meio para que sua empreitada fosse bem-sucedida. Ele fugiu a cavalo do seu senhor, 

o vigário José Maria Rabello.
149

 

Embora as fugas estivessem entre as formas mais usuais de resistência escrava, foram, 

em sua maioria, as fugas individuais que predominaram. Contudo, de acordo com Luna e 

Klein, mesmo fugindo sozinhos, os escravos poderiam se refugiar na casa de amigos e 

parentes e contar com a ajuda de outros cativos ou livres.
150

 

Sobre as evasões coletivas “eram consideradas particularmente perigosas, já que 

revelavam inclusive um certo descontrole dos senhores diante da situação.”
151

 

Segundo João José Reis e Eduardo Silva, fugas coletivas parecem possíveis apenas em 

condições excepcionais, como o avanço senhorial sobre conquistas anteriores, ou quando a 

normalidade institucional é quebrada por dissidências no interior do bloco dominante.
152
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Mas nem toda fuga coletiva era da mesma natureza perigosa. Algumas eram 

empreendidas por escravos com algum vínculo de parentesco, outras eram empreendidas por 

alguns escravos que se uniam, ao que parece, para terem maior chance de sucesso na 

empreitada, como o caso das fugas que localizamos. De acordo com a tabela abaixo, as fugas 

coletivas noticiadas pelo Arauto de Minas, representaram pouco mais de 15% das fugas totais. 

 

Tabela Nº 4 – Tipo de Fuga do total dos anúncios do Arauto de Minas 

 

    Quantidade % 

Individuais   85 85% 

Coletivas 2 escravos 11 11% 

  3 escravos 2 2% 

  5 escravos 2 2% 

FONTE: O Arauto de Minas 1877 a 1888. 

 

Somente uma das fugas copiladas do Arauto de Minas refere-se à fuga de um homem 

e uma mulher, mas não foi informado se entre eles havia alguma relação de parentesco. Era 

Antônio, que fugiu levando em sua companhia Bernardina. Eles se evadiram da freguesia de S. 

Francisco do Onça, termo de São João del-Rei, ele com 23 anos ela com 24 anos. Sobre ele, 

sabemos que era filho de “Patos e muito político no tratar”, sobre ela, as informações eram de 

natureza física, rosto magro e comprido, marcas de empenagens no peito, pés curtos e boca 

pequena.
153

 

Para o período estudado, pelas informações contidas nos anúncios, pudemos perceber 

que a maioria dos cativos que fugiram tinham sido comprados de outros senhores, fossem de 

Minas ou de outras regiões do país, o que nos faz pensar em um comércio de escravos ainda 

muito ativo para esta região. 

Hebe Matos diz que “Mais do que um movimento inter ou intraprovincial, o tráfico 

interno significou um acentuado processo de concentração social da propriedade cativa.”
154

 

Concentração que refletiu muitas vezes na separação de famílias escravas. Além de que, a 

condição de mercadoria e a possibilidade de ser objeto de negócio ampliou-se muito, 

principalmente entre os cativos de pequenos e médios senhores. Segundo Matos, isso 

aconteceu porque até 1850, embora o escravo fosse mercadoria do ponto de vista legalista, 
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muitos senhores teriam adotado uma política nas decisões de vendas, partilhas e hipoteca de 

escravos, que buscavam garantir um mínimo de oposição por parte dos cativos. 

Com um comércio interno ativo pós 1850, muitos escravos separados de seus 

familiares, alguns pela primeira vez, recorriam às fugas para voltar à sua origem e tentar 

restabelecer alianças que lhes eram tão importantes. Observamos que, especialmente em 

relação aos escravos que fugiram juntos, a maioria deles consta ter vindo de outras regiões ou 

ter pertencido a outro senhor. 

Foi o caso dos cinco escravos de Francisco Delgado Mota, mencionados no início do 

tópico, que, sendo naturais da província de Alagoas, uniram-se em uma fuga provavelmente 

para tentar retornar à terra de onde vieram
155

. Também dos cinco escravos que fugiram da 

fazenda Monte Alegre Estrada de Ferro Leopoldina, três constam terem vindo de outras 

regiões de Minas: o escravo Corolano do Norte, Sebastião do Sertão de Minas e Theodoro de 

Itaborahy. Fugiram de seu senhor em 07 de outubro de 1887.
156

 

Alguns escravos, ao se unirem em suas fugas, talvez buscassem apenas o apoio uns dos 

outros para atingirem seus objetivos, como os escravos de Louis Rodrigues Soares, senhor que 

noticiou duas fugas duplas de escravos em 1879. Uma empreendida em 07 de março de 1879 

por Modesto e Contadianno,
157

 e outra que ocorrera em 29 de outubro de 1879, desta vez os 

fugitivos foram Manoel crioulo e Roberto pardo
158

. 

Outra informação encontrada nos anúncios diz respeito à data da fuga do escravo que, 

comparada à data da publicação da nota de fuga, nos permite algumas considerações. Para o 

nosso trabalho, dos 101 anúncios de fugas localizados, em dois deles os senhores 

aproveitaram o anúncio e noticiaram fugas de seus escravos que se deram em momentos 

diferentes, por isto chegamos no número de 103 fugas para montagem das planilhas. 
159
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Tabela Nº 5 – Período entre as fugas e os anúncios do Arauto de Minas 

 

Data Quantidade % 

Sem data 29 28% 

Até 7 dias 13 12,5% 

De 8 a 15 dias 15 14,5% 

De 16 a 30 dias 16 15,5% 

De 31 a 179 dias 18 17,5% 

De 180 a 365 dias 7 7% 

A mais de 1 ano 1 1% 

3 anos 3 3% 

7 anos 1 1% 

Total 103 100% 

FONTE: O Arauto de Minas. 1877 a 1888. 

 

Em 72% dos casos, foi possível sabermos a data entre a fuga do escravo e a publicação 

do anúncio, o que nos permite algumas observações. 

Historiadores como Genovese
160

 consideram que alguns senhores, já acostumados com 

as fugidas rápidas de seus escravos (que ele chama Petit marronage) fosse para rever um 

parente ou para estender mais um período de folga, esperavam alguns dias para publicar a 

fuga do escravo e iniciar o processo de captura e acionamento, fosse de capitães do mato, 

inspetores de quarteirão ou juízes de paz. Eram as chamadas fugas temporárias, que não 

visavam necessariamente o rompimento com a escravidão, mas que ainda assim não deixavam 

de representar uma afronta ao domínio senhorial e uma forma de imposição de limites a este 

domínio. 

Pela tabela acima, percebemos que a maior parte dos anúncios foi publicada pela 

primeira vez entre o oitavo e trigésimo dia de fuga dos cativos, de fato podendo significar que 

os senhores esperavam alguns dias para o retorno do escravo. Um número também 

considerável, 17,5%, anunciaram a fuga dos escravos entre o primeiro e o sexto mês da fuga, 

fato que pode ser explicado em parte porque muitas das fugas que encontramos noticiadas  

eram de outras regiões ou outras Comarcas e por isso elas já poderiam ter sido anunciadas em 

outros periódicos, o que significaria que os senhores não tivessem demorado tanto para 

começar a procurar o fugitivo. 

 Assim como a vila de São João del-Rei era caminho para viajantes e tropeiros, poderia 

ser também para os escravos em fuga. Além disso, pode ter sido o destino escolhido por 
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alguns escravos que levara os anunciantes a publicarem no Arauto de Minas, como o caso de 

Miguel 38 anos, morador da Carapuça, que supunha-se andar pelos subúrbios de São João 

del-Rei.
161

 Ou ainda Celestino, pardo, cabelos corridos e anelados e nariz não muito chato, 

idade entre 16 e 18 anos, que fugiu da fazenda da Boa Vista, termo de Bom Sucesso, e foi 

visto dentro da cidade de São João del-Rei e em seus arrebaldes,
162

 ou Aprígio, pardo 

acaboclado de 26 anos, natural da Bahia, que seu senhor desconfiava tivesse se dirigido para 

São João del-Rei, onde já estivera
163

. Já Liberato, fugido há um ano e meio e anunciado pelo 

senhor Louiz Rodrigues Soares no Arauto de Minas, o senhor dizia que o cativo “fora visto 

nas imediações de São João del-Rei, é presumível que vá seguindo para as margens de S. 

Francisco” Neste sentido, anunciar no Arauto de Minas mesmo após algum tempo poderia 

aumentar a chance de encontrar o escravo evadido. 

Havia, contudo, casos em que os senhores, mesmo depois de anos, ainda procuravam o 

fugitivo. Como Gabriel Antonio de Barros, que desejava saber o paradeiro de seu escravo 

Lourenço que fugira de três para quatro anos passados.
164

 Ou em situação pior se encontrava o 

Tenente Coronel Custódio José Machado, de Formiga, que publicou em 24 de janeiro de 1879 

a fuga de seu escravo Antonio que teria lhe escapulido em 1872. Um dos mais detalhados 

anúncios que encontramos nas páginas do periódico e que transcrevemos aqui: 

 

Anda fugido desde o dia 2 de junho de 1872 o escravo Antonio, pardo, pertencente ao 

Tenente Coronel Custodio José Machado, morador na Fazenda da Barra, freguezia da 

cidade da Formiga província de Minas Geraes. Tem os seguintes signaes: estatura 

regular, pardo de trinta e tantos annos de idade, alguma barba, pés rachados por gallico 

de bôbas, vestígios de um vesiocatorio que se lhe aplicou na nuca, é carreiro, inclinado 

a montar em animais bravos, conquanto não seja cavalheiro, gosta de sucias e toca 

viola, é natural do lugar denominado Matta do Salgado, no Arraial Novo do Carmo, 

onde foi vendido pelos herdeiros do fallecido Ignacio Fernandes a Manoel da Silva 

Amorim, residente na Lagôa Formosa, o qual por sua vez o vendeu a João Coutinho 

Barão, passando a pertencer finalmente ao Tenente Coronel Custodio José Machado. 

Casou-se na fazenda da extrema, districto do Bom Despacho, com uma mulher liberta 

de nome Jeronyma Tavares, agregada de José Joaquim. Depois que fugio, foi preso 

nas immediações da villa de Patos por Caetano José Pereira e Militão de tal e 

conduzido por Julião Cyrino de Oliveira até a Cachoeirinha do Albino, districto da 

cidade da Formiga, donde tornou a fugir, sem que mais delle houvesse notícia. 

Gratifica-se com quinhentos mil reis a quem o prender e delle fizer entrega a seu 

senhor abaixo assignado
165

. 
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A vida de Antônio se modificara profundamente com a morte de seu antigo senhor 

Ignácio Fernandes, passando por, pelo menos, mais três senhores. Como já mencionamos, a 

morte de um senhor muitas vezes criava vários problemas para o escravo, como ser separado 

de seus familiares no momento da partilha. Além disso, o cativo também precisava se adaptar 

a uma nova rotina de vida, às regras e exigências do novo senhor e ao ambiente desconhecido 

quando a venda se dava para outras regiões. 

Pensando em Antônio, talvez ele já tivesse tentado fugir das propriedades por onde 

passara e por isto fora vendido ao Tenente Coronel, que não teve tanta sorte para recuperar o 

escravo. Talvez a permissão para que ele se casasse com uma liberta fosse uma estratégia 

senhorial para mantê-lo por perto, mas não funcionara bem com esse cativo. Talvez fosse uma 

estratégia do próprio escravo para ter maior liberdade para visitar a companheira, já que ela 

era liberta e vivia no Distrito de Bom Despacho. 

Por onde ele andava? Teria sido capturado e vendido em outra praça? Estaria em 

algum quilombo? Ou trabalhava em outro lugar? Ele era carreiro e montava animais bravos, e 

ter uma profissão poderia ajudar o escravo a ser bem-sucedido em sua fuga. Conforme Flávio 

dos Santos Gomes, “procurando ocupação contavam certamente com protetores e coiteiros, 

podendo, assim, continuar por mais tempo ausentes”, como Luciano, escravo também no 

município de Formiga, fugido em 26 de dezembro de 1881 da fazenda Candonga, cujo senhor 

suspeitava que tivesse fugido para ir trabalhar na Mata do Rio.
166

 

Notícia de Antônio e Luciano? Não temos nenhuma depois destes anúncios, 

provavelmente nem o Tenente Coronel teve de Antônio. Já Luciano, a distância no tempo 

entre a fuga e o anúncio ainda era pequena, ainda podia ser denunciado e capturado ou, quem 

sabe conseguiria se esconder por sete anos como Antônio e depois disso já seria livre pela lei 

de 13 de maio de 1888. 

Ainda segundo a profissão que os escravos possuíam, Flávio Gomes, em seu estudo 

sobre a Corte nos anos 1820, diz que ter um ofício permitia ao escravo se sustentar nas vilas e 

cidades longe de seus donos
167

. 

Como Josepha, uma escrava que exercia o ofício de cozinheira e, embora não vivesse 

na corte, ao ser abandonada pelo senhor morador de Lavras viera para São João del-Rei em 

busca de emprego para juntar dinheiro e comprar sua liberdade. Ser cozinheira lhe rendeu 

uma proposta para ganhar mais em outra residência, ao que ela não titubeou. Foi denunciada 
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como fugitiva por isso, mas pôde contar com a proteção do seu empregador que a defendeu da 

acusação de fuga.
168

 

São também os escravos pelos quais o senhor oferece as melhores recompensas 

aqueles que têm ofício declarado, provavelmente porque a perda desses trabalhadores pela 

fuga tem um impacto maior na vida dos senhores, como o escravo Gabriel por quem o senhor 

ofertou 200$000 pela sua captura, ele que “entende alguma cousa dos offícios de marceneiro, 

alfaiate, pedreiro, sapateiro, pintor
169

”. Igualmente Messias, descrito em seu anúncio como 

“bom carreiro e bom roceiro”, que fugira de seu senhor em Conceição da Barra e por quem 

era ofertada a quantia de 100$000 por sua captura. Pela recondução de Adriano ao seu 

cativeiro, um mulato de 25 anos, “pião, pedreiro e arreador de tropas” o senhor José Gabriel 

oferece 200$000
170

. Da fazenda Rocha distrito de Ibituruna, fugira o escravo Fortunato, 

“oficial de carpinteiro e habilidoso em outros ofícios” para quem o levar a seu senhor a 

quantia prometida é 100$000
171

. 

Diferente de Flávio Gomes, para quem o escravo ter um ofício poderia influenciar 

mais na decisão de fuga pelo escravo, ou, pelo menos, na duração delas, Márcia Amantino,
172

  

que analisa as fugas noticiadas no periódico O Universal de 1825-1832, acredita que ter uma 

ocupação podia interferir na qualidade de vida do escravo, que era mais valorizado pelo 

senhor e portanto recorria menos às fugas. Em seu estudo sobre as fugas de escravos em Ouro 

Preto no início do século XIX, localizou poucos escravos especializados que fugiram, 

igualmente com Ana Caroline Rezende
173

 que, analisando a comarca do Rio das Mortes de 

1827-1839 afirma que, dos 122 escravos fugitivos listados na Comarca, apenas vinte tiveram 

profissão declarada, o que a fez acreditar que o índice de fugas envolvendo escravos 

especializados em algum ofício fosse baixo. 

É preciso observar que Flávio Gomes está com o olhar voltado para a Corte, um centro 

maior habitado por muitos senhores que viviam de alugar os serviços especializados de seus 

cativos. Já Márcia Amantino e Ana Caroline analisam cidades menores nas primeiras décadas 
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do século XIX, quando a maioria dos escravos se ocupavam do trabalho do eito e nem sequer 

tinham especialização. 

 Se compararmos ainda os dados levantados para o final do século XIX no momento de 

desagregação do sistema escravista, o resultado sofre alteração. Geosiane Mendes
174

 observou 

que 56% dos escravos fugitivos anunciados em periódicos de Ouro Preto na segunda metade 

do século XIX tinham um ofício, o que pode sinalizar que aqueles que tinham maiores 

chances de se empregarem e se sustentarem fugiram mais. Em nossa análise, poucos foram os 

escravos da Comarca com profissão declarada e, destes, a maioria vinha descrevendo mais de 

um ofício desempenhado pelo escravo, o que dificultava qualquer conclusão sobre o assunto. 

 Entretanto, várias outras informações encontradas nos anúncios são reveladoras do 

comportamento dos escravos, como aquelas que informam o hábito de fugir. Adão era um 

escravo de 45 anos que fugia pela segunda vez de seu senhor em Conceição da Barra, tendo 

sido preso a primeira vez em Prados, “levou no corpo calça de riscado de algodão, camisa 

algodão e o chapéu que tem é de casca de tatu.
175

” Também Cândido, natural de Piauhy, 

escravo na fazenda da Cachoeira de Monte Serrat, já fizera uma fuga em 1878 e foi capturado 

em Minas, próximo à cidade de Formiga nesta ocasião, e fugira novamente em 1881.
176 

O 

escravo Lázaro fugiu em junho de 1883 e depois em novembro de 1886 de seu senhor 

Cândido F. Dos Reis, em São Thiago.
177

 

Visando recuperar o escravo fujão, os anúncios prometiam recompensas a quem os 

capturasse. E havia quem estivesse “de olhos arregalados para estas gratificações”.
178.

 

 Mas alguns anúncios não especificavam nem mesmo o valor, diziam apenas “que 

quem os capturar ou reconduzir a seu senhor será bem gratificado.” Às vezes o anúncio de 

escravo fugido publicado nos periódicos apelava para a solidariedade que existia entre os 

senhores de escravos e para o comprometimento da sociedade de forma geral com o 

escravismo, pedia-se “por caridade quem encontrar o escravo, reconduzir a seu senhor”. 

Contudo, a maioria trazia quantificado o valor que o senhor pagaria para ter seu escravo de 

volta. 
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Essas gratificações variaram entre 50$000 a 150$000 contos de réis nas publicações 

do Arauto e eram um incentivo à captura dos escravos. Mas localizamos alguns anúncios que 

excediam bastante essa média ofertada, um em especial nos chama atenção não só pela 

gratificação prometida (500$000) como pela descrição que é feita do escravo. Era o pardo 

Vicente que fugira há tempos de Ouro Preto, 

 

Com os seguintes signaes: cor fulla, nariz chato, cabellos corridos barbados, olhar de 

velhaco, muito fallante e um pouco gago, não é dado a bebida, porém muito 

inclinado a crapula e a orgia. Este escravo já esteve justo como criado do tabellião 

Bernardino, e também como cozinheiro, serra do Caraça, donde evadiu-se em 

companhia de um estudante, corre que tomara a direção de S. Joao del-Rei dizendo-

se padre e assim intitula-se fôrro. Sabe latinorias de algibeira e gosta muito de 

intrometer-se com gente grande, a quem serve de cupido.
179

 

 

O anúncio menciona apenas os “desvios de comportamento” do escravo, dizeres como: 

“inclinado a crápula, a orgia”, “muito falante, gosta de intrometer-se com gente grande, a 

quem serve de cupido”. A imagem que o senhor quer passar de Vicente é de um escravo 

problemático, entretanto a recompensa que oferece por sua captura parece indicar exatamente 

o contrário, um cativo do serviço doméstico que deveria no mínimo, prestar bons serviços. 

Lilia Schwarcz chama atenção para estes tipos de atributos que geralmente os anúncios 

trazem sobre os escravos. De acordo com a historiadora, “esses atributos parecem não se 

referir diretamente ao objeto último do anúncio (o escravo) remetendo-nos antes a dimensão 

simbólica do material.”
180

 

Além de se passar por forro, Vicente fingia-se de padre sabendo “latinorias de 

algibeira”. Outro dado interessante é que Vicente fugira na companhia de um estudante. Isso 

demonstra o quanto mudara a maneira da sociedade olhar para a escravidão neste período, 

“com a quebra do paradigma ideológico, os escravos passam a contar com o apoio e 

cumplicidade de setores médios urbanos frequentemente penetrados por ideias liberais, ou 

simplesmente insatisfeitos com o status quo”.
181

 

Vicente foi um desses escravos que estava atento aos momentos de crises da sociedade 

escravista, aproveitou o apoio de um estudante, provavelmente imbuído de ideias 

abolicionistas, e fugiu, aumentando as chances de sucesso em sua fuga. Acompanhado por um 

branco as suspeitas sobre ele ser um fugitivo seriam menores. 
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 Para João José Reis e Eduardo Silva, até meados do século XIX as fugas para locais 

de difícil acesso predominaram, mas, a partir de 1870, com o crescimento urbano, a ampliação 

de um mercado livre de trabalho e as mudanças ao nível das mentalidades coletivas, 

direcionou as fugas para o interior das próprias cidades. Os historiadores consideram que, 

neste momento, o meio urbano passa a oferecer oportunidades para esses cativos, e é por isso 

que muitos fogem levando consigo instrumentos de trabalho e vão tentar a vida nas cidades. 

Assim, as fugas se voltam para dentro, isto é, para o interior da própria sociedade escravista, 

onde encontram finalmente a dimensão política de luta pela transformação do sistema
182

. 

Se por um lado há uma mudança de mentalidade em relação à escravidão, por outro 

lado há senhores que não se conformam com a fuga do escravo e desejam recuperar o fugitivo. 

Para isso, continuam a lançar mão dos anúncios com recompensas para recuperar o negro 

fugido. Segundo Hebe Mattos, os negros povoaram os jornais até os últimos meses de 

escravidão, enquanto que as ideias abolicionistas circulavam ao lado de anúncios de compra e 

venda de escravos. 

 

Até mesmo os jornais mais liberais como o jornal A Redenção de São Paulo só em 

outubro de 1887 assumiram a defesa da abolição incondicional, poucos meses antes 

que os próprios fazendeiros da região. Jornais como O Monitor Campista, publicado 

no Norte Fluminense, palco de um dos mais acirrados movimentos abolicionistas da 

província, e ele próprio moderadamente alinhado a causa abolicionistas e 

republicana divulgava em suas páginas os anúncios de compra e venda, bem como 

os que ofereciam gratificação pela fuga dos escravos.
183

 

 

Já Gilberto Freyre acredita que os anúncios foram desaparecendo aos poucos na 

medida em que se aproximava a abolição: 

 

É natural que em uma sociedade patriarcal e escravocrática como a nossa, no tempo 

do Reino e do Império, os anúncios de maior significação fossem os de escravos: 

compras, vendas, aluguel, fugas, anúncios que só vieram a desaparecer nos fins do 

século XIX, aos brilhos mais intensos da campanha abolicionistas. Os negros foram 

sumindo aos poucos, até que desapareceram de todo. Era a abolição que se 

aproximava. Sociedades abolicionistas animavam e favoreciam a fuga dos negros; e 

com tal eficiência que se faziam temer pelos proprietários de diários e não apenas 

odiar pelos senhores de escravos.
184 
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O que percebemos no jornal O Arauto de Minas é que as fugas estiveram presentes até 

os últimos meses de escravidão no país e que os senhores, apegados à escravidão, buscavam 

recuperar o investimento perdido. A última fuga que encontramos noticiada se deu em 28 de 

janeiro de 1888, repetindo-se este anúncio até 26 de fevereiro de 1888, Mas, de fato, 

comparando com o trabalho de Ana Caroline Rezende
185

 para a região sobre as fugas escravas 

na primeira metade do século, o número de anúncios parece bem menor. As páginas do 

periódico eram o retrato de uma sociedade que, ao mesmo tempo em que fazia discursos em 

prol da modernidade e abolição, não queria abrir mão dos privilégios que a escravidão 

proporcionava a alguns. 

 

2.3 Motivações para as fugas  

 

Variados foram os motivos que levaram os escravos a fugirem: maus tratos, castigos e 

rigores do cativeiro, como parece que sofria José, de 38 anos, que trazia no estômago uma 

cicatriz produzida por facada, sinais de queimadura na mão esquerda e tinha vestígio de 

castigos
186

 e que evadira de seu cativeiro. 

Escravos insatisfeitos com a troca de senhores também encontravam aí um motivo 

para fugirem e tentar voltar ao cativeiro anterior, conforme o escravo Martiniano, que saiu 

levando um cavalo velho da freguesia do Bonfim do Pomba rumo a Santa Rita do Rio Abaixo, 

onde nasceu e para onde tentava voltar procurando a casa de seu antigo senhor,
187

 ou  

Severino de 50 anos, “que desconfia-se que procura a cidade de Piumhy, donde veio.”
188

 

Havia alguns mais ousados que fugiam para ir trabalhar por sua conta, como o caso do 

escravo Luciano
189

, tocador de viola e peão, que fugira para buscar trabalho na mata do Rio. 

Ou ainda Gabriel
190

, um escravo desaparecido em 06 de julho em 1881 e que até a data de 15 

de julho de 1882, quando se publicou pela última vez o anúncio de sua fuga, não tinha sido 

encontrado. Parecia ser o tipo de escravo que causava medo até em seu senhor, que o 

descrevia como “um africano de olhos grandes e vermelhos, dentes apontados, pernas grossas 

e um pouco tortas, achava-se pronunciado pelo crime de morte e por isso fugira.” 
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Mas, na maioria dos anúncios, não foi possível precisar qual era a motivação do cativo 

para a fuga. Em apenas dois anúncios fez-se referência direta que os escravos tivessem ido 

para o lugar onde estavam a mãe e os irmãos, por isso deve ter procurado este lugar
191

, como 

Martinho, filho de Curvello onde tem mãe e irmãos, e Manoel, 18 anos, que o dono supunha 

ter se dirigido para o Onça onde morava sua mãe.
192

 

Dois outros anúncios de escravos fugidos na companhia de estudantes, deixando 

implícita a ideia de terem sido aliciados pelos mesmos: José, um escravo de 30 anos, bom 

cozinheiro e que fugia de Ubá rumo ao Rio de Janeiro na companhia de uns estudantes
193

, e o 

pardo Vicente “inclinado a crápula e a orgia e que gosta de intrometer-se com gente grande” e 

que evadira-se de Ouro Preto há tempos, em companhia de um estudante
194

. 

Em 23 casos, os senhores suspeitavam do destino do escravo ou por onde ele andava. 

Acreditamos que esta suspeita se dava por saberem da ligação dos escravos com estes locais. 

Neste sentido, estava implícita a possibilidade de o cativo estar em fuga rumo ao cativeiro 

anterior por algum motivo.  

Mas, quando neste anúncio havia informações como “consta que fora visto” ou 

“consta que estivera em determinado lugar” parecia dizer que uma rede de informações existia 

nesta sociedade e mantinha os senhores informados sobre o paradeiro de seu cativo. 

Contudo, a grande maioria dos anúncios não especificava a causa da fuga. Observando 

as demais informações que traziam, como naturalidade do cativo, referência a antigos donos 

ou compra recente do cativo, nos faz pensar que era a mudança de cativeiro o principal 

motivador para as fugas. Mudar de dono significava, dentre outras coisas, ser separado de sua 

família e de toda possível rede de contatos e solidariedade que o escravo tinha construído em 

sua vida. Assim, achamos importante falar sobre os laços familiares que os escravos deixavam 

quando eram vendidos. 

Utilizamos para confecção deste tópico o inventário de Gabriel Ferreira da Silva, o 

patriarca de uma família de três filhos. As fugas noticiadas por ele e pelos filhos somam 

dezessete das 101 que localizamos nas páginas do Arauto de Minas. Seu inventário foi o 

único desta família que localizamos no banco de dados do Iphan, por isso o usamos em uma 

tentativa de perceber os laços familiares dos escravos e as motivações destes para as fugas. 

 

 

                                                 

191
 O Arauto de Minas. São João del-Rei. 09 de novembro de 1880. Ano IV Número 33 

192
 O Arauto de Minas. São João del-Rei. 08 de outubro de 1881. Ano V. Número 30. 

193
 O Arauto de Minas. São João del-Rei.04 de outubro de 1879. Ano III. Número 26. 

194
 O Arauto de Minas. São João del-Rei.05 de setembro de 1878. Ano II. Número 23. 



69 

2.3.1 Um homem e seus escravos: A escravaria de Gabriel Ferreira da Silva 

 

Gabriel Ferreira da Silva foi um grande fazendeiro e senhor de escravos de Conceição 

da Barra de Minas, também um dos mais expressivos políticos filiados ao partido 

conservador
195

. Era filho de Dona Custódia Ferreira de Jesus e José Ferreira da Silva. 

Gabriel foi casado com Emerenciana, filha de sua irmã Anna de Resende, portanto, 

Emerenciana era sua sobrinha. Os dois não devem ter ficado muito tempo casados já que, em 

1866, quando foi feito o inventário de Dona Custódia, ele foi citado como viúvo e, nesta 

época, seus filhos e de Emerenciana possuíam doze, onze e sete anos de idade, 

respectivamente, José Gabriel Ferreira da Silva, Francisco Gabriel Ferreira da Silva e Gabriel 

Ferreira da Silva Júnior, todos beneficiados no inventário da bisavó, já que Anna, mãe de 

Emerenciana e a própria Emerenciana eram falecidas, assim coube-lhes a sua parte no 

inventário.
196

 

Gabriel era proprietário das Fazendas da Paciência, Fazenda da Philadelphia e Fazenda 

da Cachoeira e, de acordo com seu inventário, feito ainda em vida
197

 no ano de 1883, foram 

deixadas respectivamente para Gabriel Júnior, Francisco Gabriel e José Gabriel. Também   

foram listados 54 escravos divididos entre seus três filhos, que nesta época já estavam casados: 

José Gabriel casado com Maria Thereza de Almeida e Silva, Francisco casado com Maria 

Augusta de Almeida e Silva e Gabriel Júnior casado com Maria das Dores de Resende e 

Silva.
198

 

Gabriel Ferreira da Silva faleceu em 23 de janeiro de 1887, era a vida que se encerrava 

para um rico fazendeiro. Entretanto, José Gabriel não se fez menos conhecido que seu pai, 

“tornou-se senhor de numerosa escravaria, era de feroz crueldade para com seus escravos, os 

quais castigava com frequência
199

”. Seus irmãos também se tornaram proprietários de 

escravos e todos eles tiveram escravos fugidos anunciados pelo Arauto de Minas. Quais foram 

as motivações para que os escravos desta família recorressem com tanta frequência às fugas? 

Resistência às exigências senhoriais? Ritmo de trabalho intenso? Crueldade excessiva para 

com os cativos? Ou o desejo do escravo de retornar à sua família? 
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Em 1883, quando Gabriel faz a partilha de seus bens, 39,6% dos seus 54 escravos 

possuíam idade entre 16 e 25 anos, outros 28,3% estavam entre a faixa etária de 26 a 35 anos, 

uma escravaria composta majoritariamente por pessoas com idade ativa. A renovação da 

escravaria deveria dar-se através da compra de escravos, porque, embora houvesse um número 

considerável de uniões matrimoniais entre seus cativos, o número de crianças era bastante 

reduzido, o que significava um baixo índice de natalidade. Em 1872, quando os escravos 

foram matriculados, apenas cinco foram listados como menores de doze anos (uma menina e 

quatro meninos). Em 1883 não tivemos nenhuma criança arrolada no inventário, neste caso, 

no entanto, a explicação pode ser que, após a aprovação da Lei do Ventre Livre de 1871, não 

era possível possuir escravos com menos de 12 anos. Além da fuga de Lino, da qual tratamos em 

tópico anterior, Gabriel Ferreira da Silva ainda noticiou a fuga de mais quatro escravos. Manoel, um pardo de 18 

anos que, segundo o jornal, supunha-se ter ido procurar sua mãe. Messias, de 28 anos, bom carreiro e bom 

roceiro que fugiu acompanhado por João de 20 anos e, por fim, Cesário, um pardo de 18 anos, “que era pagem, 

campeiro, e montava em animaes bravos, com pouco costume de trabalhar na roça.”
200 

Sobre Cesário, em 1872 foi arrolado na lista dos escravos, como pardo, solteiro, 

natural de Minas e do serviço doméstico. Embora fosse um escravo cuja atividade que exercia 

o aproximava do senhor
201

, ele parecia não estar satisfeito com o seu cativeiro, por isso, em 

1878, fugiu. Ser um escravo do serviço doméstico certamente dava ao cativo um melhor 

conhecimento sobre a rotina da família, o que pode ter facilitado a fuga de Cesário. Mas não 

teve muita sorte, uma vez que, no traslado de partilha, consta que o mesmo fora doado pelo 

então inventariante José Gabriel da Silva a Francisco Gabriel Ferreira da Silva para ser 

vendido, o que indica que fora capturado. 

Por que Cesário fora vendido? Será que tentara fugir outras vezes? Será que não estava 

atendendo as expectativas senhoriais e deixando de cumprir com suas obrigações? Neste caso, 

é preciso considerar a possibilidade de que Cesário já estivesse usando de estratégias para 

forçar sua venda, conforme João José Reis e Eduardo Silva, “muitos escravos assumiam uma 

posição não colaboracionista, para pressionar senhores indesejáveis a vendê-los, ou ainda para 

voltarem a antigos donos, com os quais haviam acordado, ao longo dos anos o limite da 

dominação.”
202

 Outro escravo de Gabriel Ferreira da Silva que fugiu foi Gustavo, muito 

embora no anúncio consta como seu senhor José Gabriel Ferreira da Silva: 
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Fugio da Fazenda da Cachoeira, freguezia da Conceição da Barra, município de S. 

João del-Rey, pertencente ao abaixo assignado o escravo de nome Gustavo, bahiano, 

alto, idade 40 a 45 annos, tendo muito pouca barba, bem preto, dentusso, falla 

carregada, tem uma das orelhas furadas, espigado, tem aptidão para todo serviço de 

lavoura com muito desembaraço, bom arreador de tropa, não fuma e nem bebe. 

Quem o prender será gratificado com cem mil reis e pago do trabalho da prisão e 

despesas. Fazenda da cachoeira, 21 de janeiro de 1884.
203 

 

Gustavo foi comprado em 1876 por Gabriel Ferreira da Silva de Francisco Ribeiro da 

Silva. Nesta ocasião, conta que estivesse com 27 anos. Em 1878, Gabriel comprou Ana e sua 

filha Maria. Gustavo e Ana se casaram. Em 1884, Gustavo fugiu. De acordo com o inventário 

de Gabriel Ferreira da Silva, Gustavo e sua esposa Ana ficariam com José Gabriel. Uma coisa 

que nos parece provável é que, logo que redigiu seu inventário em 1883, os filhos de Gabriel 

já teriam assumido sua parte na herança. Mas por que Gustavo fugira? A fuga de Gustavo 

parece-nos mais complicada de entender, já que abandonara inclusive a esposa Ana. Será que 

Gustavo fora vítima de algum castigo cruel? Partindo do pressuposto que fora para os 

domínios de José Gabriel, assim como Cesário, a mudança de dono poderia ter sido o fator 

determinante para a fuga desse escravo. Vejamos a tabela de uniões conjugais para tentarmos 

compreender a constituição dos laços familiares entre os escravos do senhor Gabriel: 

 

Tabela Nº 6 – Escravos de Gabriel F. da Silva quanto ao matrimônio em 1872 e em 1883
204

 

 

Estado Civil Gênero 1872 1883 

  N° %       n° % 

Casados 
Homem 8 17,8 9 16,7 

Mulher 6 13,3 10 18,5 

Solteiros 
Homem 25 55,6 31 57,4 

Mulher 4 8,9 3 5,6 

Viúvo 
Homem 0 0 1 1,8 

Mulher 1 2,2 0 0 

Noivo 
Homem 1 2,2 0 0 

Mulher 0 0 0 0 

Total  45 100 54 100 

FONTE: IPHAN/SJDR. Inventário de Gabriel Ferreira da Silva. Cx 249.Ano 1883. 

 

A tabela acima nos mostra uma escravaria composta, em sua maioria, por escravos do 

sexo masculino. Outro dado que nos chama a atenção na escravaria de Gabriel é que a maior 
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parte dos escravos registrados em 1872 é natural de Minas Gerais. Doze, no entanto, são 

listados como naturais da África, todos com idade superior a 38 anos, reflexos do fim do 

tráfico de escravos e a consequente crioulização da escravaria, fosse por reprodução, que não 

parecia ser o caso de Gabriel, ou comércio intraprovincial, como sugerem os dados do 

inventário deste senhor. Comparando os dados de sua escravaria em 1872 e em 1883, 

percebemos que muitos escravos que estavam em 1872 não constam em 1883, além de outros 

tantos adquiridos após a matrícula de 1872.
205

 

 

Tabela Nº 7 – Composição da escravaria de Gabriel Ferreira da Silva 1872 

 

Naturalidade Quantidade % 

África 12 24,5% 

Minas 35 71,5% 

Bahia 2 4% 

Total 49 100% 

FONTE: IPHAN/SJDR. Inventário de Gabriel Ferreira da Silva. Cx 249.Ano 1883. 

 

Na partilha dos seus bens, Gabriel não respeitou os laços familiares entre alguns de 

seus escravos, houve separação de dois casais. Isso pode significar que Gabriel não estava 

preocupado com a regulamentação da Igreja que proibia a separação de cônjuges, ou talvez 

que esta partilha, na prática, tenha sido outra, tendo se dado inclusive antes da redação do 

inventário de Gabriel ou imediatamente depois. Como indício é o fato de que, em 1884, o 

jornal o Arauto de Minas, ao noticiar a fuga do escravo Cesário que na partilha dos bens de 

Gabriel ficaria com seu filho mais velho, já cita o então José Gabriel Ferreira da Silva como 

proprietário do escravo fugitivo. 

Contabilizamos 33 escravos fugidos dos domínios de senhores de Conceição da Barra 

de Minas, em 24 anúncios de fugas. Em nenhum destes anúncios houve menção a mulheres 

cativas. Dos 33 escravos, dezenove eram propriedades da família Ferreira da Silva.
206

 Como 

reforça os dados colhidos no inventário de Gabriel Ferreira da Silva, de 1883, sua escravaria 

era composta majoritariamente por 42 homens e apenas doze mulheres. 

Embora tenhamos dados da escravaria apenas da Fazenda de Gabriel Ferreira, 

sabemos que Conceição era uma região cujas práticas agrícola e pastoril eram as principais 
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atividades nos finais do século XIX e começo do século XX,
207

 talvez o predomínio dessas 

atividades no distrito da Barra justifiquem uma escravaria com mais homens, já que o trabalho 

pesado das lavouras exigia força masculina, embora as mulheres também exercessem essas 

atividades. No inventário de Gabriel Ferreira, observamos que duas das doze mulheres 

tiveram suas atividades descritas como roceiras e uma delas como retireira. Mas porque as 

mulheres fugiam menos? 

 

2.3.2 Os anúncios de fuga e a família escrava 

 

Fugiu da cidade do Pomba, no dia 24 de outubro do corrente anno, o escravo de 

nome Martinho de idade de 25 annos mais ou menos, cor parda, estatura regular, 

pouca barba, porém bem cerrada no queixo, nariz afilado, tem um signal no pescoço 

abaixo da nuca, no andar tem um mancado, é filho do Curvello, tem mãe e irmãos lá, 

e por isso deve ter procurado aquele lugar.
208 

 

Anúncios como esse nos fazem pensar na importância da família e dos laços de 

solidariedade entre os escravos. O caso de Martinho não é um caso isolado. Como ele, muitos 

escravos tiveram que se separar de suas famílias, seja pelo tráfico transatlântico quando foram 

arrancados da África, ou já na segunda metade do século XIX quando, em 1850, extinguiu-se 

o tráfico atlântico e, em contra partida, intensificou-se o tráfico inter e intraprovincial,
209

 

separando famílias escravas. 

Durante muito tempo, historiadores negaram ou simplesmente ignoraram a existência 

da família escrava. Sabe-se hoje que a escravidão e o parentesco não são experiências 

excludentes, o cativeiro não abortou a família escrava.
210

 

Para Manolo Florentino e José Roberto Góes, a existência da família escrava foi por 

muito tempo questionada, porque era tida como economicamente inviável. A demografia da 

escravidão se pautaria pela preferência senhorial por elementos do sexo masculino, em tese 

mais adequado às rudes tarefas intrínsecas à grande propriedade. “A empresa seleciona o sexo 

e também a idade porque almeja o trabalho: os cativos deveriam estar aptos à integração 
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imediata ao processo produtivo, assim era preferível que fossem homens adultos.”
211

 Mas 

com a proibição definitiva do tráfico, ao mesmo tempo em que o preço dos cativos sofria um 

aumento generalizado, os senhores brasileiros procurariam prolongar-lhes a vida útil. Assim, 

o desequilíbrio entre os sexos foi diminuindo. 

Slenes trabalha com a questão da importância dos laços familiares para o cativo. Nosso 

trabalho não pretende explicar a constituição ou a frequência de famílias escravas para a 

região. Entretanto, uma vez observados os anúncios como o de Martinho e também um grande 

número de escravos do senhor Gabriel Ferreira de Conceição da Barra envolvidos por algum 

laço de parentesco, não poderíamos deixar passar em branco uma questão tão importante  

como esta. 

Obviamente os dados que possuímos são poucos para chegarmos a qualquer conclusão 

sobre a família escrava nessa região. No entanto, a julgar pela escravaria de Gabriel, elas 

deviam ser mais comuns do que fora considerado por muitos historiadores. Infelizmente, as 

informações que temos desses escravos são o registro de 1872 e a lista dos escravos em 1883, 

quando Gabriel faz o inventário. Em 1872, Gabriel possuía 49 escravos, desses, 25 possuíam 

algum laço de parentesco, ou seja, exatamente 50%. Em 1883, são 54 escravos e 29 deles têm 

algum vínculo familiar, isso representa 53,7 %. 

O que podemos observar é que a rede de parentescos nessa fazenda era muito comum. 

Não somente no que diz respeito aos laços matrimoniais. Alguns dos escravos que foram 

listados em 1872 o foram na situação de mães e filhos, o que aumenta a rede de parentesco. 

“Este, no entanto, é o olhar branco, se nós quisermos expressar em termos de cor, que 

circunscrevia a família escrava a um grupo primário baseado nos eixos matrimoniais e 

consanguíneos, em verdade era bem mais que isso a família escrava.”
212

 

Viajantes que passaram pelo Brasil no século XIX fizeram diferentes considerações 

sobre a família escrava, na maior parte, considerações negativas, uma vez que utilizavam o 

padrão da família europeia como referência. Com base neste padrão, acabavam se referindo 

ao escravo, na maior parte das vezes, como um ser desregrado sexualmente, já que nesta 

sociedade famílias escravas compostas de pai, mãe e filhos, em união sacramentada pela 

igreja, eram realmente minoria
213

, mas condicionar a existência da família escrava a este 
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modelo seria, no mínimo, adotar uma visão reducionista. Principalmente se considerarmos, 

como Kátia Matoso, que poucos escravos chegaram a se casar. Segundo ela “O primeiro 

recenseamento oficial da população brasileira de 1872, mostra que somente 10% dos escravos 

brasileiros eram casados ou viúvos, isso porque os escravos não viam vantagens no 

casamento.”
214

 

Em contra partida, Slenes enumera uma série de vantagens que o casamento poderia 

proporcionar ao escravo, como o apoio emocional e psicológico para enfrentar as separações e 

punições, além de que casar poderia significar maior controle sobre o espaço e sua moradia
215

  

  Conforme Sheila de Castro Faria, o século XIX teve inovações que tornaram seu perfil 

muito especial dentro da história do escravismo brasileiro, inclusive na perda dos interesses 

dos escravos em buscar formas católicas de união matrimonial. Se, durante o século XVIII, os 

escravos viram o casamento como uma estratégia possível para tentar fazer com que os 

senhores respeitassem seus grupos familiares, daí buscarem regularizar sua situação conjugal 

segundo os padrões dos grupos dominantes, o século XIX assistiu as mudanças significativas. 

A igreja elaborou leis que impediam teoricamente a separação de casais, interferindo 

dessa forma na relação senhor-escravo. Enquanto o tráfico durou e a mão de obra era 

abundante, essa lei não significou muito. Entretanto, com a lei de 1850 que proibia o tráfico 

de escravos, os senhores não podiam mais admitir a interferência da igreja na sua relação com 

os cativos. Sendo assim, segundo Sheila de Castro Faria, houve a diminuição nas taxas de 

legitimidade entre os cativos, já que os senhores passaram a ver as uniões sacramentadas pela 

igreja como um empecilho para a venda desses escravos. 

 Por outro lado, houve um aumento de influências das práticas africanas no cotidiano 

dos cativos. É que, segundo a historiadora, na primeira metade do século XIX houve uma 

verdadeira enxurrada de africanos entrando no Rio de Janeiro, basicamente em direção às 

áreas cafeeiras. As demais regiões, entretanto, receberam parte desses escravos. Mas é preciso 

considerar que a diminuição do número de uniões documentadas não significa a ausência da 

família escrava.
216
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 De acordo com Silvia Brügger, “em Minas, tanto no século XVIII quanto no XIX, 

teria havido um marcante predomínio do estado de solteiro sobre o de casado, dando margem 

à proliferação de uma série de formas de relações não sancionadas pela Igreja.”
217

 

Se levarmos em consideração os dados da tabela referente à escravaria de Gabriel 

Ferreira da Silva, verificaremos a existência de laços familiares em sua fazenda. Contudo, a 

baixa taxa de uniões matrimoniais pode ser explicada pela diferença entre homens (42) e 

mulheres (12) em sua escravaria, sendo que a maioria das mulheres se encontravam casadas. 

Para Hebe, a questão cultural
218

 em que as mulheres se casavam mais cedo é um dos 

motivos que explica uma maior porcentagem de mulheres que contraíram matrimônio entre os 

escravos. Segundo Slenes, a família escrava nuclear e estável, capaz de estabelecer linhagem 

por várias gerações, foi uma possibilidade majoritariamente realizada pelas mulheres cativas 

que viveram em plantéis com mais de dez escravos.
219

 

Para Sheila de Castro Faria, pessoas com laços familiares são mais estáveis e menos 

propensas a mudanças e fugas.
220 

As relações familiares eram muito presentes nesta sociedade, 

e muito importantes enquanto viabilizadores de projetos, não somente dos brancos que faziam 

muitas vezes dos casamentos uniões de interesses políticos e econômicos, como também de 

escravos, cujos laços familiares permitiam-lhes maiores chances nessa sociedade. Ao mesmo 

tempo em que a família escrava foi usada pelos senhores como mecanismo apaziguador da 

escravaria, foi a importância que o escravo atribuía à sua família e às relações de parentesco 

que justificou ações de resistência e violência contra os senhores quando estes laços eram 

rompidos. 

 

2.4 O perfil do escravo que fugia 

 

 Gilberto Freyre, utilizando anúncios de jornais de fugas de escravos publicados pelo 

Diário de Pernambuco, do Recife, e Jornal do Commércio, do Rio de Janeiro, traçou o perfil 

do escravo fujão no século XIX. Segundo ele, os escravos que mais apareciam como fugitivos 
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nas páginas dos jornais eram: “os de bonita figura, os de ar alegre, os de pouca idade (14 a 20 

anos), os altos e magros, os secos de corpo, os escravos de campo.”
221

 

De acordo com João José Reis e Eduardo Silva, as mulheres fugiam menos, a faixa 

etária dos escravos é mais ou menos a mesma registrada por Freyre. Entretanto, para estes 

historiadores, os escravos aculturados, aqueles que nasceram no país e que frequentemente 

exerciam profissões que os aproximavam mais dos senhores, é que tiveram mais chances de 

sucesso nas fugas e daí optaram com mais frequência por fugir. Isso acontecia porque, embora 

o potencial de revoltas fosse maior entre os africanos, o desconhecimento da língua, da terra e 

dos costumes entre estes, bem como as marcas tribais, eram fortes barreiras à possibilidade de 

fugir.
222

 

Embora Freyre não desconsidere a existência dessas dificuldades, acredita que os 

escravos de campo e os africanos foram os que mais recorreram às fugas, ao contrário dos 

crioulos e escravos domésticos que tenderiam a fugir menos, talvez por se sentirem mais 

próximos da cultura dominante. Ou seja, os laços existentes entre os senhores e esses escravos  

eram tão grandes que, para Freyre, em alguns anúncios “sente-se que o negro desaparecido 

era para o seu senhor quase um filho que deixara a casa do pai.”
223

 

Mary Karasch, em estudos sobre a escravidão no Rio de Janeiro analisando o período 

de 1826-1831, afirma que a identidade dos fugitivos revela que 80% eram africanos e, ainda 

segundo a historiadora, as revoltas e tentativas de fugas aconteciam quase que imediatamente 

à chegada dos africanos no Brasil, isto porque o recém-chegado só deseja estar de volta à terra 

natal.
224

 A faixa etária, segundo Karasch, estava entre 10 e 24 anos. 

A divergência de opiniões entre os autores se deve ao fato de trabalharem com 

períodos e regiões diferentes. Freyre, analisa praticamente todo o século XIX e, para isso, 

utiliza anúncios de várias regiões. Reis e Silva se detêm mais às fugas que ocorreram no final 

do século e levantam dados para várias regiões em diferentes momentos. Já Karasch trabalha 

apenas com as fugas que ocorreram no Rio de Janeiro entre 1826-1831, período em que  

milhares de escravos desembarcaram naquela cidade. 
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No intuito de resgatar o comportamento escravo na última década de escravidão, as 

fugas surgem de forma sistemática e, neste sentido, falar dessas fugas como elemento 

importante no processo de desintegração da ordem escravista torna-se fundamental. Embora 

elas não tenham sido fruto desse momento, ao contrário, estiveram sempre presentes na 

história da escravidão. O fugir adquire um novo significado no final do século: uma vez que a 

instituição estava sendo questionada, circulavam diferentes opiniões sobre a escravidão e, 

principalmente, a carência de braços escravos para o trabalho se fazia sentir cada vez mais. 

Conforme a historiadora Hebe Mattos, as fugas escravas teriam sido, em grande parte, 

as responsáveis pela lei de 13 de maio de 1888. Embora, obviamente, a abolição não tenha 

sido fruto exclusivo da resistência escrava, para Mattos: “é o êxodo das senzalas extinguindo 

de fato a relação senhor-escravo e produzindo o fantasma da desordem e da indisciplina que 

teria dado origem à medida legal na forma e no tempo em que ela ocorreu.”
225

 De acordo com 

os dados levantados nos anúncios que copilamos, segue o perfil dos escravos que estiveram 

na página do periódico por desafiarem a autoridade senhorial. 

 

Tabela Nº 8 – As fugas quanto ao gênero na totalidade dos anúncios 

 

 N° % 

Mulheres 2 1,6 

Homens 126 98,4 

Total 129 100 

FONTE: O Arauto de Minas. São João del-Rei. 1877 à 1888.  

 

De acordo com a tabela acima, a maior parte das fugas de escravos no final do século 

XIX nessa região era de homens. As mulheres que optaram por fugir constituíam uma minoria, 

o que não significa que as mulheres não resistiram à escravidão. Talvez porque suas 

atividades as aproximavam mais da classe senhorial, o que lhes garantia a conquista de certos 

privilégios e lhes possibilitava mais chances para negociarem com os senhores e alcançarem 

seus objetivos com mais frequência,
226

 sem precisarem optar pelas fugas, dentre eles, a 

liberdade via cartas de alforria.
227

 Outra hipótese é de que as mulheres acabavam assumindo 
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as maiores responsabilidades com relação aos filhos,
228

 daí fugir, que já não era empreitada 

fácil, tornava-se muito mais arriscado levando consigo filhos pequenos. 

Dos diversos historiadores que trabalharam com fugas escravas para variadas regiões 

do Brasil, a observação feita foi de que as fugas de homens constituíram sempre a maioria. 

Mary Karasch afirma que as fugas de escravos do sexo masculino eram maioria, porque para 

fugir os escravos precisavam de uma oportunidade e as atividades exercidas pelos homens 

lhes permitiam circular mais livremente pela cidade do que as mulheres
229

. 

    Também é preciso dizer que alguns historiadores
230

 que trabalharam com fugas 

escravas utilizam como argumento, embora não o único, para justificarem as poucas fugas de 

mulheres o fato de que elas representavam minoria nas escravarias do Brasil, pelo menos até a 

primeira metade do século XIX, pela própria condição do tráfico que impunha, de certa forma, 

este quadro de predominância do elemento negro masculino no Brasil. Contudo, este 

argumento não seria pertinente para a região analisada conforme observamos. 

De acordo com as tabelas abaixo, montadas a partir de informações retirados do Censo 

de 1872, para os dois principais municípios da Comarca do Rio das Mortes a proporção 

homem X mulher cativo não era tão discrepante, fato que poderia ser explicado pela extinção 

do tráfico quando o elemento masculino parou de ser injetado nessa sociedade. Contudo, 

Silvia Brügger, analisando a população da Comarca de São João del-Rei de 1776 a 1838, já 

observa uma tendência à diminuição da razão entre homem e mulher neste período, que 

antecede a extinção do tráfico transatlântico.
231 

Assim, acreditamos que o baixo índice de 

fugas entre as mulheres pode ser explicado por diversos fatores, exceto pela diferença entre o 

número de homens e mulheres cativos na região. 

 

Tabela Nº 9 – Município de São José del-Rei – População escrava quanto ao sexo 

 

Freguesias Homens % Mulheres % Total 

Sto Antonio de S. José del Rei           

N. S. Da Conceição de Prados 264 51,5% 249 48,5% 513 

Sto Antonio da Lagoa Dourada 339 53% 302 47% 641 
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S. da Penha de França da Lage 579 55,5% 466 44,5% 1045 

Santana da Ressaca de Carandahy 302 56% 234 44% 536 

Total 1484 54% 1251 46% 2735 

 FONTE: Censo 1872 

 

Tabela Nº 10 – Município de São João del-Rei – População escrava quanto ao sexo 

 

Freguesias Homens % Mulheres % Total 

N. S Pilar de São João del-Rei 727 53,5% 632 46,5% 1359 

N. S. Da Conceição de Carrancas 491 57,5% 363 42,5% 854 

N. S. da Conceição da Barra 414 57% 308 43% 722 

N. S. do Nazareth 1413 56% 1169 44% 2642 

S. Miguel de Cajuru 401 52% 372 48% 773 

N. S. de Madre de Deus 671 54% 563 46% 1234 

Sta Rita do Rio Abaixo 262 52% 246 48,5% 508 

Total 4439 55% 3653 45% 8092 

FONTE: Censo 1872 

 

2.4.1 Fugas quanto à cor 

 

Os anúncios de fugas de escravos não seguem nenhum padrão, entretanto, existem 

algumas informações que são mais ou menos comuns nesses anúncios, dentre elas está a 

referência à cor do escravo, vejamos a tabela: 

 

Tabela Nº 11 – A cor/condição dos escravos noticiados no Jornal 1877 – 1888 

 

Cor/condição Nº %sobre total % sobre os ident. 

Pardo 25 19% 22% 

Mulato 4 3% 3,5% 

Cabra 2 1,5% 1,5% 

Crioulo 25 19% 22% 

Preto 26 21% 22,5% 

Fulo 19 14,5% 16,5% 

Crioulo/Preto 6 4,5% 5% 

Crioulo/Fulo 6 4,5% 5% 

Preto/Pardo 1 1% 1% 

Preto/Crioulo/Fulo 1 1% 1% 

Não cita 14 11%   

Total 129 100% 100% 

FONTE: O Arauto de Minas. São João del-Rei. 1877 à 1888. 
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 Robert Conrad diz: “A condição da criança recém-nascida era determinada antes de 

1871 – data da Lei do Ventre Livre – não pela cor de sua pele, mas, sim, pelo status de sua 

mãe e isso resultou na existência de escravos brancos no Brasil.”
232

 Neste sentido é que Sheila 

de Castro Faria diz que o uso de certos termos como preto, crioulo, pardo ou fula foram 

usados por muito tempo para designar não a cor da pele do indivíduo, mas sua proximidade ou 

distância ao cativeiro.
233

 

Vejamos alguns desses termos: Negro era utilizado para designar qualquer tipo de 

escravo; preto os escravos nascidos na África; crioulo o escravo nascido no Brasil; pardo 

seriam os filhos de crioulos ou ainda poderia se usar esse termo quando não se sabia ou não 

tinha certeza sobre o que usar, era uma espécie de termo coringa, segundo Hebe Mattos; cabra 

parece ter sido pejorativo para escravos de raça mista, na maior parte usada em sentido 

negativo.
234

 

O termo fulo, tão utilizado nos anúncios do Arauto de Minas, segundo o dicionário 

Moraes, “diz-se do preto e do mulato que não tem a sua cor bem fixa, mas tirante a amarelo 

ou pálido.”
235

 Porém, Gilberto Freyre chama nossa atenção para a frequência com que aparece 

a cor fula, ou até mesmo escravo fulo nos anúncios de fuga. Da mesma forma que os cabelos 

avermelhados e até mesmo os loiros dos cativos, a cor fula pode estar entre as marcas 

deixadas pelo ofício que este escravo exercia, provavelmente durante longas horas debaixo do 

sol.
236

 

De fato, não é tão fácil precisar o que estes termos designativos de cor/condição 

querem dizer. Pela tabela acima, tivemos casos de escravos que foram descritos como crioulos 

e logo depois como preto, observem: 

 

Fugiu no dia 15 do corrente da casa de seu senhor Antonio Júlio de Siqueira, 

morador na freguesia de S. Francisco da onça, termo de S. João del-Rei o escravo 

Antonio, levando em sua companhia a escrava Bernardina. São conhecidos pelos 

seguintes signaes:Antonio, creoulo, preto fula, 23 annos, muito pouca barba, rosto 

redondo pés curtos e largos, olhos vivos, ventas abertas, falla grosso e meio gago, 

altura regular, tem falta de um dente na carreira superior, muito político no tratar, 

pertenceu a João Antonio na Conceição da Barra e é filho da Villa de 
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Patos.Bernardina, creoula preta, 24 annos, altura regular, rosto magro e comprido, 

tem no peito empingens encarnadas, pisa para fóra, pés curtos, boca pequena.
237 

 

De acordo com Sheila de Castro Faria, para o século XVIII crioulo e preto são termos 

antagônicos, entretanto, encontramos cinco escravos descritos dessa maneira. Obviamente, o 

fato de estarmos trabalhando com a última década de escravidão no Brasil é muito 

significativo, o fim do tráfico e as leis emancipacionistas fazem deste período um momento de 

redefinição desses significados, resultando em confusão no uso desses termos. 

Em outro anúncio, os escravos são descritos como  “Cesário crioulo de cor bem preta”,  

“David, de 30 annos de idade, crioulo de cor preta.”
238

 Neste caso, o termo crioulo estaria  

indicando a condição do escravo, ou seja, um escravo nascido no Brasil. Seguindo o 

raciocínio, o termo preto indicaria realmente a cor do cativo, ou seja, Cesário e David são 

crioulos de cor preta. Este fato pode ainda ser explicado porque, durante a segunda metade do 

século XIX, as condições sociais que permitiam o exercício desse padrão cultural mudaram. 

Segundo a historiadora Hebe Mattos, o registro da cor em documentos tendia a desaparecer, 

uma vez que crescia a população de negros e mestiços livres e a liberdade deixava de ser coisa 

apenas de brancos. 

 

O sumiço da cor referia-se antes a uma crescente absorção de negros e mestiços no 

mundo dos livres e não é mais monopólio dos brancos. Mesmo que o qualificativo 

negro continue sinônimo de escravo, há uma desconstrução do ideal de liberdade 

herdado do período colonial, ou seja, a desconstrução social do ideal de liberdade 

construída com base na cor branca associada à potência da propriedade escrava.
239 

 

Se antes havia uma identidade branca entre os homens livres, como senhores de 

escravos de fato ou em potencial, essa identidade foi se fragilizando e a cor/condição foi 

deixando de existir. A qualificação das pessoas passou a se dar mais pelas designações 

profissionais que, segundo Hebe Mattos, não tardou a se tornar designadora de status social. 

Uma outra mudança foi a autorrepresentação do homem livre que, na impossibilidade de ter 

acesso ao escravo, passou a diferenciar-se dele por poder ser autônomo ou executar um 

trabalho assalariado eventual, ou seja, a identidade senhorial que embasava a liberdade deixou 

de existir. 

Mas, quando se tratava de um recém-liberto, um estranho ou suspeito, eles 

continuavam tendo sua cor/condição mencionada. Neste sentido, ela aparece como uma 
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referência negativa, porque “a experiência de liberdade continua, entretanto, definindo-se em 

oposição à escravidão. A liberdade não era mais necessariamente branca, mas os escravos, 

bem como grande parte dos forros recentes, continuavam negros.”
240

 

De acordo com a tabela acima, a maior parte dos escravos que aparecem nos anúncios 

são designados como pretos, embora a diferença entre pretos e crioulos seja pequena. Todavia, 

dificilmente o termo preto que identificamos nos anúncios coletados para este período é 

indicativo da africanidade dos fugitivos, conclusão que chegamos por considerar a idade dos 

mesmos e o tráfico que fora extinto em 1850, conjugando ainda com a baixa expectativa de 

vida dos escravos. Além disso, o fato de analisarmos as décadas finais da escravidão 

corrobora para nossa percepção. Como mencionamos acima, o uso dos termos designadores 

de cor/condição sofreu modificação ao longo do século XIX. 

Em muitos anúncios analisados percebemos que alguns termos como fula e pardo 

foram usados para se referir à cor da pele e não como designativo de condição. Alguns 

anúncios vinham com outras indicações como “filhos do Norte”, “Filho de Patos”, “naturais 

da província do Alagoas” que às vezes acompanhavam o termo preto e nos fazem pensar que, 

neste caso, o termo era apenas indicativo da cor do cativo. 

Uma outra observação importante é que, mesmo considerando que o termo preto 

encontrado nos anúncios fosse indicativo da africanidade dos escravos, a incidência de 

escravos descritos como pardos era igual à dos crioulos, 19%. Somando esta com a 

porcentagem dos crioulos, confirmaremos a hipótese levantada por Reis e Silva de que os 

escravos ladinos e os nascidos no país fugiam com mais frequência. 

 

2.4.2 As marcas dos escravos nas páginas do jornal O Arauto de Minas 

 

Outro dado que diz muito sobre o cotidiano da escravidão e sobre o ritmo de vida que 

os escravos levavam diz respeito às marcas que eles traziam estampadas no corpo, muitas 

pelos castigos sofridos. Na visão freyriana, 

 

Para se integrarem nos papéis ou nas funções que deviam desempenhar neste sistema 

escravo e menino precisavam de ser disciplinados... à maneira da época, que era uma 

maneira que ninguém concebia que estivesse ausente a palmatória ou o chicote, o 

castigo que doesse no corpo, a punição cruamente física. Pelo que não nos devem 
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horrorizar demasiadamente nos escravos fugidos, marcas nas nádegas de castigos ou 

sinais de punições: lubambos nos pés: correntes nos pés.
241

 

 

 

Tabela Nº 12 – As marcas corporais dos escravos na totalidade dos anúncios 

 

Anúncios N° % 

Com marcas 50 38,7 

Sem marcas 79 61,3 

Total 129 100 

FONTE: O Arauto de Minas. São João del-Rei. 1877 à 1888 

 

Freyre concebia o castigo físico aplicado ao escravo como algo comum e necessário 

para educar o cativo, comparava a relação senhor-escravo com a relação de pai e filho, e o 

castigo como instrumento usado na educação e, por isso, não devia causar estranheza que 

muitos escravos que fugiam traziam em seu corpo as marcas destes castigos. 

Embora o castigar fosse um direito reconhecido ao senhor, o escravo tinha consciência 

sobre o que era o castigo justo
242

 e muitas vezes, se os concebia como excessivos, respondia 

aos senhores com a fuga. Mary Karasch acredita que muitos senhores ministravam aos 

escravos recém-chegados no Brasil castigos físicos num exercício de dominação senhorial, 

castigos esses que eram motivos para fugas. 

Igualmente o medo do castigo prometido. Muitos escravos fugiam de seus senhores 

por temer um castigo, às vezes porque não foi possível conseguir executar o trabalho exigido 

pelo senhor, às vezes por cometerem alguma falta.
243

 Ainda segundo Karasch, a incidência de 

fugas de escravos brasileiros e africanos para escapar de castigos cruéis era numerosa, pelo 

menos na primeira metade do século XIX. As marcas corporais deixadas pelos castigos 

acabavam se configurando em um grande empecilho para o escravo, que era mais facilmente 

identificado pelas marcas corporais deixadas por eles. 

Entretanto, não eram apenas marcas de castigos que os escravos traziam no corpo, 

muitas eram marcas de nações, como os cortes no rosto ou tatuagens. A maioria, entretanto, 

parece-nos ser defeitos físicos deixados pelos longos anos de trabalho pesado e repetitivo que 

eram tão ou mais recorrentes do que as marcas de castigos. Eram as deformações de “causas 
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nitidamente sociais e brasileiras”, ou seja, o excesso de trabalho a que os escravos eram 

submetidos, as condições insalubres das senzalas, a má alimentação entre outros fatores.
244

 

Assim é que Coriolano aparece descrito com um defeito no dedo do pé,
245

 João baiano 

descrito como bexigoso e com sinais de feridas nas pernas.
246

 Os escravos Modesto e Liberato, 

fugidos de Santa Thereza de Valença, tinham os dentes estragados,
247

 Lázaro, cabra baiano de 

30 anos, é descrito com falta de dois dentes da frente, rendido da virilha e com sinais de 

feridas nas pernas
248

 e tantos outros que apresentavam deformidade nos pés, dedos e pernas. 

Gilberto Freyre chama atenção às deformações referentes à falta de falanges e dedos 

inteiros da mão de um indivíduo. Segundo ele, esse tipo de deformação poderia ocorrer tanto 

por acidente de trabalho (as moendas de engenho) quanto por sinal de luto ritual, seguido por 

algumas tribos. Freyre fala ainda que muitas das deformidades como pernas tortas e 

deformações da cabeça dos escravos estavam ligadas ao fato de muitas mães serem obrigadas 

a conservarem escanchados seus filhos pequenos por longas horas de trabalho
249

. 

De acordo com Lilia Schwrcz, os escravos domésticos descritos em anúncios de 

jornais não apresentam defeitos físicos relevantes e parecem possuir uma relação próxima aos 

seus senhores. Já os escravos agrícolas ou rurais, que constituíam maioria absoluta dos casos, 

demonstram que o senhor pouco os conhecia pela ausência de detalhes na descrição do 

fugitivo.
250

 

Para a nossa análise, não nos foi possível precisar se os anúncios se referiam a  

escravos domésticos ou rurais. Contudo, como o perfil de posse dos senhores da região eram 

de poucos escravos e, na maioria das vezes, senhores e cativos dividiam as obrigações diárias, 

boa parte dos anúncios são bastante detalhados em relação às características físicas dos 

fugitivos, demonstrando haver proximidade entre senhores e escravos. Mas não significa que 

fossem escravos domésticos. Ao contrário, pensando nos anúncios que partiram anunciando a 

fuga de fazendas, nos parece que a maioria destes escravos era de origem rural. 

Sobre as marcas de castigos físicos sofridos pelos escravos, não identificamos muitos 

anúncios que fizessem referências diretas a elas, com a exceção dos anúncios de fugas de  
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Lázaro, cabra baiano, 30 annos, que era um escravo fujão, já que por duas vezes encontramos 

menção às fugas que ele fizera nas páginas do Arauto de Minas, uma em 16 de junho de 1883 

e outra em 20 de novembro de 1886. 

Também Germano, um “pardo de 45 annos mais ou menos estatura baixa, corpolento, 

testa pequena, pouca barba já branqueando, alguns signaes velhos de chicote nas costas, onde 

tem um pequeno lobinho. Em consequência de destroncamento tem o cotovello do braço 

direito grosso”
251

, com tantas sequelas que traz no corpo nos faz pensar se não seria este o 

motivo de sua fuga de seu cativeiro de Madre de Deus do Angu, termo de Leopoldina de onde 

andava fugido já há três anos. 

Não registramos mais nenhum anúncio que fizesse menção aos castigos sofridos pelo 

escravo, todavia, isso não significa que eles não existissem ou que as algumas das marcas que 

os escravos traziam no corpo e eram descritas nos anúncios fossem provocadas por eles. 

Sobre as marcas de nações, provavelmente pelo próprio desconhecimento e 

consequente dificuldade dos senhores em reconhecer essas marcas, muitas das cicatrizes 

descritas podem ser inclusive marcas de nações. Somente em um dos anúncios analisados se 

fez referência à marca de nação. Entretanto, uma análise da idade dos escravos que estavam 

nas páginas do jornal O Arauto de Minas nos permite uma outra hipótese, para a ausência de 

descrições de marcas de nações no período estudado. A faixa etária dos escravos que fugiram 

nesses onze anos analisados era dos 15 aos 35 anos. Se o tráfico de escravos foi extinto em 

1850, estes escravos eram majoritariamente nascidos no Brasil, consequentemente não 

possuíam realmente marcas de nações, característica que predominava nos escravos africanos. 

Apenas em um anúncio houve menção à marca de nação, “era José Mina, escravo de 

Francisco de Souza Aguiar, morador na freguezia da Bocaiana, termo de Ayuroca, descrito 

com os seguintes signaes: talhos na cara conforme o uso de sua nação, baixo de estatura, cor 

preta, olhos grandes, pouca barba e falta de um dente na frente.”
252

 

As marcas que os escravos traziam no corpo eram de tal maneira comuns e a 

referência a eles tão constante, conforme verificamos nos anúncios de fugas de escravos 

noticiados no Arauto de Minas, que o anunciante costumava desculpar-se quando, por algum 

motivo, não podia descrevê-los com precisão, como no anúncio de fuga do escravo Faustino 

que fugira da Fazenda do Capão Redondo em Oliveira, “de quarenta annos mais ou menos, 

estatura mais que regular, côr preta, pouca barba, falla grossa, nariz chato e meio torto, (é o 
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signal mais visível) tem os dedos dos pés um pouco tortos para dentro.”
253 

Como afirma 

Schwarcz, “Assim, peças e ganchos, cicatrizes e marcas de ferro, membros mutilados, não só 

testemunhavam os rigores da escravidão como também acabavam por ser utilizado como 

sinais que dificultavam a evasão do cativo, marcando em seu próprio corpo a sua 

condição.”
254

 

O que desejamos ressaltar é a frequência com que essas cicatrizes, fossem de castigos 

ou fruto das condições de trabalho fisicamente exaustivas, ou ainda, símbolos de nações, eram 

presentes nos escravos e que sua descrição nos anúncios de fugas mais do que funcionar como 

pistas para captura do fugitivo, nos permitem conhecer um pouco mais do universo da 

escravidão. 

 

Tabela Nº 13 – Faixa etária da totalidade dos escravos fugidos nos anúncios 1877-1888 

 

Faixa etária Total anúncios % sobre total % sobre identificados 

Até 15 anos 4 3% 4% 

De 16 à 25 anos 38 29,5% 37% 

De 26 à 35 anos 40 31% 39% 

De 36 à 45 anos 15 11,5% 15% 

Acima de 46 anos 5 4% 5% 

Não citou 27 21%   

Total 129 100%   

FONTE: O Arauto de Minas. São João del-Rei. 1877 à 1888. 

 

De acordo com a tabela acima, a maior parte dos escravos que tiveram a idade 

identificada em suas fugas eram jovens, bem como Freyre descreveu para tantas outras 

regiões. Escravos entre 16 a 35 anos representavam um total de 60,5 % das fugas noticiadas. 

Segundo João Reis e Eduardo Silva, citando Genovese, os homens jovens podiam mais 

prontamente fugir por não terem ainda assumido responsabilidades com esposa e filhos, 

mesmo que já fossem pais, ou porque, “as imensas dificuldades antepostas à empresa, o mais 

difícil combate que um indivíduo poderia contra o regime”, era algo para ser tentado na força 

da idade.
255

 

                                                 

253
 Biblioteca Municipal Baptista Caetano. O Arauto de Minas, ano 1878. 

254
 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Retrato Em Branco E Negro: Jornais, escravos e cidadãos em São Paulo no 

final do século XIX. São Paulo: Cia das Letras, 1987, p.145. 
255

 GENOVESE, Eugene D.; ROLL, Jordan. The world the slaves Made. Nova Iorque: 1974, sobretudo o item 

“On Resistence”, pp.597-598, apud REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e conflito: A resistência 

negra no Brasil escravista. São Paulo: Cia das Letras, 1989, p.648 e 798. 



88 

Robert Slenes também acredita que os homens jovens que não tinham família eram 

mais propensos à fuga porque tinham menos a perder.
256

 A constituição da família escrava era 

carregada de ambiguidade, ao mesmo tempo em que possibilitava aos escravos a obtenção de 

uma roça para cultivo, ou de maiores concessões senhoriais, tornava o cativo mais preso à sua 

situação. Também Manolo Florentino
257

 identificou a alta incidência de fugas entre os homens 

adultos na Corte, porém, como analisou os fugitivos anunciados no Jornal do Commercio, no 

momento em que o tráfico estava no ápice, a maioria dos fugitivos eram africanos com idade 

entre 14 e 40 anos (50,3%). 

Flávio Gomes, analisando a Gazeta do Rio de Janeiro de 1809 – 1821, constatou que 

os africanos fugiam mais na faixa etária de 10-15 anos (44,4%), já os crioulos faziam o 

mesmo na faixa etária dos 21-30 anos (41,4%). Assim, dos 131 anúncios em que foi possível 

identificar a idade do fugitivo (38,8%) da amostra total, a faixa etária com maior índice de 

fugas foi de 10 a 15 anos. Contudo, é preciso considerar que sua amostra tinha 90 africanos 

para 41 crioulos e os africanos tendiam a fugir quando eram mais jovens, conforme conclusão 

do próprio autor. Além disso, ele analisa as fugas da Corte em um período que a entrada de 

africanos estava a pleno vapor. 

Ana Caroline Rezende, analisando os anúncios do Astro de Minas para a Comarca de 

São João del-Rei de 1827-1839, identificou que 26,23% dos fugitivos eram homens entre 21 a 

30 anos para o total geral de anúncios coletados referentes a Comarca. Se, contudo, descartar 

aqueles em que não foi possível identificar a idade do fugitivo, no caso 52 escravos de um 

total de 122, o percentual vai para 45,71% de homens nesta faixa etária. 

 

Tabela Nº 14 – Anúncios de fuga quanto à estatura dos escravos na totalidade dos anúncios 

 

Tipo Físico N° % 

Baixo 23 18% 

Regular 49 38 % 

Alto 40 31% 

Ordinária 2 1,5 % 

Não cita 15 11,5% 

Total 129 100 

FONTE: O Arauto de Minas. São João del-Rei. 1877 à 1888 
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A maior parte dos anúncios de fugas de escravos se refere a escravos altos ou regulares. 

Escravos corpulentos também são frequentes, atributos muitas vezes que procuram ressaltar a 

força do escravo e a ameaça que ele representa parece ter sido usados pelos senhores: 

“Adriano é um escravo de altura regular, entretanto é cheio de corpo e anda com uma faca 

aparelhada de prata.”
258

 

Para Gilberto Freyre, os anúncios de fugas de escravos trazem a descrição do negro tal 

como ele é, chegando a ser dolorosos devido à franqueza com que descreve o negro fujão, 

pormenorizando cada detalhe, seja de doença, de marcas, ou de deformidades. Entretanto, é 

preciso considerar a dimensão simbólica desses anúncios, que revelam a visão que os senhores 

possuíam sobre os escravos e suas atitudes. O fato de não terem sido escritos de forma a 

pensar na posteridade não significa que não emitissem juízo de valor, ou que os significados 

de muitas descrições ultrapassassem, e muito, o material. 

Neste sentido, o fato de tantos escravos serem descritos como negro alto e corpulento 

pode significar uma referência à força do cativo, principalmente neste momento. “O negro 

cresceu muito nesses últimos anos de escravidão, principalmente após 1870 conquistara 

direitos legais, e agora já era tão alto!”
259

 

Analisando os jornais paulistas do final do século XIX, Lilia Schwarcz
260

 montou a 

tipologia da representação do negro nas páginas dos jornais. No final do século, com a 

proximidade da abolição, a menção a figura do negro se tornava mais frequente nos periódicos, 

mas o retrato que muitas vezes era pintado era de um negro incapaz, violento, preguiçoso, 

charlatão e associado a todo tipo de mazela.    

Schwarcz percebeu que a seção de anúncios dos jornais paulistas apresentava a visão 

dos senhores sobre seus cativos conforme o objetivo dos anúncios. Em transações econômicas, 

como aluguel e venda, procurava-se destacar as qualidades dos escravos. Nos anúncios de 

fugas, eram ressaltados os defeitos físicos que permitiriam a identificação do cativo e os 

defeitos de caráter imputados pelo senhor. A caracterização ainda variava conforme a 

atividade que o escravo desempenhava e a relação que estabelecia com os senhores. Assim, os 

escravos domésticos eram descritos como indivíduos de boa figura, sem grandes defeitos 

físicos e com certa especialização: os com funções urbanas tinham a autonomia e capacidades 
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ressaltadas; já os trabalhadores do campo, fisicamente mais distantes dos seus senhores, 

ganhavam descrições vagas e não muito precisas quanto à idade, altura, cor da pele e outros 

atributos. 

Pensando nos anúncios copilados do Arauto de Minas, constatamos que a maioria dos 

escravos fugiram sozinhos. Os homens jovens com idade entre 16 e 25 anos nascidos no 

Brasil foram os que mais recorreram às fugas. Em geral, os anúncios foram publicados entre o 

8º e 30º dia após a fuga do cativo, e pela descrição que trazia do escravo demonstrava o 

quanto eram próximos de seus senhores, sem, contudo, significar que fossem escravos 

domésticos em sua maioria, mas provavelmente cativos de pequenas escravarias. 

  

2.5 Comparativo entre as fugas da região no início e no final do séc. XIX 

 

Há, por parte da historiografia, um consenso de que, a partir da segunda metade do 

século XIX, a relação senhor-escravo fora profundamente alterada e os princípios sobre os 

quais se assentavam a dominação senhorial começaram a ser questionados. Quanto mais o 

século XIX caminhava para o fim, mais os escravos foram conquistando direitos. A princípio, 

baseados no costume, posteriormente positivados pela lei e fazendo-a valer, fosse através do 

aparato legal
261

 ou na prática nas negociações diárias ou com os atos de rebeldia. 

Este discurso historiográfico pressupõe a ideia de que os atos de resistência escrava 

seriam, portanto, mais frequentes na medida em que a escravidão caminhava para o fim, 

sobretudo nos anos finais quando já não existia um consenso social em torno da legitimidade 

da escravidão, porque a propriedade mancípia se tornava cada vez mais privilégio de uma 

minoria. Além do mais, as ideias abolicionistas já impregnavam a sociedade, contribuindo 

para uma nova forma de ver e pensar a escravidão. 

Por isto, propomos neste tópico dialogar com os trabalhos de Ana Caroline de Rezende, 

que se dedicou em sua dissertação de mestrado ao estudo das fugas de escravos que 

aconteceram na primeira metade do XIX para a Comarca do Rio das Mortes, e Elisa Vignolo 

Silva, que aborda em sua dissertação de mestrado as fugas e alforrias na região de São João 

del-Rei para o período de 1820-1840. Ambas analisam as fugas encontradas nas páginas do 

periódico o Astro de Minas, que circulou em São João del-Rei de 1827-1839. O objetivo deste 
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tópico é perceber se de fato esta nova conjuntura social teria influenciado o aumento das fugas 

para a Comarca do Rio das Mortes. 

Ana Caroline localizou 224 edições do periódico disponíveis para consulta, nelas 

encontrou 225 anúncios e 343 escravos anunciados para o período de 1827-1839, mas sobre 

este montante ela faz a seguinte divisão: 

 

Tabela Nº 15 – Tipos de anúncios de escravos publicados no Astro de Minas
262

 

 

Tipo Número de escravos % 

Fuga 292 85,13 

Prisão 46 13,41 

Furto 5 1,46 

Total 343 100 

  

FONTE: Astro de Minas (1827-1839) 

 

 Dos 343 escravos anunciados 122 casos eram de escravos que residiam com 

seus senhores na Comarca do Rio das Mortes
263

, contudo não mencionou se todos estes se 

referiam a fugas ou se aqui foram contabilizados prisões e furto. 

Elisa Vignolo, utilizando a mesma fonte e o mesmo período encontrou 230 anúncios 

de fugas e neles identificou 294 fugitivos e “mais 93 anúncios que faziam alguma referência 

aos escravos
264

”, talvez considerando, dentro destes, 93 prisões, furtos e outras referências aos 

cativos. 

Para título de comparação, é preciso observar que, enquanto em seu estudo Vignolo 

considerou todos os escravos para traçar o perfil do escravo fujão, Ana Caroline considerou 

apenas os 122 que identificou como pertencentes a senhores da Comarca do Rio das Mortes. 

Em nosso estudo, localizamos 474 edições do Arauto de Minas para consulta nos 11 

anos analisados, mas nem todos possuíam anúncios de fugas. Concentramo-nos apenas nos 

anúncios que se referiam às fugas escravas e localizamos 101 anúncios para o período sem 

levarmos em considerações as repetições destes anúncios, que às vezes eram publicados por 

inúmeras edições. Destas 101 fugas anunciadas, apenas 47 se referiam a fugas de escravos da 

Comarca do Rio das Mortes. Números bem inferiores aos encontrados por Rezende e Vignolo. 
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Segundo Ana Caroline, dos 122 fugitivos da Comarca, apenas dezesseis eram 

mulheres, o que representava 13,11% do total. Os outros 86,89% eram cativos do sexo 

masculino.
265

 Quanto à cor e à origem, Rezende identificou que a maioria das fugas foram de 

cativos nativos do Brasil, 46,72%, contra 42,62% de africanos, sendo que em 10,66% dos 

casos não foi possível a identificação.
266

 A historiadora constatou que 76 escravos fugiram 

sozinhos, o que corresponde a 62,3% das fugas, em 13,93% dos casos os cativos fugiram 

acompanhados e 23,17% não foi possível identificar.
267

 A prevalência das fugas se deu entre 

os cativos com idade entre 21 a 30 anos, 45,71% dos fugitivos, seguida pelos que tinham de 

11 a 20 anos
268

, concluindo por uma maior incidência de fugas impetradas por escravos 

adultos. 

Elisa Vignolo, analisando os 294 escravos fugitivos, identificou uma predominância 

dos homens sobre as mulheres nas fugas, 272 homens, o que corresponde a 92,51% contra 22 

mulheres, 7,49%.
269

 Das 22 fugas envolvendo mulheres, a metade fugiu acompanhada, o que 

acontecia porque “os fujões não estavam sujeitos apenas aos riscos de serem recapturados por 

seus senhores, mas também, aos riscos de ordem natural. Assim, devido à inegável fragilidade 

física das mulheres às vezes lhes seriam mais custosas as fugas
270

” o que explica o fato de que 

as mulheres optassem por fugas acompanhadas. Além disso, diz a historiadora que “as 

mulheres tinham mais chances de obter privilégios no cativeiro, sabendo, assim, tirar melhor 

proveito da relação paternalista.”
271

 

Quanto à cor e à origem dos cativos, também Vignolo identifica uma maioria de 

escravos de origem brasileira que recorreram às fugas, 56%, um total de 166 escravos, os 

africanos somaram 128, o que corresponde a 44%
272

. Em relação à idade, 43% dos fugitivos 

estavam na faixa etária de 20 a 29 anos, seguidos por 25% de escravos entre 10 a 19 anos
273

, 

seguindo a mesma tendência encontrada por Rezende, ainda que aquela considere a amostra 

total das fugas. Se os escravos fugiram sozinhos ou acompanhados, Elisa Vignolo não tratou 

sobre isto em seu trabalho. Em relação à nossa pesquisa, identificamos um total de 101 
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anúncios de fugas no Arauto de Minas, e em pelo menos 47 destes pudemos identificar que o 

anunciante era morador da Comarca do Rio das Mortes e reclamara a fuga de 58 cativos. 

Abaixo seguem os dados levantados para a Comarca, já que no tópico anterior tratamos da 

totalidade dos anúncios do periódico. Observemos que o total dos escravos fugitivos 

anunciados que eram da Comarca no período estudado corresponde a menos da metade que 

Ana Caroline Rezende encontrou para o período de 1827-1839. Além disso, conforme 

planilhas abaixo, o número de mulheres é expressivamente menor. No nosso caso, as fugas de 

mulheres correspondem a apenas 3,5% do total encontrado. Na amostra de Rezende, 13,11%. 

Já na amostra de Vignolo, a porcentagem é de 7,49%, uma vez que ela considerou a totalidade 

dos anúncios sem fazer a distinção dos mesmos que eram da Comarca. 

 

Tabela Nº 16 – As fugas da Comarca do Rio das Mortes quanto ao gênero 

 

Gênero Quantidade % 

Homens 56 96,5% 

Mulheres 2 3,5% 

Total 58 100% 

 FONTE: O Arauto de Minas 1877 à 1888. 

 

Em relação ao tipo de fuga, a porcentagem fica praticamente inalterada em relação à 

totalidade dos anúncios localizados para o período analisado. Se fizermos o comparativo com 

os dados levantados por Rezende, os dados ficam um pouco comprometidos, porque em 23,17% 

das fugas ela não conseguiu identificar se eram individuais ou coletivas. Ainda assim, houve 

prevalência das fugas individuais, 62,3% em relação às coletivas 13,93%. Em relação à nossa 

análise, 85% foram fugas individuais e 15% coletiva, conforme planilha: 

 

 Tabela Nº 17 – Tipo de fugas da Comarca do Rio das Mortes 

 

    Quantidade % 

Individuais   40 85% 

Coletivas 2 escravos 5 11% 

  3 escravos 1 2% 

  5 escravos 1 2% 

Total   47 100% 

FONTE: O Arauto de Minas 1877 à 1888. 
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A tabela a seguir mostra a cor/condição dos escravos da comarca do Rio das Mortes 

anunciados no Arauto de Minas. Os anúncios em geral trazem, logo após o nome do cativo, a 

identificação de sua cor e sua origem. Contudo, as definições desses termos são imprecisas e 

dependem do contexto e do período em que são empregados. Para o final do século, 

percebemos que a terminologia que antes designava a condição do cativo, conforme observou 

alguns historiadores, neste momento passa de fato a se referir à cor da pele do cativo. 

 

(…) no caso da característica da cor, parece que inicialmente a sociedade tendia a 

identificar determinadas cores com determinadas condições legais. Posteriormente, 

no decorrer do século XIX, e talvez a partir do crescimento do grupo de pessoas 

livres de cor, a sociedade começou a valorizar mais a cor como um elemento 

independente da condição legal.
274

  
 

Mesmo não havendo um consenso quanto ao significado de determinados termos, 

optamos por discriminá-los na tabela abaixo. Compreendemos que a maioria dos escravos 

fugitivos para este período foram de fato os nascidos no Brasil, independente do termo preto 

ser usado como indicativo de africanidade ou apenas designativo de cor da pele, ele não 

representa a maioria dos casos. Contudo, precisar a porcentagem de africanos e nativos é mais 

complicado, já que em apenas dois anúncios os escravos foram anunciados como africanos, e, 

em muitos casos, os descritos como pretos vinham acompanhados de adjetivos como baiano, 

pernambucano, filho de Minas, etc, conforme mencionamos no tópico sobre as fugas gerais. 

 

  Tabela Nº 18 – cor/condição dos escravos da Comarca do Rio das Mortes 

 

Cor/condição Número %sobre total 

Pardo 9 15,5% 

Mulato 1 1,8% 

Cabra 4 7,0% 

Crioulo 12 20,7% 

Preto 10 17,0% 

Fulo 5 8,6% 

Crioulo/Preto 5 8,6% 

Crioulo/Fulo 4 7,0% 

Preto/Crioulo/Fulo 1 1,8% 

Não cita 7 12,0% 

Total 58 100,0% 

FONTE: O Arauto de Minas 1877 à 1888. 
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De acordo com a análise feita por Rezende e também por Vignolo, para a primeira 

metade do século XIX o número de africanos que fugiram era bem maior do que o que 

encontramos. Dos 122 anúncios de fugas da Comarca, Rezende encontrou 42,62% de 

africanos. Já Vignolo, analisando a amostra total dos fugitivos noticiados no Astro de Minas 

encontrou um percentual de 44% de africanos. Assim como aconteceu em relação à análise 

que fizemos sobre todas as fugas encontradas no Arauto de Minas, mesmo se 

considerássemos o termo preto como indicativo de africanidade, o percentual de escravos 

brasileiros ainda seria muito maior do que o encontrado no início do século. 

 

Tabela Nº 19 – Faixa etária dos escravos que fugiram da Comarca do Rio das Mortes 

 

Faixa etária Total de anúncios % sobre total 

Até 15 anos 1 1,8% 

De 16 à 25 anos 19 32,7% 

De 26 à 35 anos 18 31% 

De 36 à 45 anos 7 12% 

Acima de 46 anos 3 5% 

Não citou 10 17% 

Total 58 100% 

FONTE: O Arauto de Minas 1877 à 1888. 

 

Em relação à idade dos escravos que fugiam, os dados que localizamos para o final do 

século não são muito diferentes dos que Rezende e Vignolo localizaram para a primeira 

metade do século XIX. Embora a divisão usada para a confecção da planilha etária seja um 

pouco diferente, o resultado é que, tanto no início quanto no final do século, foram os 

escravos mais jovens que optaram pelas fugas. Talvez porque nesta idade era mais provável 

não terem ainda constituído laços familiares. Além disso, pelo risco envolvido na fuga, 

escravos mais jovens no auge da força e agilidade teriam mais chance de sucesso. 

Concluindo o comparativo proposto, percebemos que a diferença entre o número dos 

anúncios publicados para o início e o final do século XIX foi bem significativa. Enquanto 

Rezende localizou 122 escravos fugitivos que eram de senhores da Comarca, nós 

identificamos apenas 58 nos 47 anúncios de senhores da Comarca. 

Ter menos fugas noticiadas pode significar que os senhores intensificaram vigilância 

sobre os cativos e as ações para controlá-las, ou utilizaram um aparato repressivo mais 

eficiente de forma que muitos dos fugitivos foram capturados com mais rapidez, fazendo com 
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que fosse desnecessária a publicação em jornais. Talvez ainda publicassem menos anúncios de 

fugas por, cada vez mais, acreditarem que a sociedade já não estava comprometida com a 

manutenção da escravidão, mas estas são hipóteses que não temos como comprovar. O que 

podemos concluir com a análise documental é que a opção pelas fugas não foi escolha tão 

recorrente pelos escravos da Comarca como foram na primeira metade do século como forma 

de resistência à escravidão. 
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CAPÍTULO III – QUEM CONTA UM CONTO AUMENTA UM PONTO: RELATOS 

SOBRE CRIMINALIDADE ESCRAVA 

 

3.1 História Oral: Sr. Antônio Ribeiro Jackson e a família Ribeiro Silva 

 

Para confecção deste tópico utilizamos uma metodologia diferenciada. Ele foi pensado 

e criado a partir das análises das reminiscências pessoais do Sr. Antônio Ribeiro Jackson e 

desenvolvidas a partir da metodologia da história oral. 

A história oral, após passar pela fase de questionamentos quanto à sua validade, vem 

se firmando como estratégia metodológica de pesquisa, mas ainda é vista por muitos 

historiadores com desconfiança, afinal, trabalhar no campo da memória é movimentar-se 

como que por um terreno movediço, porque ela é falha, omissa e conveniente.
275

 

Ainda assim, Andreas Huyssen chama atenção para a cultura da memória, uma 

valorização do passado como elemento que dá coerência à nossa própria existência
276

. 

Nas palavras de Ana Maria Mauad “é necessário ultrapassar os limites do senso 

comum do qual a memória emerge e encontra sua inspiração primeira, abrindo caminho para a 

avaliação crítica da história.”
277

 Não vamos aprofundar no estudo da memória, pois nos basta 

reconhecer o uso dela como objeto de estudo e da importância da história oral na 

rememoração histórica. 

Pensando nisso é que, em 2018, 130 anos após a abolição da escravidão, aos 24 de 

maio, na cidade de São Tiago pertencente à comarca de São João del-Rei, iniciamos o roteiro 

para montagem de um documentário para a disciplina História e Documentário, sob a 

coordenação da professora Cássia Palha, cuja proposta original era entrevistar descendentes 

de escravos, uma vez que queríamos dar voz para aqueles cuja cultura e religiosidade é 

silêncio na cidade. Entretanto, dada a dificuldade que encontramos em conseguir 

entrevistados que tiveram contato direto com seus parentes escravizados, reestruturamos o 

roteiro de forma a dar voz a diferentes atores sociais com antepassados ligados de alguma 

forma a essa temática. 
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Assim, na época, convenientemente, identificamos para a construção desse debate uma 

descendente de escravos, um descendente de feitor e um descendente de fazendeiro 

escravocrata. Vivos na memória de seus netos, os entrevistados, a descrição desses três 

personagens foram centrais na montagem argumentativa do documentário. 

Mas foi a narrativa do senhor Antônio Ribeiro Jackson sobre acontecimentos e 

histórias do período da escravidão no Brasil que nos chamou a atenção. Quando mencionou o 

nome Francisco Ribeiro da Silva, remeteu-nos a anúncios de fugas de escravos coletados 

anteriormente no periódico O Arauto de Minas, tema central desta dissertação, criando, assim, 

a possibilidade de usarmos a entrevista como fonte complementar. A partir daí, o que se segue 

é história a ser contada. 

É preciso dizer que seu testemunho é proveniente das histórias ouvidas de seus 

antepassados. Histórias que passaram de geração a geração e chegaram ao presente bem 

preservadas em sua memória e recontadas com uma vivacidade e riqueza de detalhes tão 

grande, que é impossível não emocionar a quem ouve este descendente dos Ribeiro da Silva. 

Por sorte, algumas das histórias narradas puderam ser comprovadas por um corpus 

documental ainda preservado e por esforço de outros pesquisadores que se dedicaram ao 

estudo da família Ribeiro da Silva anteriormente, ou cujas pesquisas deram visibilidade a 

algum de seus membros que são agora, objetos de nosso trabalho.
278

 

Contudo, ainda que não tivéssemos encontrado a documentação que nos permitiram 

cruzamentos com as fontes orais, isso não invalidaria ou diminuiria sua importância. Porque a 

história oral não é mera narrativa, ela é criada com uma intencionalidade, é “produto sintético 

da ciência social”
279

, a história contada e recontada para familiares e conhecidos, dificilmente 

terá sido contada em sequência, como um todo coerente e organizado assim como acontece no 

encontro entre o entrevistado (a fonte) e o historiador.” A complexidade da história oral, como 

uma sequência dos processos e construções verbais gerados pelos encontros culturais e 

pessoas no contexto do campo de trabalho entre narrador e o historiador, deriva em larga 

extensão da rica heteroglossia que resulta de uma forma dialógica do discurso.”
280
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É a partir do processo de escuta do narrador que o historiador vai tecendo sua análise 

sobre as narrativas coletadas e construindo o seu texto, com base em sua interpretação em um 

primeiro momento, em seguida buscando interpretar o universo do narrador, e, posteriormente, 

levando-se em consideração o universo dos leitores para quem escreve com suas culturas 

variadas 
281

. 

Antônio Ribeiro Jackson é um senhor dotado de inteligência e memória formidáveis. 

Quando o procuramos, sabíamos somente que ele era neto de senhor de escravos, sem, 

contudo, conhecermos suas raízes familiares e, portanto, sua ligação com os Ribeiro da Silva. 

Em contrapartida, ele também não conhecia os trabalhos que já existiam sobre a família 

Ribeiro da Silva, nem imaginava existir documentos e inventários que ajudassem na 

reconstrução de algumas histórias que nos contou. 

Como Portelli diz, não há história oral antes do encontro entre duas pessoas diferentes, 

uma com uma estória para contar e a outra com uma história para reconstruir, e em geral a 

primeira pessoa que fala em uma entrevista de história oral é o entrevistador. Neste sentido é 

que o autor diz que a narrativa da fonte pode ser vista como a resposta inicial do      

historiador.
282

 

Neste caso, as perguntas iniciais foram: “Quem é você? Fale-me sobre o que sabe 

sobre a escravidão?” As perguntas seguintes foram acontecendo a partir da narrativa do 

entrevistado, quando não compreendíamos algum fato solicitávamos que falasse mais sobre 

aquilo, ou perguntávamos o porquê. E, assim, a entrevista foi sendo construída. 

Recorrendo mais uma vez a Alessandro Portelli, “a história oral é um discurso 

dialógico, criado não somente pelo que os entrevistados dizem, mas também pelo que nós 

fazemos como historiadores (…) a história oral refere-se simultaneamente ao que os 

historiadores ouvem (as fontes orais) e ao que dizem ou escrevem.”
283

 

De acordo com Cleria Botelho Costa, nem sempre ao adentrar o pensamento do 

narrador o historiador é capaz de manter a fidelidade que ele merece, criando um conflito de 

interpretações e estranhamentos por parte do narrador quanto ao material produzido. 

Mesmo considerando o risco de interferência na vida desse narrador e tomando o 

cuidado que o pesquisador deve ter para que isto não aconteça, acreditamos na importância de 

se fazer uma devolutiva do material produzido ao narrador, por dois motivos: para 
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certificarmos quanto à correta interpretação de sua história, e como forma de “objetivação do 

tempo cedido na entrevista.”
284

 

Foi com grande satisfação que este capítulo foi escrito, sobretudo porque foi a partir 

desta entrevista que uma boa parte desta dissertação ganhou significado e porque pudemos 

compartilhar sua construção com o Senhor Jackson que, posterior à primeira entrevista, nos 

forneceu nomes e datas e nos conduziu pelas terras onde outrora abrigaram algumas das 

fazendas pertencentes aos Ribeiro da Silva. No final, acredito que este capítulo foi escrito por 

nós dois. 

E foi assim que esta história começou… 

 

Elizabeth: Quem é você? 
Antônio Ribeiro Jackson: Antônio Ribeiro Jackson, nascido em 15 de junho de 

1928
285

. 
Elizabeth: O Senhor é filho de quem? 
Antonio Ribeiro Jackson: Carlos Batista da Silva e Osmandina Neves da Silva. Ela, 

descendente de família tradicional de São João del-Rei e ele filho de Tomás Ribeiro 

da Silva e Ambrosina Cristina Mendes de Almeida. Meu avô era proprietário de 

escravos, era descendente do guarda Mor que tinha muitos escravos e era um grande 

proprietário de terras.
286

 

 

O avô ao qual se refere é Francisco Ribeiro da Silva, um membro da 4ª geração dos 

Ribeiro da Silva, filho do Guarda-Mor Antônio Ribeiro da Silva, era neto do Alferes Luiz 

Ribeiro da Silva e, portanto, bisneto do casal fundador da família “Ribeiro da Silva”, Antônio 

Ribeiro da Silva e Antônia Maria de Almeida, na verdade bisavô do entrevistado. 

Retroagindo no tempo, o casal Antônio e Antônia tiveram doze filhos, oito homens e 

quatro mulheres, dentre eles o alferes Luiz Ribeiro da Silva, 

 

Nono filho do casal fundador, Luiz foi batizado em 1752, no arraial de são Gonçalo 

do Brumado, vindo a falecer em 1817, em sua Fazenda do Mato Dentro, com 

aproximadamente 60 anos de idade. 

A esposa do alferes Luiz Ribeiro, Maria Joaquina de Góes e Lara, era a filha mais 

velha do capitão Francisco Pinto Rodrigues e de dona Ana Maria Bernardes de Góes 

e Lara, um dos casais da parentela dos Góes e Lara… Dona Ana Maria Bernardes 

era filha do capitão de ordenanças da Vila de São João del-rei, Pedro Bernardes 

Caminha, um português, sua mãe, Ângela de Góes e Lara, descendia de importante 
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linhagem paulista, figurando em sua ascendência materna o tataravô bandeirante, 

Lourenço Castanho Taques, o Velho
287

. 
 

Isaac Cassemiro demonstra em seu trabalho as estratégias matrimoniais adotadas pelos 

Ribeiro da Silva para expansão das riquezas. Buscando através dos casamentos alianças com 

outros grupos estabelecidos a mais tempo na região de destino e portanto, constituintes da 

elite local
288

. Foi este o caso do casamento realizado por Luiz Ribeiro da Silva ao se casar na 

família Góes e Lara, grupo familiar que, segundo Cassemiro “pertencia à elite econômica da 

região (grandes produtores rurais)
289

”. Há que se dizer que mais três irmãos se casaram nesta 

mesma família. Para o pesquisador, um indicativo de que o poder econômico dos Góes e Lara 

justificaria a preferência por tais uniões a ponto de quatro filhos do casal, que se casaram com 

membros da elite local, o terem feito na parentela Góes e Lara. Em contrapartida, como os 

casamentos se deram no último quartel do século XVIII, o historiador supõe que foi no final 

do século que os Ribeiro da Silva teriam adquirido fortuna e prestígio suficientes para se 

tornarem uma aliança atrativa à família Góes e Lara, seguindo o princípio do “ter o que 

trocar”
290

 

O Alferes Luiz Ribeiro da Silva e Maria Joaquina de Góes e Lara tiveram três filhos, 

dentre eles o Guarda-Mor Antônio Ribeiro da Silva. Este figurava entre os dez maiores 

fazendeiros da região do Rio das Mortes no séc. XIX
291

. 

Nas palavras de Senhor Jackson Ribeiro, “o Guarda-Mor Antônio Ribeiro da Silva era 

neto de português. O avô dele veio de Portugal… e tomou o município de Ritápolis.”
292

 

Sobre isto, Cassemiro, ao analisar a trajetória deste casal de portugueses Antônio e 

Antônia que vieram para o Brasil e se estabeleceram nas proximidades da vila de São João 

del-Rei, na antiga Comarca do Rio das Mortes, capitania de Minas Gerais, fala sobre a 

ocupação das terras de Santa Rita do Rio Abaixo pelo casal fundador da Família Ribeiro da 

Silva: 
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Em terras que provavelmente compraram de primeiros e antigos povoadores. Ali, 

adquiriram escravos e com eles abriram lavras de extração aurífera, derrubaram 

matas, semearam a terra… Em 1748, Antônio Ribeiro legalizou perante o Rei Dom 

João V, através da concessão de uma carta de sesmaria, as terras que antes havia 

comprado, na Paragem do Rio Abaixo… por volta de dezoito anos depois de ter 

chegado com sua esposa à colônia, ele já era um fazendeiro e minerador de certo 

porte, estabelecido em sua fazenda do Rio Acima, entre a vila de São João del-Rei e 

os arraiais de São Gonçalo do Brumado e de Santa Rita do Rio Abaixo.
293 

 

Sobre a fazenda do Mato Dentro, 

 

Antonio Ribeiro Jackson: Então ele
294

 marcou e construiu a fazenda do Mato 

Dentro para o filho… a célebre fazenda do Mato Dentro que está lá até hoje 

conservada, Coirmã da fazenda São Miguel. Fica a três quilômetros uma da outra. E 

aí começa a brotar a família Ribeiro. Antônio Ribeiro da Silva, pai de Francisco 

Ribeiro da Silva. Francisco Ribeiro da Silva, pai de Tomas Ribeiro da Silva. Tomas 

Ribeiro da Silva, pai de Carlos Silva. Carlos Silva, meu pai. Carlos Silva é meu 

pai!
295 

 

Isaac Cassemiro trabalha com a hipótese de que a fazenda de São Miguel tenha sido 

fundada por Padre Miguel Ribeiro da Silva, irmão de Luiz Ribeiro
296

. E sobre a fazenda do 

Mato Dentro diz: “(…) Luiz Ribeiro da Silva também se empenhou na produção agrícola e 

parece ter adquirido, certamente com auxílio da herança e dos adiantamentos paternos, uma 

fazenda de engenho que pertenceu à família de sua esposa, a Fazenda do Mato Dentro.”
297

 

Fazenda esta que ficou para o Guarda-Mor Antônio Ribeiro da Silva e, posteriormente, passou 

para o seu filho Dâmaso.
298

 

A lembrança que o Sr. Jackson tem de que a fazenda do Mato Dentro tenha sido 

construída por Luiz Ribeiro para seu filho pode estar ligada aos melhoramentos pelos quais 

ela passou, sobretudo quando, já como propriedade do Guarda-Mor Antônio Ribeiro, 

representava a maior parte das terras que possuía, 

  

Fazenda do Mato Dentro compunha-se então de 443 alqueires (2144,12 ha.), 

distribuídos entre 100 alqueires de capoeiras (488 ha.) e 343 alqueires de campos 

(1660,12 ha.) na época do inventário de seu pai. Quando o inventário do guarda-mor 
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foi feito ele possuía 735 alqueires (3557,4 há) sendo 160 alqueires de capoeiras e 

mata virgem (774,7 ha.) e 575 de campos (2783 ha.) O que significa dizer que o 

Guarda-Mor acrescentou à antiga fazenda de seu pai 1413,29ha, aumentando em 85% 

suas dimensões territoriais.
299 

 

Sobre o Guarda-Mor Antônio Ribeiro, sabemos que herdou a fazenda do Mato Dentro, 

terras provavelmente regularizadas e confirmadas através de requerimentos de sesmaria
300

. 

Um despacho do Gov. Luís Antônio Furtado de Mendonça, datado de 02 de outubro de 

1793, acata pedido de concessão de terras na vila de Santa Rita em nome de Luiz Ribeiro da 

Silva e Barnabé Ribeiro da Silva. 

Do avô herdaria não só o nome, mas a vitalidade e o desassombro nos negócios. 

Formou fortuna e se tornou um grande proprietário de terras na região. Dono da Fazenda do 

Mato Dentro, Fazenda do Retiro e outras como Fazenda do Mato Grosso e Fazenda da Boa 

Vista, no distrito da Lage. 

Em 1863, era proprietário de 5474 hectares, praticamente dobrando o tamanho das 

terras deixadas por seu pai, cerca de 2894 hectares inventariados em 1817
301

. Possuía, ainda 

na época de seu inventário, 49 escravos e estava entre os dez maiores fazendeiros da região, 

segundo as dimensões territoriais de suas fazendas
302

. 

Uma lenda, nas palavras do senhor Jackson: 

 

Antonio Ribeiro Jackson: Ele era um homem geniosíssimo, o Guarda-Mor tinha 

uma força incrível. Ele lutava com os bois crioulos que ele criava. Tinha tanta força 

que torcia o chifre do boi que saia com as duas cascas do chifre nas mãos. 
Ele era temível, tinha muitos escravos, um movimento muito grande. Era esse 

português besta mesmo que achava que escravo não sentia dor, escravo era um 

objeto sabe? Quando ele tava enraivado e precisava vir no cafezal montava num 

escravo forte lá e vinha apear aqui. Quase uma légua! 

Uma vez, os escravos estavam trabalhando, ele estava de braços cruzados olhando. 

Tinha um escravo que enquanto os outros davam duas viagens de feijão – uma 

quantidade de feijão que colhia no meio do cafezal – o escravo dava uma. Ele então 

falou assim: 

_Negro olha, olha sua atitude, cuidado! Negro também era muito valente! 

Ai ele ficou olhando o negro… O negro tá mangando. 

_ Ô criolo olha a toada! O escravo não deu muita importância não. Ele andava com 

reio grande… Ele enrolou. E falou, vou te pegar negro. Quando ele falou eu vou te 

pegar, o negro disparou na frente, ele correu atrás do negro bateu aquela ponta de 

reio na cabeça do negro, negro caiu desacordado. Ele falou com os outros assim, 
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amarra esse negro. Aí você já viu, aquele suplício, levava negro para o tronco, batia. 

Coisas bárbaras!
303

 

 

A narrativa do senhor Jackson deixa entrever o quanto a figura do Guarda-Mor 

Antônio Ribeiro ocupou o imaginário das pessoas, sobretudo de seus familiares. 

A força desse imaginário provinha, sobretudo, do poderio que este homem certamente 

possuiu na época em que viveu. Ser proprietário de uma escravaria com 49 escravos como 

pudemos ver pelo seu inventário, em uma região cujo perfil de posse era em torno de cinco 

escravos por unidade produtiva,
304

 como já mencionamos no início do trabalho, era para 

poucos. Além do mais, a extensão de suas terras era grande o suficiente para colocá-lo entre 

os dez fazendeiros mais ricos da região. 

Segundo Cassemiro Ribeiro, a fortuna do Guarda-Mor “equivaleria às fortunas 

amealhadas por senhores de engenho de médio porte do litoral baiano na classificação de 

fortunas elaborada por Katia Matoso.”
305

 

Sabemos ainda que ele fora casado com Dona Constância Cândida de Jesus
306

, ela 

nascida por volta de 1788, exposta na casa de Pe. Barnabé Ribeiro da Silva
307

. Barnabé era tio 

do Guarda-Mor, irmão de seu pai, muito provavelmente quem intermediou a união. 

Do seu casamento com D. Constância nasceram cinco filhos: Antônio Ribeiro da Silva, 

Ana Cândida de Jesus, Luiz Ribeiro da Silva, Francisco Ribeiro da Silva e Dâmaso Ribeiro da 

Silva. 

Francisco Ribeiro da Silva, natural de Santa Rita do Rio Abaixo, nascido por volta 

1823
308

, aos 18 de junho de 1845 se casou com Ana Antônia de Resende, filha do cirurgião 

Tomás da Silva Fraga e Francisca de Paula Fortunata de Rezende. Antônia faleceu aos 03 de 

novembro de 1904. Francisco então se casou em segundas núpcias com Maria Joaquina da 

Silva. Ele faleceu em setembro de 1912 em Conceição da Barra, com testamento redigido aos 

20 de agosto de 1908 em São Tiago, termo de Bom Sucesso, Comarca de Lavras, na casa de 
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José Joaquim Ferreira. Em seu testamento, declarou sua naturalidade e filiação e instituíram 

por herdeiros da metade disponível de seus bens os filhos de sua segunda mulher, e a Adolpho 

Ribeiro da Silva “filho de Felícia”, sem menção a quem seja Felícia ou qual sua relação com 

Adolpho. 

Francisco, na época do inventário do pai, era morador na fazenda do Mato Dentro em  

uma casa no lugar denominado Retiro, herdou parte das terras dessa fazenda, dois escravos 

por nomes João crioulo e Agostinho Africano, animais, açúcar, arroz, feijão, aguardente e 

algumas ferramentas, além da quantia de $993, com cujos bens somam a quantia de 

4:497$992 de sua legítima paterna: 
“
1 morada de casas, no lugar denominado ‘Retiro’, situada 

nesta Fazenda, em cuja casa mora o herdeiro Francisco Ribeiro da Silva, com moinho, tudo 

coberto de telha, curral, e quintal cercado de pedra, já deterioradas as ditas benfeitorias, 

avaliadas em 350$000.”
309 

 

Esta mesma fazenda, mais tarde, foi palco de uma grande tragédia para a época. Lá 

morou sua filha Thereza Maria de Jesus, que foi casada com Romualdo Gomes de Moraes, 

este assassinado por seus escravos. Crime que analisaremos no tópico seguinte e do qual 

tomamos conhecimento pelas histórias de senhor Jackson, as quais transcrevo quase na 

íntegra, 

 

Antônio Ribeiro Jackson: Eu tenho um caso muito triste (…) foi a última 

condenação do morro da forca desses dois escravos, um casal de escravos. Eles 

mataram meu tio aqui na fazenda! 
Não gostavam dele naturalmente. Naturalmente ele deve ter dado mesmo motivo. 

Ele veio no casamento do Chico de Paulo e da dona Cota lá na fazenda do Mato 

Dentro. Já estava tudo preparado. O escravo combinou com a escrava assim: aquele 

homem gosta muito de dormir de dia. 

Vê que história. Isso ficou marcado lá em casa. 

Ele gosta muito de dormir de dia, ele vai dormir o sono dele e nessa hora nós vamos 

matar ele. O homem chegou cansado com a família, a mulher. A escrava já tava 

sabendo. Dito e feito. Comeu alguma coisa, almoçou e deitou. Eles vieram com uma 

foice, eles erraram a primeira foiçada, bateu a foice no canto da mesa. 

Essa mesa, eu fui criado comendo nela a vida inteira e via o sinalzinho dela até hoje. 

Estava lá até bem pouco tempo, mesa de bálsamo, mesa enorme que a família toda 

do meu pai foi criado. Bateram assim, depois o segundo, o terceiro. Mataram o 

homem. Aí eles fugiram. A mulher ficou tão apavorada coitadinha, que ela fechou no 

quarto, não presenciou nada. De tanto medo ela fechou no quarto e eles saíram e 

foram embora. 

 

Sobre a mesa marcada pelo golpe dado com a foice, vejamos o depoimento de uma das 

testemunhas no processo da morte do Sr. Romualdo Gomes de Moraes, 
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Respondeu que ouvia dizer a Pedro na ocasião que chegou preso a esta cidade em 

companhia de Manoel, que Manoel tinha dado 1 foiçada e (secundou), e que tinha 

quebrado a beirada da mesa que se achava perto do lugar, onde se acha deitado seu 

senhor, e que ele Pedro tinha dado 2 facadas do lado esquerdo, e sabe mais por ouvir 

dizer a diversas pessoas desta cidade, que depois de perpetuado o crime arrombaram 

a porta do quarto, onde estava sua senhora, e disseram que com (ela) não queriam 

nada, e sim dinheiro, e que de fato levaram dinheiro, mantimentos e roupas, e que 

antes disso soltaram a escrava que se achava presa em uma corrente, e mais não 

disse.
310

 

 

Para o senhor Jackson, esta mesa carregava uma parte da história de sua família. Ela 

viu a morte e o nascimento de algumas gerações dos Ribeiro da Silva e ficou viva para contar 

a história
311

. Percebemos pela sua narrativa a importância deste objeto na vida do nosso 

entrevistado e a representatividade que a mesa possuía para sua família, era ela o objeto pelo 

qual se evocava a memória de um bárbaro assassinato de um senhor por seus escravos. 

Voltemos a nosso narrador. 

 

Antônio Ribeiro Jackson: Aí logo comunicou o Mato Dentro, comunicou o sogro, 

o papai, os fazendeiros tudo dono de escravo, puseram todos os escravos para 

procurarem, porque não tinha nada na polícia não, era escravo procurando escravo 

fugitivo. Esse era fugitivo que tinha feito um crime. E acharam o escravo já pertinho 

de São João del-Rei, o tal escravo. Foi a última sentença de forca de São João del-

Rei do morro da forca. Morreram enforcados e quando ia enforcar um escravo por 

rebeldia, eles levavam aquela quantidade de escravos, os senhores levavam tudo pra 

servir de exemplo pra não fazer a mesma coisa. Quer medo de ir contra o senhor que 

era dono, era o Deus, que não podia fazer aquilo, não podia desobedecer quanto 

mais matar. 
 

Comparando a narrativa com o processo-crime encontrado, foi possível observar 

algumas diferenças com relação ao número de envolvidos e alguns detalhes, Mas, de forma 

ampla, o ocorrido em 1863 ainda está vivo na memória do narrador. 

Assim, estas divergências, antes de serem problemas, tornam-se um enriquecimento de 

perspectivas, porque demonstram a maneira que as pessoas se apropriaram dos 

acontecimentos e os foram, neste caso, passando de geração a geração, contribuindo para a 

construção de uma memória social
312

 sobre a escravidão. “O que define a geração não é, 
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simplesmente, a faixa etária dos indivíduos, mas a experiência social compartilhada que cria 

uma narrativa do vivido nos processos de rememoração ou de enquadramento da memória.”
313

 

Conforme o pensamento de Pierre Nora, 

 

A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em 

permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, 

inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todos os usos e 

manipulações, suscetível de longas latências e de repentinas revitalizações.
314

 

 

Na entrevista com o senhor Jackson ele nos falou ainda de seu avô. 

 

Antônio Ribeiro Jackson: O dia em que eu nasci ele fez 75 anos, já tava ceguinho. 

Eu estava com 9 anos quando ele faleceu. Ele já morava na fazenda do Mato Dentro. 

Ele não morava aqui não, ele morava na fazenda do filho. O filho Tomas Ribeiro da 

Silva, Tomazinho, sabe, Tomazinho filho do segundo casamento dele e que ficou 

com a fazenda do Rio do Peixe. Então eu fui visitar ele com 9 anos de idade eu fui lá 

visitar meu avô. Aí que eu fiquei conhecendo ele, guardei uma lembrança dele. 
 

Pelo inventário de Ana Antônia de Resende e Francisco Ribeiro da Silva, datado de 04 

de novembro de 1904,
315

 Tomás Ribeiro da Silva tinha, nesta ocasião, 51 anos de idade. 

Portanto, em 1928, na época do nascimento de Sr. Antônio Ribeiro Jackson, tinha 75 anos de 

idade. Ainda sobre relatos do Senhor Jackson Ribeiro, seu avô Tomás fora casado com 

Ambrosina Cristina Mendes de Almeida e, após seu falecimento, casou-se com dona Olímpia, 

tendo deste matrimônio um casal de filhos por nome Conceição e Tomás Ribeiro da Silva 

Filho. A Fazenda do Rio do Peixe, herdada por Tomazinho, pertenceu a Eusébio Ribeiro de 

Resende, irmão de Tomás Ribeiro da Silva, tendo sido compradas dele por Tomás Ribeiro da 

Silva e depois deixadas de herança a Tomazinho. 

O inventário de Francisco Ribeiro menciona “34 e meio alqueires de cultura na 

Fazenda do Rio do Peixe, a 150$000, 5:175$000 e 21 alqueires de campos na mesma Fazenda, 

a 80$000, 1:680$000
316

”, mas não esclarece qual parte ficou com qual herdeiro, pois na 

partilha consta somente o valor que os herdeiros receberam em terras. 

O entrevistado ainda menciona a firmeza e energia de seu avô no trato com os 

escravos: 
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Antônio Ribeiro Jackson: Tomás Ribeiro se casou com Ambrosina Cristina 

Mendes de Almeida. O sogro dele também um fazendeirão, família Mendes, uma 

família passiva, boa, gente que jamais fazia dessas coisas, sabe? Aí meu avô Tomas 

Ribeiro ficou sendo genro da fazenda importante do engenho que desmancharam 

agora, que é um crime, era a coisa mais linda do mundo! 
Seu sogro falou assim: Ô Tomas Ribeiro eu vejo você, tem fartura na sua fazenda.  

Eu tenho essa quantidade de negro aqui e tá em tempo de ser preciso eu comprar 

mantimento pra tratar desses pretos, eu vejo lá a fartura que você colhe. 

Mas é claro, o senhor não tem energia com esses pretos – falou Tomas Ribeiro- esses 

pretos fazem o que entende, o senhor vai chegar nesse ponto mesmo. E era um 

fazendeirão, tinha até senador da República na família. 

Então o sogro pediu se ele podia ir pra lá para administrar por uns tempos. Ele foi. 

Ah! Eu não sei como eles não mataram ele lá. O Tomás Ribeiro foi um tal de dar 

coro nos negros, mas quando viu o negócio fez vup!A produção de açúcar foi 

embora naquela quantidade, criolinho que ficava lá comendo açúcar, ele ficava só 

vigiando de longe, assim: oh negrinho a lá! O pau lá vai comer aí! Ninguém 

trabalhava também não, ele foi botou todo mundo para trabalhar, foi uma 

modificação total. Energia excessiva, desumana.
317

 

 

Muito embora o senhor Jackson classifique como desumana a energia usada pelo seu 

avô no trato com os escravos, ou chame de “português besta” seu tataravô Antônio Ribeiro, o 

discurso que ele provavelmente ouviu e ainda reproduz de forma quase automática retrata na 

verdade as marcas de um período em que a força de trabalho do escravo era explorada ao 

limite, e o quanto o poder senhorial era inquestionável e sustentado por uma rede de 

solidariedade em que senhores de escravos eram unidos e se ajudavam na manutenção da 

ordem, como no caso dos senhores que, ao serem informados do assassinato de Romualdo, 

colocaram seus escravos para capturarem os assassinos: “os fazendeiros donos de escravos 

puseram todos eles para procurarem, porque não tinha nada de polícia não, era escravo 

procurando escravo fugitivo.”
318

 

As narrativas feitas pelo Sr. Jackson deixam visível o aspecto da resistência escrava, 

como os trabalhos mal feitos na fazenda do sogro de Tomás Ribeiro, o crime praticado pelos 

escravos de Romualdo, permitindo-nos conhecer um pouco mais sobre as articulações entre os 

cativos na trama contra os senhores e aspectos da vida e organização da sociedade escravista. 

Por tudo isso é que a história oral, enquanto método, foi essencial para a compreensão dos 

conhecimentos apresentados por narrativas que, em conexão com outras fontes, tornaram-se 

pilares de nosso trabalho. 
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3.2 Os processos crimes: uma possibilidade de análise 

 

Os processos criminais são fontes históricas, cujas páginas encerram uma complexa 

teia de histórias. Eles são, na verdade, a tentativa de reconstrução de uma verdade, alicerçada 

em símbolos, crenças e valores morais de uma época. Nas palavras de Ivan de Andrade 

Vellasco: 

 

Do ponto de vista qualitativo, os processos criminais perfazem uma documentação 

extremamente rica e minuciosa que nos permite acompanhar e analisar os 

procedimentos judiciários, a ação dos atores envolvidos e seus discursos, ainda que 

limitados pelo contexto e traduzidos pela redação do escrivão. Constituem pela sua 

própria narrativa, testemunhos e “depoimentos” que retratam, ainda que de forma 

implícita, mas nem sempre e necessariamente imparcial, aspectos das relações 

sociais tanto quanto das representações sobre elas que os atores portam.
319 

 

Os processos-crimes encerram diferentes versões para uma mesma história, 

negociações e conflitos que se articulam para além do crime cometido e o comportamento de 

indivíduos, grupos sociais e da própria justiça. 

Na análise de um processo-crime, percebemos que o tratamento que a justiça 

reservava aos escravos acusados variava de acordo com o quão ligado o crime estava com os 

interesses senhoriais, reproduzindo, assim, a lógica da sociedade escravista. O tratamento da 

justiça era parcial, quando o criminoso estava envolvido em algum ato ao lado do senhor o 

tratamento e o julgamento eram distintos, e quando caíam nas malhas da justiça por ações 

contra seus senhores o tratamento era outro, demonstrando o quanto a justiça oficial estava 

imbricada dos valores vivenciados por esta sociedade, sobretudo o direito à propriedade 

escrava. Era o poder particular que cada senhor exercia sobre sua escravaria que regulava os 

ditames judiciais. 

Na sociedade oitocentista, o depoimento de testemunhas valiam como prova para 

condenar o acusado de um crime. Muitos depoimentos de testemunhas eram baseados no 

“ouvir dizer” e, muitas vezes, o réu era condenado não por se ter provado sua culpa, mas 

considerando pelas narrativas das testemunhas que o acusado era capaz de cometer aquele 

crime. 

Muitos dos crimes praticados pelos cativos não chegavam sequer a merecer o 

tratamento da justiça oficial. Eram tratados no limite das fazendas ou das casas, sob a 

autoridade do senhor. Entretanto, quando se recorria à justiça, o que prevalecia em vias de 
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regra eram decisões a reforçar este direito natural do senhor sobre o cativo. Em contrapartida, 

os escravos também forjaram direitos, obviamente estes não apareceram ordenados e 

legitimados pela lei oficial, mas, ainda sim, direitos que demonstraram sua capacidade de 

negociar e ampliar seus espaços sociais com o seu senhor e com a sociedade. 

Talvez por isto, para o período estudado, 1871-1888, tenhamos encontrado nos 

arquivos do IPHAN apenas dezessete processos em que os escravos apareciam como réus, e 

destes, apenas três que estivessem de alguma forma ligados à fuga de escravos. 

Para contextualizar o leitor sobre a situação geral da justiça no século XIX, vamos 

retroceder às décadas iniciais dos oitocentos, quando o processo de construção do Estado 

Nacional Brasileiro teve na Justiça um papel central na tarefa de modernização política da 

nova nação. 

Por todo o século XIX, o judiciário brasileiro foi cenário de constante redefinição nas 

esferas de poder. O que hoje entendemos como competências e atribuições dos juízes de 

direito, foram, neste século, atribuições divididas entre vários agentes da política imperial, 

como juízes de paz, chefes de polícia, inspetor de quarteirão e delegados. 

Um novo panorama jurídico começa a ser delineado ainda no início do século XIX, na 

década de 1830. Em um ambiente político de influência fortemente liberal, favorável à 

descentralização do judiciário em oposição ao Imperador, o código Criminal e Penal (1830) e 

o Código do Processo Criminal (1832), foram criados. O primeiro ordenava sobre os crimes e 

suas penas e o segundo tratou da organização judiciária e da parte processual complementar 

ao Código criminal de 1830. 

A aprovação do Código Criminal em dezembro de 1830 atendeu aos princípios 

estabelecidos na Constituição de 1824, que previa a criação de novas leis para substituir o 

livro V das Ordenações Filipinas. O Código, que abrangia todos os segmentos da sociedade, 

procurou adaptar a escravidão às condições da sociedade oitocentista. A partir dessa reforma, 

o Estado passou, definitivamente, a ser responsável pela punição dos escravos. 

Estes códigos, ao mesmo tempo em que ampliaram o campo de atuação de certas 

funções, como o juiz de paz, dando mais autonomia e independência aos potentados locais 

sobre os mecanismos jurídicos, mantiveram espaço para interpretações da lei e aplicação das 

mesmas de acordo com os interesses e conveniência dos envolvidos em suas letras
320

. 
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Segundo Thomas Flory, após a elaboração do Código do processo de 1832, o juiz de 

paz tornou-se pilar de todo o sistema penal, identificando-se simbolicamente com o 

liberalismo brasileiro
321

. Contudo, segundo Maria Tereza Cardozo, apesar “da maior ênfase 

em suas atribuições policiais e penais em detrimento das cíveis, os juízes de pazes 

continuaram a desempenhar ampla gama de atividades, o que concorreu para a inviabilidade 

desta instituição.”
322

 

A partir da década de 1840, com a reação centralizadora e com as críticas sobre a 

atuação dos juízes de paz que acumularam funções, é novamente reestruturada a justiça. Em 

1841, com a reforma no Código Processual, há a introdução de mudanças, enfraquecendo o 

poder dos juízes de paz e suas atribuições policiais e judiciais são transferidas aos juízes 

municipais e aos chefes de polícia nomeados pelo governo central. A montagem da lista de 

eleitores aptos que, até então, era atribuição também dos juízes de paz passa para o delegado 

de comarca. 

Se de um lado as elites locais não queriam abrir mão do controle exercido através do 

cargo de juiz de paz, por outro o Estado concorria para tomar o controle da sociedade, por 

meio das disposições da justiça. Nas palavras de João Luiz Ribeiro, “o nascente Estado 

brasileiro chamou para si grande parte da repressão à escravaria, particularmente nas 

principais cidades com o envio de escravos para serem punidos por autoridades 

governamentais.”
323

 

Em um cotejo por alguns trabalhos
324

 que abordaram o judiciário brasileiro no século 

XIX, vemos a partir do segundo reinado, 

 

O embate travado pelo Estado para monopolizar o uso da violência e tomar o 

controle da sociedade por meio das disposições da justiça, ao mesmo tempo em que 

                                                 

321
 FLORY, Thomas. El juez de paz y el jurado em el Brasil Imperial: 1808-1871. México: Fundo de Cultura 

Económica, 1986, pp. 37-38. 
322

 CARDOSO, Maria Tereza Pereira. Lei branca e justiça negra: crimes de escravos na comarca do Rio das 

Mortes (Vilas Del-Rei, 1814-1852). 2002. 281p. Tese (Doutorado) - Universidade Estadual de Campinas, Insti-

tuto de Filosofia e Ciências Humanas, Campinas, 2002, p.95. 
323

 RIBEIRO, João Luiz. No meio das galinhas, as baratas não têm razão: a lei de 10 de junho de 1835 – os 

escravos e a pena de morte no Império do Brasil, 1822-1889. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. 
324

 Sobre os trabalhos mencionados, ver CARDOSO, Maria Tereza Pereira. Lei branca e justiça negra: crimes 

de escravos na comarca do Rio das Mortes (Vilas Del-Rei, 1814-1852). 2002. 281p. Tese (Doutorado) - Univer-

sidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Campinas, 2002, pp.89-104; CARVA-

LHO, Leonam Maxney. Africanos e Crioulos no banco dos réus: Justiça, sociedade e escravidão em Oliveira, 

MG, 1840-1888. 2009, 183p. Dissertação (Mestrado em História). Universidade Federal de Minas Gerais – 

UFMG, Belo Horizonte, 2009, pp. 46-55; CERQUEIRA, Gabriel Souza. Reforma judiciária e administração 

da justiça no segundo reinado (1841-1871). 2014, 104p. Dissertação (Mestrado em História), UNIRIO, Rio de 

Janeiro, 2014. 



112 

as regras sociais estabelecidas pelo costume se embrenhavam na aplicação das leis, 

ora dominando-as, ora cedendo espaço para o direito positivo.
325 

 

Na Reforma Judiciária de 1871, promulgada apenas oito dias antes da aprovação da 

Lei do Ventre Livre, a magistratura e a polícia começaram a ganhar contornos mais nítidos e 

mais próximos do que são estas instituições no tempo presente. 

A década de 1870 é marcada pela consolidação da montagem do aparato judicial e o 

reconhecimento legal de práticas costumeiras relativas aos escravos. As relações, antes 

resolvidas na esfera do poder privado dos senhores, passam a ser cada vez mais mediadas pelo 

Estado. Leis como a de 1869, que proibia os açoites públicos e a separação das famílias, a Lei 

do Ventre Livre de 1871 e a Lei dos Sexagenários de 1885 representam, segundo a 

historiografia social da escravidão, o reconhecimento legal de conquistas obtidas pelos 

escravos, contrapondo-se à antiga concepção de simples concessão senhorial
326

. 

 

(…) floresceram no Brasil escravista inúmeros “contratos” entre senhores e escravos 

regulamentados não mais que por leis costumeiras ou direitos adquiridos na vida 

diária, acordos estes extremamente variáveis segundo as regiões geográficas, as 

vicissitudes da produção, mas que entretanto, parecem ter evoluído ao longo dos 

séculos, tornando-se, no oitocentos, um caudal crescente de reivindicações 

escravas
327

. 
  

Assim é que homens livres pobres, escravos e mestiços aparecem nos processos, não 

apenas como réus, mas também como demandantes da ação da Justiça, tecendo estratégias de 

ação e reação em busca do reconhecimento e da efetivação de seus direitos. 

Segundo Vellasco, o judiciário oitocentista é o espaço usado por homens e mulheres, 

ricos e pobres, negros e brancos, forros, livres ou escravos para regulamentar seus conflitos e 

obter compensação por violação de direitos. 

Mesmo não sendo o nosso propósito inicial neste estudo tratar sobre os processos-

crimes, ao analisarmos as fugas de escravos noticiados no periódico O Arauto de Minas, 

fomos conduzidos para a análise de três processos-crimes. Não foram as fugas o que levou a 

abertura dos processos, mas o tratamento que os senhores e a sociedade dispensaram às fugas, 

levando os escravos a praticarem os crimes. 
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Na análise destes processos, nossa intenção foi buscar compreender os contextos nos 

quais ocorreram os crimes, as regras sociais partilhadas, as relações sociais tecidas pelos 

escravos dentro e fora das fazendas e, obviamente, tentar identificar a(s) motivações para as 

fugas e a relação destes escravos com seus senhores. 

Sabemos que a fuga era um empreendimento arriscado e uma afronta à autoridade 

senhorial, além de ser uma das formas mais usuais de resistência à escravidão
328

. Poucas 

vezes os senhores recorreram à justiça para localizar os fugitivos, já que os anúncios parecem 

ter sido meios mais eficientes para encontrar estes escravos, afinal existia uma rede de 

solidariedade entre senhores para protegerem o direito de propriedade. 

Estudos historiográficos têm demonstrado que houve uma mudança no que se refere a 

posse de escravos no pós 1850. Uma vez que, com a proibição do tráfico de escravos e a 

consequente alta no preço dos cativos, houve a diminuição desta pulverização que prevalecia 

até então e diminuiu o número de livres com escravos
329

. Essa parcela da população livre que, 

a partir de então, já não consegue mais ter acesso à posse de escravos, estaria menos propensa 

a compactuar com a escravidão. Além disso, os direitos que os escravos foram conquistando 

passaram a ser positivados pelas leis e estas usadas a favor de outros escravos. A visão sobre o 

entrave que a escravidão se tornara para o desenvolvimento e progresso da nação foi outro 

ponto que contribuiu para o desmantelamento da mesma. 

Embora não tenhamos encontrado nenhum clube ou associação abolicionista em São 

João del-Rei, ou mesmo referência à ação de abolicionistas influenciando fugas de escravos, 

como foi tão comum para outras regiões, não nos passou despercebido nos processos 

analisados a mudança na maneira desta sociedade, composta por livres, libertos e escravos, 

verem e se relacionarem com a escravidão. A postura emancipacionista, ao que nos parece, 

prevaleceu, mas não deixou de florescer o pensamento e ideais abolicionistas que 

influenciaram comportamentos. 

  

3.3 David, Cesário e Luciano no Arauto de Minas e no banco dos réus 

 

O periódico O Arauto de Minas publicou seu primeiro número em 08 de março de 

1877. Um ano depois, na folha número III do segundo ano de circulação do jornal, Francisco 
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Ribeiro da Silva publicou a primeira fuga de um escravo de sua propriedade na edição de 17 

de março de 1878. 

O escravo fugido era Raphael, cor parda, “idade de 18 a 20 anos, imberbe, testa 

pequena, nariz chato, bons dentes, uma contusão em uma das orelhas, estatura regular, pernas 

pouco arqueadas para fora, dois sinais de lancetadas na curva da perna direita e fala 

desembaraçada”
330

 

O anúncio da fuga de Raphael se repete pelos números IV e V do periódico. Na edição 

de número IV de 24 de março de 1878, além do anúncio de fuga de Raphael, Francisco 

Ribeiro da Silva recorre novamente ao Arauto de Minas e desta vez oferece gratificação pela 

fuga de outros dois escravos, 

 

Cesário crioulo de cor bem preta de 22 anos presumíveis, estatura regular, bons 

dentes, tem uma cicatriz no rosto proveniente de um golpe, fala grossa, tem as 

pernas assinaladas de ferida e na perna esquerda ainda tem uma pequena ferida e 

David, idade de 30 anos crioulo de cor preta, olhos grandes, nariz chato, desdentado, 

tem pouca barba e o pescoço grosso, as pernas são tortas e os pés são grandes com 

os dedos também tortos. 

 

Os dois escravos, segundo o anúncio, teriam fugido no dia 17 de março de 1878 e, de 

acordo com a suspeita do dono, eles iriam para o Rio do Peixe do Pará ou Conquista e de lá 

para o Centro.
331

 

Francisco Ribeiro volta ainda a usar os serviços do jornal para publicar na folha de 

número XXXV deste mesmo ano, no dia 08 de dezembro. Desta vez, a fuga de cinco escravos, 

dentre eles David e Cesário, que impetrariam a sua segunda fuga, ou seja, foram capturados 

na primeira escapada que deram em março e estariam agora tentando uma nova chance de se 

livrarem de seu cativeiro. Apesar de este anúncio ter se repetido pelos três números seguidos 

da folha, Francisco Ribeiro não publicou mais até o final da escravidão nenhuma fuga de 

escravos nas páginas do periódico. A pergunta que nos fazemos é: por quê? Já que fora este 

um meio tão eficiente para localizar seus escravos fugitivos. Será que não lhe fugiu mais 

nenhum outro escravo? 

Muito embora não tenhamos dados de quantos escravos Francisco Ribeiro possuía, já 

que seu inventário e testamento foram feitos após a abolição, sabemos que herdou do pai dois 

escravos, João, crioulo e Agostinho, africano, conforme inventário de Antônio Ribeiro da 

Silva (1863). Pelas páginas do Arauto, sabemos que seis escravos de Francisco fugiram em 

1878 e identificamos, em 1876, a venda de um outro escravo por nome Gustavo para Gabriel 
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Ferreira da Silva, conforme consta em inventário deste.
332 

Contudo, não podemos afirmar 

quantos possuía, mas nos sugere que tinha certo movimento em sua escravaria. Além disso, o 

relato oral de Sr. Antônio Ribeiro Jackson, de que seu bisavô teria tido grande escravaria e era 

cruel no trato com os escravos, reforça nossa percepção sobre este fato. 

Segundo informação recolhida no inventário de Gabriel Ferreira da Silva
333

, para 

quem Francisco Ribeiro da Silva vendeu o escravo Gustavo, este não havia sido matriculado 

por ele como deveria ter acontecido de acordo com a lei de 28 de setembro de 1871. 

Certamente, não é coincidência que os escravos David Cesário e Luciano, réus no processo de 

que tratamos, não tenham também sido matriculados, assunto que abordaremos mais à frente. 

Por agora, sigamos para o anúncio de David, Cesário e Luciano, que deu abertura do 

processo-crime envolvendo estes três cativos. Após serem capturados, e na recondução ao seu 

senhor, atentaram contra a vida dos condutores. 

 

Fugiram da Fazenda do Rio do Peixe Freguezia da Conceição, termo de São João 

del-Rei, os seguintes escravos pertencentes a Francisco Ribeiro da Silva: David-

idade 32 anos. Corpolento, dedos dos pés tortos, pouca barba, não tem dentes na 

frente. Cesário – 22 anos, tem um sinal no rosto do lado direito, está começando a 

barbar. Prisco – 30 anos bahiano, fula, falta de dentes na frente, não tem barba e tem 

o beiço inferior grosso, tem as pernas tortas para dentro. Adão – 30 anos, corpo 

regular, barbado, fula, desdentado, passos curtos e apressados, olhar espantado. 

Luciano – 23 anos, preto, baixo, sem barba, bons dentes, pernas finas, pés pequenos. 

Os três primeiros fugiram no dia 29 do mês passado e os outros no dia 1º do corrente, 

supõe-se, porém que ajuntaram-se e dirigiram-se para a cidade de Formiga 

procurando S. Francisco ou guiados por Cesário que foi para Campanha tomem a 

direção d'aquela cidade. 

Quem aprender os ditos escravos e os levar ao abaixo assinado receberá de 

gratificação por cada um 50$ rs. Fazenda do Rio do Peixe do Paiol, 2 de dezembro 

de 1878.
334 

 

Pensando nos anúncios que Francisco Ribeiro da Silva publicou sobre a fuga de seus 

escravos, o jornal parece ter sido um meio bem eficiente para localizar os escravos fugidos. A 

julgar pelo fato de que David e Cesário teriam sido capturados em sua primeira fuga, nove 

meses antes, e o foram também na segunda junto ao escravo Luciano, no dia 09 de dezembro 

de 1878 no distrito de Piedade do Rio Grande, sete dias após a publicação do anúncio
335

. 

Notem que estamos falando da década de 1870, momento de transformação na 

maneira da sociedade pensar e ver a escravidão, com o movimento e as ideias abolicionistas 

fervilhando na sociedade. Por isso, são compreensíveis as ameaças de senhores no final de 
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alguns anúncios dirigidas a determinada parcela da população disposta a ajudar os escravos 

em fuga,  “protesta-se com todo o rigor da lei contra quem os acoitar.”
336

 

Mas Francisco Ribeiro da Silva não precisou usar desse tipo de ameaça, porque o 

controle e a vigilância sobre a população escrava por parte da sociedade e do poder público na 

Comarca do Rio das Mortes continuavam presentes, a ponto destes escravos terem sido 

capturados com certa rapidez. 

Hebe Mattos, analisando processos-crimes envolvendo fugas de escravos, constatou o 

comprometimento da sociedade como um todo para a captura de escravos que fugiram na 

década de 1850: 

 

O comprometimento dos demais homens livres com a legitimidade do sistema era 

outra face da violência escravista. Além dos capitães do mato, ainda na década de 

1850, ficou registrado, nos processos analisados, o contínuo engajamento de 

lavradores e de seus filhos na escolta que buscavam escravos foragidos, escondidos 

nas paragens em que viviam. Não se tratava de agregados dos dependentes do 

senhor do cativo fugido, mas de engajamento dos homens válidos de municípios às 

vezes distantes, encarando como tarefa necessária e natural
337

. 
 

O escravo era um bem precioso, era um grande investimento financeiro e também 

fonte de grande prestígio social para quem os possuía, por isso não nos causa estranhamento 

que os senhores continuassem a procurar os fugitivos até os últimos momentos de escravidão 

no Brasil, bem como a defendê-los de alguns dos crimes praticados perante a justiça como 

forma de resguardar seu investimento. Francisco Ribeiro da Silva foi um destes senhores, 

queria proteger seu patrimônio. 

 

3.3.1 O crime 

  

Foram Joaquim Justiniano Teixeira e Francisco da Silva Barroso os encarregados por 

Hipólito Rodrigues Teixeira de conduzir três dos cinco escravos fugitivos de Francisco 

Ribeiro da Silva, de volta à fazenda do dono. 

Na manhã do dia 08 de dezembro de 1878, no ofício de condutores, por volta de 9 para 

10 horas, foram vistos por uma das testemunhas, José Lopes da Silva, negociante, de 50 anos 

mais ou menos, conduzindo os escravos rumo ao Arraial de Conceição. No mesmo dia, por 

volta das 14 horas, Joaquim Justiniano se apresentou de volta em casa da referida testemunha 
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todo ferido e ensanguentado, sem saber do companheiro por ter ficado desacordado em 

função das pancadas que levara e, por isso, acreditava-o morto. 

No depoimento de outras testemunhas consta que, no dia seguinte, veio o companheiro 

do primeiro ferido também no mesmo estado de ferimentos em Nazareth, acreditando também 

que seu companheiro estivesse morto, ao que lhe foi dito que estava ferido, mas vivo e se 

encontrava em Vitória na casa de José do Valle, para onde, então, Francisco Barroso se dirigiu. 

Segundo depoimento dos dois homens vitimados pelos golpes dos escravos, o que ocorreu foi 

que, estando no caminho para levar os fugitivos de volta à fazenda de seu senhor,  

 

Dirigiram-se pela estrada que vai ter a Conceição e chegando ao lugar denominado 

Porteira do Coelho, em um campinho depois da Mata, os referidos escravos pediram 

aos condutores que os deixassem descansar e comer, ao que eles acudiram, 

assentando-se todos no referido campinho, quando repentinamente sem eles esperarem 

foram acometidos, Joaquim Justiniano  por Cesário e Luciano, e Francisco da Silva 

Barroso, por David, tendo os mesmos desatados as armadilhas sem que eles 

soubessem como, e de assalto agarraram-se a eles que não puderam se defender.
338 

 

Disseram ainda que, após terem sido agredidos violentamente e lutado “braço a braço”, 

Francisco Barrosos com o “preto David” e José Justiniano com Cesário e Luciano, em 

determinado momento o escravo Luciano, “armado de foicinha”, deu repetidos golpes nos 

condutores, “ora em um, ora em outro”, e só foram abandonados pelos escravos porque os 

mesmos acreditaram que os dois tinham morrido. 

Diante dos fatos narrados, a promotoria, citando o artigo 29 do Decreto 11.824 de 22 

de novembro de 1871, pediu a prisão dos escravos que se encontravam em casa de seu 

senhor
339

 e os denunciou: 

 

Como incursos nas penas do artigo 205 do Código Criminal, se por ventura não 

houver no correr do processo circunstâncias que devem as penas ao artigo 193 com 

referência ao 34 do citado Código aos mencionados escravos Cesário, David e 

Luciano, todos como autores das graves ofensas praticadas em Joaquim Justiniano 

Teixeira e Francisco da Silva Barroso
340

. 
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  Para o promotor, os denunciados se achavam coligados e de má intenção. E, de acordo 

com os quesitos respondidos no exame de corpo de delito, muito embora os ferimentos não 

pudessem levar à morte ou causar mutilação de algum membro, no caso da vítima Joaquim 

Justiniano eles foram classificados como ferimentos que causavam grande incômodo de saúde 

e geravam inabilitação ao serviço por mais de um mês. Ora, assim sendo, os escravos já se 

enquadrariam nas penalidades previstas no artigo 205: “Se o mal corpóreo resultante do 

ferimento ou da offensa physica produzir grave incommodo de saude ou inhabilitação de 

serviço por mais de um mez.” 

Mas Francisco Ribeiro da Silva, mediante a denúncia do promotor público, recorreu à 

justiça solicitando o auto de sanidade, a que tudo nos leva crer como uma artimanha para 

tentar inocentar seus escravos ou pelo menos livrá-los da pena de galés.
341

 Certamente não por 

acreditar na inocência dos mesmos, mas para tentar defender sua propriedade. 

Assim, procede-se o auto de sanidade em Joaquim Justiniano e Francisco da Silva 

Barroso no dia 08 de janeiro de 1879, constatando os peritos que, no primeiro, os ferimentos 

não estão sanados, “devido isto (ao quase) nenhum tratamento, que se tivesse sido regular 

estaria o paciente de todo restabelecido há 8 ou 10 dias” e, no caso do segundo, que “já se 

encontravam cicatrizados todos os ferimentos e ofensas constantes do corpo de delito.” 

O promotor do caso em análise parece bastante empenhado na condenação dos réus e, 

para isto, concentra seus argumentos no fato de os condutores vitimados pela agressão dos 

escravos não se encontrarem com os ferimentos curados por completo conforme constatou o 

auto de sanidade. 

Argumenta ainda que: 

 

Mesmo não havendo ferimentos, só o violento choque produz a comoção, e no 

momento o paciente sofre grave incômodo de saúde. Pode ser a comoção produzida 

com a pancada sobre a cabeça com um corpo fofo, como um saco de arroz, desde 

que deitar o paciente e por terra sem sentidos, sofreu ele uma comoção cerebral e 

por consequência o grave incômodo de saúde, embora recobre os sentidos de ali a 

momentos depois. É isto que a Lei considera grave incômodo de saúde, e não o 

permanecer por muitos dias de cama o ofendido que até pode simular a continuação 

do incômodo
342

. 
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Além disso, constrói minuciosa argumentação, dizendo que os escravos foram 

ardilosos e tiveram a intenção de matar os condutores, que se quisessem apenas fugir 

poderiam tê-los amarrado em algum lugar, já que a estrada era deserta. Alega ainda que, em 

relação às pancadas que deram nos ofendidos, poderiam tê-las feito em partes do corpo menos 

“melindrosas” que não a cabeça ou o ventre, acusando-os, portanto, de tentativa de homicídio. 

Sobre a ação da defensoria na pessoa do advogado Dr. João Baptista Pimentel Lustosa, 

pouca coisa encontramos no processo, apenas que, instruído pelo senhor dos escravos, 

desenvolveu a defesa, negando que houvesse tentativa de morte, e concluiu pedindo que se 

fizesse justiça aos réus. 

Sobre as testemunhas ouvidas no processo, nenhuma presenciou o fato em si, apenas 

alegam em seus depoimentos o que ouviram dizer pelos condutores ou de terceiros, ou que 

viram os condutores passando com os escravos, ou viram as vítimas chegando a Nazareth 

feridos. Os depoimentos se limitaram a repetir os fatos narrados pelos condutores. 

Como dito anteriormente, na sociedade oitocentista o depoimento das testemunhas, 

mesmo baseado no ouvir dizer, valia como prova para condenar o acusado de um crime. Neste 

caso, porém, nem o depoimento das testemunhas, nem o auto de corpo de delito, nem tão 

pouco a própria confissão dos escravos de que agrediram o condutor e de David que tinha 

intenção de matá-los parece ter pesado na decisão do júri. 

 

3.3.2 O depoimento dos réus 

  

Cesário fora interrogado em 27 de março de 1879. Na ocasião disse ser solteiro, ter 22 

anos de idade, exercia o ofício de roceiro e carreiro e era natural de Campanha. Declarou, 

ainda, que estava na fazenda de Francisco Ribeiro da Silva há mais ou menos quatro anos. 

Notem que no anúncio de fuga publicado no Arauto, Francisco Ribeiro menciona a 

hipótese dos escravos se dirigirem para Campanha, guiados por Cesário. Quem será que o 

escravo deixara lá? Seus pais, porventura algum filho ou mulher? Pelos anúncios localizamos 

pelo menos duas de suas fugas, quantas mais deve ter havido nestes quatro anos? 

Cesário parece ter sido um escravo bastante persuasivo, já que não fugira sozinho em 

nenhuma das duas vezes. Além disso, pelos dizeres do anúncio, o senhor acreditava que os 

outros escravos pudessem segui-lo, certamente ele tinha razão para acreditar que Cesário 

exercesse alguma influência sobre os outros. 

Diferente da versão que a promotoria cria para explicar os fatos, alegando que a 

intenção dos escravos era de fato matar os condutores, Cesário diz que “só espancou os 
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condutores Joaquim Justino e Francisco Barroso foi com o fim de fugir de novo para não ser 

entregue a seu senhor.”
343

 

Que tipo de tratamento Cesário recebia nas mãos de Francisco da Silva Ribeiro para 

fazê-lo capaz de enfrentar os riscos que envolviam as fugas? Castigos excessivos? 

De acordo com Emilia Viotti da Costa, se nas cidades a lei intervinha, regulava e 

fiscalizava os castigos que os senhores aplicavam nos escravos, os conselhos reiterados aos 

fazendeiros para que fossem benevolentes e moderados nas penas aplicadas aos escravos 

sugerem os excessos cometidos na solidão das fazendas.
344

 

Diferente de Cesário, Luciano não conhecia seus pais, nem ao menos sabia seus nomes, 

declarou ter entre 18 a 20 anos e que viera de Maceió. Disse ser solteiro e sua profissão era 

roceiro. Declarou, ainda, que estava na fazenda de Francisco Ribeiro da Silva por volta de três 

anos. 

Em seu auto de qualificação, informou que “espancou os condutores Francisco 

Barroso e Joaquim de tal, foi para não ser levado à casa de seu senhor por que tinha certeza de 

quando lá chegasse ser castigado.” Além do mais, “os condutores passaram amedrontá-los, 

dizendo que o que eles queriam era o dinheiro que iam ganhar, e desejavam serem bem pagos 

e que ele e seus companheiros haviam de suar nas mãos de seu senhor.” 

Conforme o escravo Luciano, o medo do castigo também os impeliu a praticarem um 

outro crime, que foi o espancamento dos condutores. E ainda foram os castigados recebidos e 

a expectativa de um castigo maior que levara os escravos a impetrarem sua última fuga, da 

qual falaremos mais a frente. 

David declarou ter 25 anos de idade, ter nascido na freguesia de São Thiago, ser 

roceiro e ser filho de Rosa, que foi escrava de Antônio Ferreira. Dos fugitivos envolvidos na 

tentativa de homicídio, ele era o escravo que estava a mais tempo na fazenda de Francisco 

Ribeiro, aproximadamente oito anos. 

Diferente dos outros dois que não tinham nada a alegar em favor de sua inocência, 

David respondeu “que em tempo serão apresentadas”. Também com depoimento divergente 

dos demais, quanto à intenção em relação às ofensas praticadas nos condutores, David alega 

que deram para matar e que isto já tinha sido combinado entre eles, obedecendo a um “fulano” 

que não é nomeado por David, nem tão pouco questionado pela justiça. Segue seu depoimento 

para melhor compreensão do leitor: 
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Que saindo da casa de seu senhor teve ordem deste para declarar à Justiça que, não 

foi ele nem seus companheiros que espancaram os 2 condutores, mas que ele (réu 

está resolvido a dizer a verdade que é o seguinte): Tendo parado na Porteira do 

Coelho para (comerem), depois de haverem os condutores lhes (desligado os braços), 

eles (atracaram-se, obedecendo a um fulano) anteriormente (tratado), sobre os ditos 

condutores, pegando ele réu em Saldanha, Cesário, em Barroso, enquanto Luciano 

apoderava-se de um revólver, e (três) vezes fazia fogo sobre Barroso, caindo este 

com um dos tiros, que o mesmo Luciano espancara à Santa Anna com a foice, 

fazendo-o cair e que estando os dois ofendidos em terra cada um dos escravos deu 

nos mesmos pancadas com pau, com (foice) até fazendo-lhes ferimentos com (faca) 

estando eles já desacordados, e que só abandonaram os ofendidos por julgarem que 

estes estavam mortos, visto como a intenção deles réus era matá-los e assim tinham 

(tratados). 

  

Por que Francisco Ribeiro tentara influenciar David em seu depoimento? O tempo 

maior que ele vivia sobre o domínio deste senhor foi determinante para isso? Quais ameaças 

ou promessas ele fez a este escravo para que ele dissesse o que ele queria? Não esqueçamos 

que David já havia tentado outra fuga alguns meses antes. O que o aborrecia tanto em seu 

cativeiro a ponto de enfrentar desta maneira a autoridade senhorial? 

 

3.3.3 A fuga após o crime 

 

Na versão de Luciano, após agredirem os condutores, 

 

Ele interrogado juntou os sacos da (matalutagem) e ocultaram-se em um mato 

próximo levando também um ponche de Chico Barroso e as armas, sendo um 

revólver, uma garrucha de 2 canos que se achavam carregados, cujas armas eles 

entregaram o revólver a Luiz Gonçalves e a garrucha David barganhou com um 

homem do Capão das Antas, de nome José, filho de Anna Joaquina
345

. 
 

Pelo interrogatório, percebe-se que Cesário, em algum momento, separou-se dos 

outros dois, visto que em seu depoimento declara: 

 

Depois de terem agredido os condutores, Cesário disse em seu depoimento que 

fugiram para Piedade e passados dias ele interrogado voltou indo a Serra em casa de 

Luiz Novato foi preso por este e posto na cadeia desta cidade. Os filhos de Francisco 

Ribeiro da Silva, foram buscá-lo lá na cadeia e o levou para casa de seu senhor. 

 

Luciano e David foram presos pela segunda vez pelos filhos de Francisco Ribeiro e 

conduzidos à Fazenda. Lá se juntaram a Cesário: 

 

Onde se achavam trabalhando em ferros, e na véspera de ali chegar uma escolta, 

foram removidos para o Retiro da mesma Fazenda, aonde se conservaram ocultos 

por duas semanas sempre em ferros até que voltaram para a roça da Fazenda 
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dormindo no Rancho, até que puderam fugir pela última vez. (…) tendo conseguido 

quebrar o cadeado da corrente em que se achavam os 3 postaram-se em um mato até 

que chegando à noite se dirigiram a passar na ponte do Rio do Peixe, próxima à casa 

do finado Antônio Carlos e ali chegando acharam a ponte sem parte das estivas e 

quando passavam os 3 na linha da ponte ali foram cercados por uma escolta 

composta de seu senhor moço Joaquim, Gabriel, escravo, e  mais pessoas que ele, 

interrogado, não conheceu, os quais dispararam sobre eles fugitivos tiros, gritando: 

“Pára ali negros”, e foi quando ele interrogado voltou para atrás de Cesário rompeu 

tendo-o encontrado no dia seguinte e não sabendo do destino que levou David, tendo 

apenas ouvido do mato dizer pela voz de Gabriel que 2 haviam escapulido, e que 1 

ficara preso, e ele interrogado supõe ser David do qual nunca mais viu e nem teve 

notícia dele.
346 

 

Quando, no interrogatório, Cesário é questionado sobre o motivo de terem fugido pela 

última vez, ele responde “que fugiram porque estando no serviço de seu senhor debaixo de 

ferros e desconfiando de tal estado fugiram ele interrogado, Luciano e David.”
347

 

 

3.3.4 Os condutores 

  

Voltemos ainda à fala de Luciano sobre a expectativa dos condutores de ganhar 

dinheiro pela entrega dos escravos ao senhor. Notemos que, de acordo com o relato de 

Luciano, eles demonstravam grande interesse na recompensa que receberiam. Como afirma 

Freyre, “(…) havia quem vivesse de olhos arregalados para os anúncios, onde se prometiam 

gratificações generosas pela captura dos negros fugidos.”
348

 

Sobre os condutores, sabemos que Joaquim Justiniano era solteiro, declarou ser 

lavrador, ter 31 anos e residente em Piedade. Ele era primo em terceiro grau de Hipólito 

Rodrigues Teixeira, que foi quem capturou os escravos e os entregou para reconduzi-los a seu 

senhor. Sobre Francisco Silva Barroso, declarou ser casado, ter 29 anos e ser serrador e 

residente no termo de Madre de Deus. 

Não podemos afirmar com certeza, mas pensando em todos os argumentos não usados 

e até mesmo na pouca importância com que a acusação tratou a pessoa dos ofendidos, ou 

mesmo a decisão do júri de inocentar todos os réus, não deveriam ser pessoas que gozassem 

de prestígio nesta sociedade, ao contrário do senhor Francisco, dono dos escravos. 

Outro ponto que merece atenção é que o depoimento dos dois condutores, muito iguais 

por sinal, foi assinado ambos por Hipólito Rodrigues Teixeira e o próprio é quem prestou a 
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queixa da agressão à justiça, com argumento de que “Joaquim Justiniano estava 

impossibilitado de o fazer por causa dos ferimentos.” 

Não seriam Joaquim Justiniano, Francisco Barroso e Hipólito Rodrigues caçadores de 

escravos como o personagem Cândido Neves, de Machado de Assis?
349

 Embora declarem em 

seus depoimentos outras profissões, em tempos em que a pobreza e a miséria de boa parte da 

população eram grandes, poderia ter também no ofício de capturar escravo uma fonte de 

sustento: 

 

Ora, pegar escravos fugidos era um ofício do tempo. Não seria nobre, mas por ser 

instrumento da força com que se mantêm a lei e a propriedade, trazia esta outra 

nobreza implícita das ações reivindicadoras. Ninguém se metia em tal ofício por 

desfastio ou estudo; a pobreza, a necessidade de uma achega, a inaptidão para outros 

trabalhos, o acaso, e alguma vez o gosto de servir também, ainda que por outra via, 

davam o impulso ao homem que se sentia bastante rijo para pôr ordem à 

desordem.
350

 

 

Por mais que a sociedade estivesse aberta a novas maneiras de pensar a escravidão, 

não podemos deixar de perceber que, ainda assim, era uma sociedade escravista que 

compartilhava cultura e valores ancorados na autoridade e prestígio senhorial, capaz de 

influenciar as próprias decisões judiciais. 

Segundo Leonam Carvalho, um juiz, um promotor e um tribunal do júri que 

pertencesse a certa elite local, e que não fosse rival político nem tivesse rixas com os senhores, 

poderia articular os argumentos necessários para a diminuição de uma pena, ou mesmo a 

absolvição de um réu.
351

 No mesmo sentido, Carvalho diz que as atitudes de um senhor que 

pagava um advogado para defender o escravo, ou aquele que abandonava o escravo à própria 

sorte, são revestidas de um poder simbólico nesta sociedade, capaz de influenciar decisões do 

júri quanto às sentenças do cativo. 

Francisco Ribeiro da Silva estava do lado de seus escravos no dia do julgamento, 

acompanhado do advogado contratado por ele para defesa dos escravos. A sentença foi 

proferida considerando os escravos inocentes. 

Recapitulemos, considerando que David e Cesário já haviam fugido em março, 

embora desta fuga não tenhamos detalhes, esta seria a quarta vez que Cesário e David fugiam 

do senhor e a terceira que Luciano o fazia. Como já dito em capítulo anterior, a fuga de fato 
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era um empreendimento muito arriscado para o escravo, que vivia sob a vigilância constante 

da sociedade. No entanto, mesmo com todos os riscos do empreendimento, os escravos 

parecem não ter se intimidado, talvez porque as condições de seu cativeiro oferecessem mais 

riscos do que a própria fuga. 

O processo não nos fala de quanto tempo os escravos ficaram presos na fazenda do 

senhor trabalhando “sobre ferros”, ou quanto tempo ficaram fugidos após esta terceira 

tentativa para Luciano e quarta para Cesário e David. Sabemos que fugiram no dia 29 de 

novembro de 1878 e que no dia 08 de dezembro de 1878 já estavam sendo levados de volta a 

Fazenda de Francisco Ribeiro, quando investiram contra os condutores. Foram capturados 

pelos senhores moços, filhos de Francisco Ribeiro, e mantidos na Fazenda em ferros, ao que 

parece, escondidos pelos senhores da justiça. Ainda fugiriam pela terceira vez, tendo sido 

capturados, Cesário e Luciano no final de março de 1879 poucos dias antes do interrogatório 

que aconteceu dia 27 deste mês. 

Pelo depoimento de Luciano, parece que a última tentativa de fuga de David fora mais 

curta, já que ele teria sido pego assim que quebraram os ferros. No entanto, ele foi o último a 

ser apresentado à justiça. Francisco Ribeiro da Silva, seu senhor, só o apresentou após 

determinação do juiz. Já tivera tempo para instruí-lo quanto ao que dizer à justiça? 

Retomemos o processo. Em 30 de março, o juiz determina a prisão dos três escravos, 

com base no interrogatório de Cesário e Luciano que, em momento algum, negaram terem 

agredido os condutores, mas não confessaram a intenção de morte. 

David estava ausente, só foi interrogado em 01 de abril de 1879. Pelo seu depoimento, 

fica claro que seu senhor o instruiu quanto ao que dizer no interrogatório. Mas o escravo 

parece preferir a condenação da justiça a ficar submetido à autoridade de Francisco Ribeiro. 

Talvez ainda acreditasse mais em alguma recompensa da justiça por falar a verdade do que na 

promessa de seu senhor de poupá-lo do castigo, ou de lhe conceder algum benefício. Muito 

embora não tenha sido digno de atenção pela justiça, David menciona um mandante para a 

agressão aos condutores. Em sua versão da história, houve disparo com arma de fogo que 

atingiu uma das vítimas, mas porque não constam estes ferimentos no auto do corpo de delito? 

Da mesma forma que ele fora instruído por seu senhor quanto ao que dizer perante a 

justiça, não teriam sido os outros dois? Aliás, suas versões são bem idênticas. Nesta altura dos 

fatos, o leitor deve estar imaginando que ele poderia ter inventado sua versão. No entanto, de 

fato existiram armas no local do crime, o próprio escravo Luciano declara que na fuga 

levaram uma garrucha de dois canos e um revólver, ambos carregados, que pegaram dos 
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condutores. Mas, se David diz a verdade, porque seu depoimento parece ter sido ignorado, até 

mesmo pelo promotor? 

Por outro lado, que Cesário e Luciano tivessem omitido a informação de que atiraram 

em Francisco Barroso é compreensível como tentativa de minimizar a penalidade a ser 

imposta pela justiça, mas por que teriam omitido a informação de haver um mandante? O que 

teria sido prometido a eles pelo senhor? 

Quem estava dizendo a verdade? Difícil saber. Uma coisa, no entanto, nos parece certa: 

Francisco Ribeiro queria manter sua propriedade segura. Ao anunciar a fuga nas páginas do 

Arauto de Minas não imaginava este desdobramento judicial. 

Diante dos fatos e considerando que os escravos continuaram na casa de seu senhor, o 

promotor, em 26 de abril de 1879, pede a prisão dos acusados. Pela sua fala, percebe-se que 

nem mesmo constava nos autos que Cesário tivesse sido recolhido à prisão de Piedade, fato 

que só veio a público pelo depoimento do escravo. Segundo o promotor, uma vez sendo preso 

e como escravo, não poderia ter sido posto em liberdade, e como tal deveria ser interrogado e 

detido, mas a “felicidade o bafejou.” 

Não nos parece que a felicidade tenha favorecido aos escravos. Ao contrário, supondo 

que só foram castigados com ferros, já que não consta nos autos a aplicação de outros castigos, 

continuaram trabalhando e dando lucro ao senhor. Este sim parece bastante favorecido na 

condução do caso de seus escravos. Tão favorecido que seus três escravos foram inocentados 

pelos júris e, no dia 21 de junho de 1879, o juiz proferiu a sentença: “Em conformidade da 

decisão do Júri julgo perempta a acareação intentada contra os réus Cesário, Luciano e David, 

e mando que findo o prazo legal passe-se Alvará de Soltura em favor dos réus, se por (ocasião) 

estiverem presos, dando-se lhes baixa na culpa, pagas as custas pela Municipalidade.”
352

 

Interessante que, diante do quesito colocado ao júri, existiam circunstâncias atenuantes 

em favor dos réus? Em relação aos três acusados por unanimidade de votos, foi considerado 

como atenuante para o crime o receio dos escravos de chegar em casa de seu senhor. Seria o 

júri simpatizante com a causa escrava a ponto de inocentar os réus conforme sugere o 

promotor? Segundo ele, o júri, “não raras vezes, cedendo às condolências, tem absolvido os 

réus, fato que tem contribuído para o aumento da criminalidade na cidade.” Ou, neste caso, 

apenas um argumento do promotor para sensibilizar as autoridades quanto à necessidade de 

punição dos acusados? 
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Tão absurda quanto a decisão do júri foi o argumento por eles usado, de acordo com a 

visão do promotor: 

 

(…) Ainda mais inventou uma atenuante desconhecida do Código, qual a de “terem 

os réus cometido o crime com receio de chegarem à casa de seu senhor” isto não se 

comenta. É uma excrescência de nova espécie, que o Júri de São João del-Rei, 

(cidade) que tem (os fóruns de civilizada), encaixou na sua decisão, em um processo 

de crime tão grave!
353 

 

Imediatamente à decisão do juiz, o promotor capitão José Antônio Rodrigues interpõe 

apelação ao Egrégio Tribunal da Relação do Distrito, que nega provimento à apelação do 

promotor e mantém a sentença do júri e ainda “Advertem, porém aos Juízes Inferiores que, 

por força da disposição do artigo 93 do Reg. Nº 5135, de 13 de Novembro de 1872: nenhum 

réu pode ser considerado e processado como escravo, sem a prévia exibição, por parte do seu 

senhor ou possuidor, do respectivo documento de matricular.”
354

 

Ao longo do século XIX, as matrículas de escravos consistiram num dos esforços do 

governo para quantificar, fiscalizar e cobrar impostos sobre a população cativa
355

. Se por um 

lado, a lei de 1871 forneceu respaldo legal para as inúmeras ações de liberdade que, cada vez 

mais, eram iniciadas nos tribunais e que contribuiu para o desmantelamento da escravidão, ela 

também constituía a única base legal para a propriedade de escravos.
356

 Conforme Slenes, os 

senhores tinham fortes razões para aderir à matrícula: além das multas a que estavam sujeitos, 

o senhor que não fizesse a matrícula perderia o direito de propriedade sobre o escravo não 

matriculado e a negociabilidade daquele cativo, uma vez que dali em diante não se daria 

qualquer negociação envolvendo escravos sem a apresentação do documento comprovativo da 

inscrição na matrícula. 

Parece que Francisco Ribeiro não foi um seguidor da lei, estaria ele agindo assim para 

sonegar os impostos devidos? Ou para esconder as irregularidades de sua escravaria e de seus 

negócios envolvendo compra e venda de cativos? Ou era apenas negligente? Acreditamos que, 

muito mais do que não ter havido mais fugas na escravaria de Francisco Ribeiro da Silva, foi 

o resultado do processo envolvendo os seus escravos David, Cesário e Luciano crucial para 

que este senhor não mais anunciasse fugas no jornal. 
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Historiadores que se dedicaram ao estudo da criminalidade escrava
357

 afirmam que a 

maioria dos crimes envolvendo escravos era resolvida no âmbito particular, entre senhor e 

escravo, sem chegar às malhas judiciais, fato perceptível porque a documentação criminal, 

cujos envolvidos eram escravos, é bem menor do que aquela cujos envolvidos eram homens 

livres. Contudo, demonstram que a justiça no século XIX passou a se intrometer cada vez 

mais nos conflitos sociais, o que inclui os crimes de escravos. De certa maneira, isto 

representava uma perda da autoridade senhorial, mas muitos senhores não estavam dispostos a 

abrir mão desta autoridade, 

 

Ciosos de seu poderio, os senhores procuravam resolver parte dos conflitos que 

envolviam escravos nos limites das próprias unidades rurais. Supõe-se que, mesmo 

quando autuados pelas autoridades policiais, os senhores, usando de suas 

prerrogativas tradicionais, que incluíam o direito ao castigo e correção de certas 

faltas – tais como pequenos roubos, embriagues e imprudência – puderam livrá-los 

das penalidades da lei. De modo geral, percebe-se que a autoridade senhorial 

ressentia-se da intromissão da justiça em sua esfera de poder particular, resistindo à 

apresentação de seus escravos às autoridades.
358 

 

Contudo, não era somente Francisco Ribeiro que negligenciava a lei. A própria justiça 

da Comarca do Rio das Mortes em momento algum do processo, que durara 9 meses, 

solicitou a matrícula dos escravos. Fato que nos faz pensar em quanto o prestígio senhorial e a 

força do costume ainda impregnava esta sociedade, talvez mais do que a própria lei. 

E por falar em prestígio, não teria sido por ele que os escravos de Francisco Ribeiro da 

Silva, homem de linhagem familiar bastante conhecida e importante, teriam sido inocentados 

pelo júri de um processo de tentativa de homicídio contra homens livres? 

Algumas das falas do promotor são esclarecedoras sobre a situação vivenciada por esta 

sociedade, “(…) em uma época em que a população vive em sobressalto diante do elemento 

servil” ou “acoroçoando com as absolvições os crimes, é por esta razão que (nesta Comarca) 

eles se têm reproduzido espantosamente”. Ainda assim, o júri inocentou três escravos que 

estavam a fugir de seu senhor e atentaram contra a vida de dois homens. 

Estaria esta sociedade reforçando a autoridade senhorial ao deixar nas mãos do senhor 

a escolha do castigo a ser aplicado aos seus escravos? Ou estaria tão influenciada pelas causas 
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escravas a ponto de inocentá-los, alegando como atenuantes o medo do castigo que 

receberiam? 

Já havia, na década de 1870, ações na justiça de escravos denunciando os castigos 

excessivos recebidos, mesmo antes da aprovação da lei de 1885 que extinguia o açoite. 

Notícias como estas circulavam nos periódicos e corriam na sociedade. A São João del-Rei do 

século XIX era uma cidade que estava interligada à corte pela importância comercial que 

possuía, além disso, tinha uma vida política e cultural ativa. As notícias veiculadas pelos 

periódicos da época comprovam o quanto a sociedade são-joanense estava a par do que 

acontecia no restante do país. Mesmo assim, isto não foi suficiente para a sociedade decidir 

pela criação de um clube abolicionista, como vimos no capítulo I.  

Certamente havia uma conectividade entre o que acontecia no restante do país com as 

decisões que a elite política e letrada da cidade veiculava em seus discursos. Contudo, a 

manutenção do controle social e da autoridade parecia encontrar respaldo junto a esta 

sociedade, que de fato vivenciava muito mais um projeto emancipador do que abolicionista, 

segundo nossa percepção. 

Neste sentido, acreditamos ter a decisão do júri sido tomada muito mais como forma 

de reforçar o controle senhorial do que de beneficiar os escravos. Notemos que o discurso do 

promotor era também de manutenção da ordem e controle da população escrava que, no 

entanto, para ele já era uma responsabilidade da justiça e não mais do senhor. 

Pensando no funcionamento da justiça do século XIX, ao analisarmos os processos-

crimes, deparamos com certas contradições entre o projeto político nacional e sua efetiva 

implementação nesta região. Como já mencionado, mesmo que o Estado tenha passado a 

mediar mais as relações entre senhores e escravos por meio das disposições da justiça, a 

imagem que a análise destes processos nos faz ter da justiça é que ela era guiada muito mais 

pelos interesses particulares, pela influência que certa pessoa ou família exercesse nesta 

sociedade. 

Ter um escravo submetido ao julgamento da justiça representou a imposição de limites 

ao poder senhorial. Muitos conflitos envolvendo escravos, que eram resolvidos nos limites 

das casas e fazendas, agora eram resolvidos pela justiça. Isto certamente não agradou a 

Francisco Ribeiro da Silva, que nunca mais anunciou a fuga de um escravo no Arauto de 

Minas. 
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3.4 O assassinato de Romualdo Gomes Moraes 

 

Em 25 de janeiro de 1873, Carlota estava acorrentada na cozinha da sua senhora Dona 

Thereza, filha de Francisco Ribeiro da Silva, porque havia sido capturada após uma fuga que 

empreendera e durara um ano e três meses. A escrava Claudina, que era alugada na casa, 

estava também na cozinha junto à senhora, bordando as três, conforme era de costume. 

O Senhor Romualdo estava deitado na sala descansando quando, no final do dia de 

trabalho, Marcelino José da Conceição, de 16 anos, camarada na fazenda de Romualdo, chega 

para conversar com o senhor. Seria um dia comum, exceto pelo fato de que os escravos Pedro 

e Manoel, que tinham chegado da roça e fizeram uma parada na senzala para pegar armas, 

entrarem no recinto e, com desculpa de tomar a benção ao senhor, o assassinam com foiçadas 

e facadas. 

O crime fora planejado tempos antes em uma das fugas de Manoel, quando esteve na 

casa do cunhado da vítima o senhor Francisco Ribeiro de Resende. Mas foi três dias antes de 

executá-lo que os escravos discutiram os detalhes de como matar seu senhor. 

No dia combinado, uma visita inesperada chega na casa de Romualdo e impede a 

execução do plano, ficando a mesma adiada para o dia seguinte. O fatídico 25 de janeiro para 

Senhor Romualdo.  

Carlota é encarregada de dar o sinal no momento oportuno para a execução do plano. 

Ela então distrai a senhora D. Thereza com o bordado e em seguida bate com uma pedra na 

roda que fiava. Pedro e Manoel atacam o senhor com a foice e a faca e libertam Carlota, que 

foge. Dona Thereza se tranca no quarto, os dois escravos vão atrás da senhora em busca de 

dinheiro, roubam ainda alguns mantimentos e fogem. Para o escravo Manoel seu senhor era 

um “impostor”. 

Esta é uma das histórias envolvendo a rebeldia escrava que ainda é lembrada até hoje 

por um dos parentes da vítima, senhor Antônio Ribeiro Jackson, para quem os negros não 

eram tão pacíficos como se dizia e que a escravidão era mais dura do que se podia supor.
359 

De acordo com os depoimentos das testemunhas, não há dúvidas quanto à ação de Pedro e 

Manoel no assassinato de Romualdo. Entretanto, há divergências quanto à participação de 

Carlota. Quem eram esses escravos que desafiavam a autoridade senhorial recorrendo às fugas 

para conseguir se salvar? 
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Carlota era uma escrava de 19 ou 20 anos, solteira, nascida na Freguesia do Japão, 

termo de Oliveira “que tinha o costume de fugir”, conforme depoimento dos escravos Pedro e 

Manoel. Estava no dia do assassinato acorrentada por causa de sua última fuga que durara um 

ano e três meses. Era escrava de Romualdo há 2 anos, ou seja, meses após chegar à casa deste 

senhor a escrava teria fugido. 

Em seu depoimento, Carlota nos fornece indícios de qual seria o motivo de sua fuga. 

Ela era filha de Bárbara e Pio, escravos de um tal Francisco Teixeira de Oliveira, informa ser 

natural do Japão, termo de Oliveira, para onde ia após sua fuga. Provavelmente viveu boa 

parte de sua vida com os pais ou na mesma fazenda onde teria deixado para trás laços de 

amizade, familiares e afetivos. Com sua venda para outro senhor, o desejo de voltar falou 

mais alto, a ponto de se revoltar com seu cativeiro e tentar fugir. Com a extinção do tráfico 

atlântico, há a intensificação do tráfico inter e intra provincial, sobretudo para o sudeste,
360

 

separando mais famílias escravas. Quando Carlota é solta da corrente que a prendia como 

castigo por sua fuga, ela tentava voltar a Oliveira. 

Sidney Chalhoub, ao tratar sobre a família escrava, diz que “as feridas dos açoites 

provavelmente cicatrizariam com o tempo; as separações afetivas, ou a constante ameaça de 

separação, eram as chagas eternamente abertas no cativeiro.”
361

 

Historiadores como Manolo Florentino, Roberto Góes, Robert Slenes e Silvia Brügger 

demonstram, em seus estudos, que a família escrava foi realidade presente no contexto 

escravista e que os laços familiares foram importantes para ajudar os escravos a suportarem as 

lutas do cativeiro. 

Contudo, algumas perguntas ficam sem resposta com relação à Carlota. Por onde 

andara a escrava neste um ano e três meses que ficou foragida? Sabemos que voltou 

apadrinhada por Theobaldo José dos Santos. Qual relação ela teria com Theobaldo? Como o 

conheceu? Ficar por tanto tempo fugida pressupõe que ela contava com certa ajuda, talvez o 

próprio Theobaldo a tivesse acolhido por este tempo e, na expectativa de comprá-la, tenha-a 

apresentado a seu senhor. São perguntas às quais não poderemos responder, perguntas que nos 

fazem pensar em quão mais complexas eram as relações e cotidiano da escravidão. 
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Carlota parece ter sido uma escrava ladina, tinha uma rede de relações para além da 

fazenda de seu senhor, conquistava a simpatia dos seus pares e demonstrava coragem, porque 

fugir era empreendimento arriscado. 

Após o assassinato de seu senhor, Carlota tinha em mente procurar a Fazenda do Sr. 

Jacinto e seguir para Oliveira. Mas encontrou com os outros dois escravos e seguiram os três 

até a parte do Rio Pará, onde foram cercados e ela escapou, indo, então, à casa de Antônio 

Luiz, e este a levou para a casa de José Luiz, onde esteve presa até ser conduzida pela escolta 

policial a São João del-Rei, onde foi interrogada e julgada. 

Observem quantas pessoas Carlota conhecia e busca contatar para que intercedam a 

seu favor ou lhe ajudem em seu objetivo, demonstrando o quão vastas podiam ser as relações 

pessoais que os escravos estabeleciam com outros senhores e homens livres. Carlota ainda 

contava com a simpatia de sua senhora Dona Thereza Maria, que se empenhou para livrá-la 

das acusações que Claudina levantou quanto à sua participação no assassinato. Segundo 

depoimento de D. Thereza Maria, quando perguntada se Carlota teria influído para que os 

acusados cometessem o crime, 

 

Respondeu finalmente que a escrava Carlota, que se achava presa a uma corrente 

fixa na parede na ocasião do assassinato e gritos da vítima, a dita escrava chamou 

pela testemunha que vinha saindo do quarto, onde guardava uns fiados, a acudir os 

gritos de seu marido, a escrava presa pedira-lhe também que lhe a acudisse, 

servindo-se do nome de Nhanhá.
362 

 

Notemos, ainda, que ela angariou a simpatia de seus companheiros de cativeiro. Se de 

fato estavam juntos na empreitada, ela lhes ganhou a confiança para que com ela 

compartilhassem o plano. Se, no entanto, ela era inocente como afirmava, o que parece pouco 

provável, ela tinha conseguido a simpatia de Pedro e Manoel, que a libertaram das correntes 

para que pudesse novamente fugir. Ela só não caiu nas graças da escrava Claudina que, aliás, 

era veemente ao afirmar a participação de Carlota no crime, 

 

E logo Carlota, parda, escrava do mesmo Romualdo, fez um sinal com uma pedra 

batendo na roda em que fiava na sala próxima, onde a mesma Carlota se achava 

presa, e chamara por Dona Thereza para fazer-lhe entrega do fiado contra o costume, 

por que Dona Thereza era quem procurava pelo mesmo fiado, tendo ela informante 

ao sair da dispensa com Dona Thereza notado alguma perturbação em Carlota 

quando fez entrega do fiado, e quando Dona Thereza examinava o fiado, ouviu-se 

um doloroso grito de Romualdo, que se achava deitado na sala.
363
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Ainda em outro momento do depoimento, Claudina afirma o motivo que teria levado a 

escrava Carlota a participar da trama, teria sido o castigo recebido. 

 

Disse mais que supõe, que Carlota sabia (do trama urdido) pelos escravos Manoel e 

Pedro, não só pela desconfiança em que ficou quando ouviu (o batido na roda) seu 

sinal convencionado, como porque quando a mandado de Romualdo punha o tronco 

ao pé de Carlota, esta dizia que algum dia haviam de arrepender-se daquilo, e que 

ela havia (ensinar), e tendo ela informante perguntado o que queria dizer aquelas 

palavras, Carlota só lhe disse “Hão de ver.”
364

 

  

O depoimento acima nos faz pensar que os castigos recebidos pela escrava lhe 

causavam revolta. A repressão era uma constante no sistema escravista e muitas vezes os 

senhores recorriam aos castigos para obter rendimento de sua escravaria, para impor limites e, 

principalmente, como punição por faltas cometidas. No entanto, quando estes castigos eram 

severos, eles podiam ocasionar uma revolta interior no escravo que culminava na fuga ou em 

outros atos de violência praticados contra senhores e seus familiares ou feitores. No caso de 

Carlota, a vontade de voltar para perto dos pais pode ter sido o motivo principal para sua fuga, 

mas os castigos recebidos pela escrava também contribuíram para sua inadaptação ao seu 

novo cativeiro. 

Retornando à questão da participação de Carlota no assassinato de Romualdo, Pedro, 

ao depor, informa que “soube por Manoel que este estava combinado com Carlota para 

realizarem a morte de seu senhor, dizendo-lhe ela que ele tinha muito dinheiro e que eles 

podiam matá-lo, roubá-lo e fugirem com ela mudando de nomes e irem para o sertão.” 

Manoel, também em seu depoimento, afirma que havia combinado com Carlota para dar o 

sinal do momento oportuno de atacarem Romualdo, conforme ela fez, batendo na roda de fiar. 

Era a palavra de três escravos contra a de D. Thereza para culpar ou inocentar Carlota do 

crime. 

Sobre Pedro, sabemos que era natural de Passa Tempo, tinha 19 anos e estava há um 

ano e meio na Fazenda de seu senhor Romualdo. Neste tempo, ele já havia tentado uma outra 

fuga, conforme depoimento do Tenente José Maximiano Carneiro, que depôs como 

testemunha no processo do assassinato de Romualdo. O Tenente informa que tanto Pedro 

quanto Manoel estiveram fugidos, mas que Pedro voltara apadrinhado por Dâmaso Ribeiro da 

Silva, que era tio e padrinho de D. Thereza. Pedro, crioulo, fora capturado no distrito de Passa 

Tempo no dia 29 de janeiro de 1873, quatro dias após ter cometido o crime. Com ele, foram 
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pegas duas armas, sendo uma espingarda de dois canos e a faca usada para matar seu senhor, 

além de roupas e objetos roubados da Casa de Romualdo. 

Manoel era natural da província da Bahia, tinha 25 anos e informou em seu 

interrogatório ser escravo de Romualdo há quatro anos e residir na Fazenda do Retiro há um 

ano e meio. Ele também não se adaptara ao seu novo senhor, queria ser vendido a Francisco 

Ribeiro Resende, opção esta que, parece, não agradava Romualdo, que preferia vendê-lo a 

outro. Notemos que nenhum dos três escravos envolvidos neste crime contestam a sua 

situação de escravos, apenas não reconheciam a autoridade de seu senhor Romualdo sobre 

eles, talvez por ter outra ideia de cativeiro, talvez porque o senhor não era cumpridor de sua 

palavra e de acordos estabelecidos com os cativos, já que em momentos distintos do processo 

percebemos Manoel a acusar o senhor de impostor: “(…) foi quando responderam Pedro e 

Manoel, que o impostor já se achava morto, e que eles agora não eram escravos, e sim galês, e 

que o impostor como estava fazendo bacalhau para eles, agora não havia fazer mais…”
365

 

Manoel, de fato, fora o escravo que arquitetara o plano, fora ele quem primeiro atacou 

o senhor e também ele que desfechou o golpe final. Mas nem Pedro nem Manoel, em 

momento algum, demonstram arrependimento pelo assassinato ou se eximem da culpa, ao 

contrário, parecem ostentar os detalhes do crime por onde passam, contribuindo para gerar o 

medo e insegurança em uma população cada vez mais sobressaltada com a rebeldia escrava. 

Pelo menos duas das testemunhas contam o que ouviram da boca dos escravos. 

João Baptista de Oliveira Barreto, a sétima testemunha ouvida disse que, “(...) em dia 

da semana passada quando chegaram os réus presos, e tendo parado em frente à casa de 

negócio de José da Costa Rodrigues, o escravo Pedro começara a contar a maneira por que 

seu senhor fora morto por ele e seu companheiro Manoel.”
366

 A outra era José Antônio da 

Silva Magalhães, a quinta testemunha ouvida que contou em seu depoimento que, quando 

estava administrando os trabalhos do cais, vira chegar a escolta que conduzia os réus presos, 

correndo logo a notícia que eram os assassinos de seu senhor Romualdo Gomes de Moraes, 

 

Pelo que ele testemunha levado de curiosidade aproximara-se e indagara dos presos 

o motivo por que tinham morto seu senhor, Pedro dizendo que fora Manoel quem o 

convidara, e que então Manoel dissera que ambos tinham combinado, e sendo 

perguntados qual dos dois primeiro ferira a seu senhor, respondeu Pedro que Manoel 

fora o primeiro que meteu a foice em seu senhor, mandando que Pedro o 

acompanhasse, e dando o primeiro golpe e segundo sem que Pedro tivesse ânimo de 

chegar, Marcelino agarrou a Pedro pelo cangote e só depois disso é que Pedro fez-
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lhe um golpe transversal do ombro esquerdo para a outra do ventre, e que então 

Pedro dizendo que o homem cuspia lhe deram ambos duas facadas no ventre.
367 

 

Era a marca da rebeldia, um grande feito que, simbolicamente, representava o escravo 

vencendo a dominação de um mal senhor e estabelecendo os limites para esta dominação. 

 

3.4.1 Os outros escravos 

   

Claudina tinha 30 anos, era solteira e era escrava de José Luís Gomes, mas estava na 

companhia de seu senhor moço Carlos Gomes de Moraes. No dia do assassinato de Romualdo, 

estava alugada na casa deste. 

Em seu depoimento, ainda tentando incriminar Carlota, Claudina deixa escapar o que 

podia ser o motivo de sua antipatia pela escrava. Segundo ela, Carlota lhe dissera que ela 

“tinha muita língua e não merecia confiança”
368

 uma evidência de que sua própria categoria 

(os escravos da propriedade) desconfiava dela. 

De fato, seus depoimentos são sempre cheios de detalhes. Além disso, percebe-se 

ainda pelo depoimento de Marcelino que ela tentara influenciá-lo quanto ao envolvimento de 

Carlota. Diante de sua excessiva preocupação em mostrar a culpa de Carlota e sua presteza 

para com a senhora D Thereza, é possível que Claudina fosse destas escravas que tentavam 

obter algumas vantagens em seu cativeiro, delatando faltas de seus iguais, por isso não fosse 

digna da confiança dos mesmos. 

Outro escravo que estava na casa e prestou depoimento foi Virgínio, de 10 anos de 

idade, também um escravo de José Luís Gomes. Muito embora não tenhamos encontrado 

inventário ou testamento de José Luís para verificarmos seu real parentesco com Romualdo, 

sabemos que ele foi nomeado como tutor dos filhos de Romualdo pelo inventário do mesmo. 

Além disso, pela semelhança dos nomes, José Luis Gomes deve ser pai de Romualdo, já que 

no depoimento de Claudina ela afirmava que estava na companhia do senhor moço Carlos 

Gomes de Moraes, que neste caso seria um irmão de Romualdo. 

Virgínio, crioulo de 10 anos de idade, não sabemos se estava alugado ou era apenas 

emprestado na casa de Romualdo, supõe-se que estivesse lá ajudando a cuidar dos três filhos 

do casal já que “estava a embalar uma criança no quarto na hora do crime”. 

Sabemos que o aluguel de escravos foi uma prática comum no século XIX. Alugar um 

cativo era ceder temporariamente o escravo a outro sujeito, sem que houvesse a perda do 
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direito de propriedade pelo senhor que receberia um valor pelos serviços de seu escravo.
369

 

Em algumas regiões, existiram casas comerciais que se ocuparam em intermediar o aluguel de 

escravos, tão comum como a prática de anunciar em jornais a oferta de escravos de aluguel 

por senhores. 

Uma hipótese é que Virgínio estivesse emprestado pelo pai de Romualdo, talvez como 

um adiantamento de sua herança, já que Claudina estava na companhia de seu irmão Carlos 

Gomes e era também propriedade do pai. 

Romualdo Gomes de Moraes e Thereza Maria de Jesus eram um casal jovem, que 

contavam com a ajuda familiar para se estabelecer. Tinham três filhos nesta ocasião, Francisco 

Romualdo de Moraes com 2 anos, Jucelino Gomes de Moraes com 3 anos e Maria Romualda 

de Moraes com 4 anos.
370

 

O perfil de sua escravaria, embora pequena, era bem diversificado. Havia camarada 

trabalhando em suas terras, tinha uma escrava alugada e um escravo que, provavelmente, 

estava emprestado em sua casa, e outros três escravos dos quais era senhor. Estes três com 

hábito de fugir. Carlota estava recém-capturada de uma fuga que durara um ano e meio, 

Manoel e Pedro ainda estavam sendo castigados com pegas nos pés porque estiveram fugidos 

pelos lados de São Thiago. 

Que tipo de senhor era Romualdo? Um senhor mau que castigava seus escravos com 

excesso? “Um senhor que não cumpria com seus deveres de alimentar, vestir e cuidar dos 

escravos em troca da obediência, fidelidade e trabalho assíduo”
371

 como a própria lógica de 

dominação senhorial parecia recomendar? 

A casa e as terras ocupadas pelo casal Romualdo Gomes de Moraes e Thereza Maria 

eram do pai de Thereza, o senhor Francisco Ribeiro da Silva. Ela e o marido viviam na 

Fazenda do Retiro, a mesma que consta no inventário de Antônio Ribeiro da Silva e que 

Francisco Ribeiro da Silva morava na época do inventário: “1 morada de casas, no lugar 

denominado ‘Retiro’, situada nesta Fazenda, em cuja casa mora o herdeiro Francisco Ribeiro 

da Silva, com moinho, tudo coberto de telha, curral, e quintal cercado de pedra, já 

deterioradas as ditas benfeitorias, avaliadas em 350$000.”
372

  

Como mencionado no capítulo sobre Francisco Ribeiro, ele teria herdado parte das 

terras da fazenda de Mato Dentro, que incluía a Fazenda do Retiro. 
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Havia alguma desavença ou inimizade entre Romualdo e seu cunhado Francisco 

Ribeiro de Resende
373

, a ponto deste instigar o escravo Manoel a matá-lo, conforme 

depoimentos de Manoel e Pedro? 

Segundo o escravo Pedro, o motivo “seria porque Francisco Ribeiro punha seus bois 

nos pastos de Romualdo”. Pastos que, provavelmente, ele não considerava ser só de 

Romualdo, hipótese que entenderão adiante ao falarmos sobre a fazenda do Retiro. 

Pelo relato dos escravos, sabemos que, em uma das fugas de Manoel, ele teria sido 

“acoitado” durante um mês por Francisco Ribeiro de Resende, ocasião em que este sugeriu o 

assassinato ao escravo com a promessa de fugirem em seguida para o sertão. É ainda Manoel 

que informa que Francisco Ribeiro de Resende era inimigo de Romualdo. “(…) e mesmo 

porque muitas vezes lhe disse que o dito seu senhor era muito ruim e mal, e que se ele 

aceitasse seu conselho o matando, ficaria livre dele.” Mais à frente, no processo durante o 

depoimento da testemunha Vicente Gaudêncio de Souza, há a informação de que Manoel teria 

dito “que Francisco Ribeiro Filho prometera lhe comprar de Romualdo assim que pudesse e 

que ele fosse empaliando até lá.”
374

 

José Antônio da Silva Magalhães, também testemunha neste processo, diz que “sabe 

por ouvir dizer que Francisco Ribeiro, cunhado da vítima, desejara comprar o escravo Manoel 

e, não sendo atendido pelo senhor do mesmo, aconselhara-os que fugissem com o fim de que 

seu senhor aborrecido os vendesse.”
375

 

Testemunho revelador é do Tenente José Maximiano Carneiro, que sabia que “o 

falecido tinha o escravo Manoel preso em uma pega esperando aparecer a escrava Carlota 

para vender ambos na mata, e tendo esta aparecido haviam 8 dias, foi a vítima assassinada 

antes de se realizar o seu intento.” 

Talvez Manoel tenha sabido também que iria ser vendido junto a Carlota na mata e, se 

assim o fosse, teria frustrada a possibilidade de se tornar escravo de Francisco Ribeiro Filho, o 

que levou-o a fingir câimbras nos pés para tirar as pegas e, assim, assassinar seu senhor e fugir. 

Para além da visão do cunhado de Romualdo de que ele era mau, há várias referências 

aos castigos físicos que ele aplicava em seus escravos: Carlota foi posta no tronco, 

acorrentada; Manoel e Pedro tinham pegas nos pés. 
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3.4.2 A acusação 

 

O impacto causado pelo assassinato de um senhor pelos seus escravos na sociedade 

oitocentista era de fato muito grande. Eram crimes que não passavam despercebidos pela 

justiça. Percebe-se, por este processo, que há uma movimentação e empenho por parte de 

outros senhores para captura dos assassinos, além de autoridades policiais da redondeza que 

trabalhavam na missão de prender os culpados. Olhares de curiosos que se aproximavam e 

queriam saber pela boca dos culpados, que se tornaram imediatamente conhecidos por onde 

passaram, sobre o que fizeram e como fizeram, também denotam o quanto as notícias corriam 

de boca em boca nesta sociedade. 

Em relação aos dois escravos, tão logo foram presos, a promotoria acusou 

formalmente os réus, 

 

Portanto, julgo os réus Pedro e Manoel, escravos de Romualdo Gomes de Moraes, 

incursos no art. 1º da Lei de 10 de Junho de 1835, e a escrava Carlota incursa no art. 

192 do Código Criminal combinado com o art. 4º do mesmo Código, e isto tendo 

(por) fundamento a clara resolução do Conselho do Estado de 30 de Outubro de 

1872, em que se ventila hipótese completamente semelhante a presente, e nesses 

artigos os pronuncio à prisão a livramento. 

 

Em relação à Carlota, a promotoria pede sua prisão porque, até este momento, ela 

ainda não havia sequer sido apresentada à justiça, mas, em relação às denúncias que incidem 

sobre Francisco Ribeiro Filho, a promotoria demonstra desconforto para acusá-lo: “Do 

sumário (último) resultam indícios, se bem que remotos, contra Francisco Ribeiro Júnior, 

cunhado da vítima, e, conquanto repugne o crer-se, que uma pessoa tão chegada ao 

assassinado, por vínculo tão estreito se (abalançasse) a aconselhar ou (acoroçoar) um atentado 

tão horrível (…).” Acaba ficando nas mãos do juiz a decisão de como proceder em relação  

pessoa de Francisco Ribeiro de Resende. 

Assim, no dia 10 de março, Carlota finalmente é apresentada à justiça e é interrogada. 

No dia 18 acontece o julgamento. Após sessão montada, o Defensor Dr. Juvenal de Mello 

Carramanhos pede a palavra e requere a separação de julgamento neste processo em relação à 

escrava Carlota, “pois que não a julgava no mesmo caso dos dois réus em relação a este 

processo, e que a senhora dos escravos (os abandonara) absolutamente à Justiça Pública, 

menos a escrava Carlota, de cuja defesa trataria nesta ou em outra sessão”. O promotor 

concorda. É feita a separação dos processos. Promotor e defensor disputam a condenação e a 

inocência de Carlota. O júri decide; Carlota é absolvida. 
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No depoimento de D. Thereza, talvez para tentar inocentar Carlota de cumplicidade no 

assassinato de seu marido, ela levanta a hipótese de terem os escravos sido influenciados por 

escravos, já que “alguns escravos de outras fazendas costumavam, aos domingos, frequentar a 

fazenda de seu marido e estavam com os escravos.” 

O depoimento de D. Thereza demonstra que havia um ir e vir de escravos na região e 

um convívio entre cativos de fazendas próximas.  

Pensando que o que restou a Dona Thereza após a morte de Romualdo tenha sido 

apenas a escrava Carlota, defendê-la poderia ter sido uma estratégia para que a mesma não 

fosse condenada a pena de galés. Sem ela, Dona Thereza teria deixado de ser senhora de 

escravos, um prestígio que não deveria ser desprezado, sobretudo para uma viúva com três 

filhos pequenos. 

Os “parcos recursos” de que eram possuidores, e que D. Thereza descreve no 

inventário de Romualdo, não eram tão parcos para uma sociedade em que a maioria dos 

proprietários de escravos possuíam até cinco cativos, e que a maioria dos fogos mineiros nem 

escravos possuíam.
376

 

Eles tinham três e alugavam pelo menos mais dois conforme consta no processo-crime. 

Entretanto, com a morte de Romualdo, a situação da família se complica. Sem os braços do 

homem para o trabalho e na direção dos negócios, com três filhos pequenos (2, 3 e 4 anos) e 

sem dois dos três escravos que possuía, a viúva recorreu à justiça para liberar rapidamente a 

venda de seus animais, visto não poder cuidar dos mesmos. Vendeu ainda alguns de seus bens 

e passou a viver de favor na casa de algum parente, conforme consta no dito inventário. 

Fatídico fim para o senhor Romualdo, medo e assombro para os senhores da região em 

tempos cujos ânimos já viviam sobressaltados. Tanto que era melhor punir os culpados e 

colocar um fim no assunto sem levantar as querelas familiares e preservar ao máximo o 

patrimônio. Thereza possuía nome, era neta do Guarda-Mor Antônio Ribeiro da Silva, um dos 

maiores fazendeiros da região, igual a ela seu irmão Francisco Ribeiro de Resende. O marido 

já estava morto, afinal era melhor ter uma escrava do que nenhuma. 

Mas o fato que mais nos chamou a atenção é que, embora em muitos dos depoimentos 

tenha sido mencionado o nome do cunhado de Romualdo, irmão de D. Thereza, como 

incentivador no crime e não tenha passado despercebido ao promotor, Francisco Ribeiro 

Junior (de Resende), o fato foi ignorado pelo juiz. 
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A promotoria é veemente ao pedir a aplicação da Lei de 10 de Junho de 1835, que 

prevê em seu artigo 1º a pena de morte para os escravos que matarem seus senhores e/ou seus 

descendentes. 

 

A Regência Permanente em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Segundo Faz 

saber a todos os subditos do Império que a Assembleia Geral Legislativa Decretou, e 

Ella Sanccionou a Lei seguinte: 

Art.1º Serão punidos com a pena de morte os escravos ou escravas, que matarem por 

qualquer maneira que seja, propinarem veneno, ferirem gravemente ou fizerem outra 

qualquer grave offensa physica a seu senhor, a sua mulher, aos descendentes ou 

ascendentes, que em sua companhia morarem, a administrador, feitor e às suas 

mulheres, que com elles viverem.
377

 

 

Embora não conste a ata do julgamento de Pedro e Manoel junto ao processo, um 

decreto enviado de Ouro Preto ao juiz de São João del-Rei nos informa que os dois réus foram 

condenados à morte. Contudo, por decreto do Imperador, a pena de Pedro fora convertida em 

prisão perpétua com trabalho, que seria cumprido na Casa da Correção da Corte. 

Matar o senhor era crime punível com a pena de morte e o castigo, que antes era 

responsabilidade senhorial, agora passa a ser responsabilidade do Estado, que no decorrer do 

século XIX foi se tornando um agente regulador das relações entre senhores e escravos, a 

ponto de, no caso em análise e mesmo condenados pelo júri, foi possível apelação pedindo a 

comutação da pena de morte em galés em favor dos réus. Pedro conseguiu, sua pena fora 

convertida em prisão perpétua, mas, para Manoel, o recurso fora indeferido. 

Quem teria recorrido ao Imperador? A viúva já os tinha abandonado à mercê da justiça. 

Teriam os réus conhecimentos sobre “a lei”? Afinal, as notícias corriam também entre os 

escravos.
378

 Ou seria o cunhado da vítima, o suposto influenciador de Manoel, que o instruíra 

mesmo antes de praticar o crime quanto à existência de uma circular de 29 de dezembro de 

1853, que permitia a apelação ao Imperador quando o escravo era condenado pela lei de 10 de 

junho de 1835? 

Sobre as comutações de pena de morte de escravos em galés perpétuas, Sidney 

Chalhoub contabilizou 195 registradas no Jornal do Commércio e no Diário Oficial entre 

1850 e 1875, sendo que a metade destas graças foi concedida a escravos do Rio de Janeiro, 

São Paulo e Minas Gerais, demonstrando o quanto essa benesse do Imperador fora se 
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tornando um hábito de Sua Alteza, especialmente como comemorações de datas especiais ou 

santas.
379

 

Francisco Ribeiro de Resende estivera no Sertão e era para lá que ele prometeu levar 

Manoel tão logo este se desvencilhasse de seu senhor. Podemos presumir que Francisco 

Ribeiro de Resende estava inteirado das possibilidades que um escravo tinha nesta sociedade 

para se livrar de um senhor ou se safar de um crime cometido. Seria ele um simpatizante da 

causa escrava, ou era apenas a querela familiar que o motivava a acoitar e influenciar Manoel? 

A partir dos depoimentos da escrava Claudina e de D. Thereza, Manoel teria dito 

quando estava a roubar o dinheiro após matar seu senhor, “que eles agora não eram escravos, 

e sim galês, e que o impostor como estava fazendo bacalhau para eles, agora não havia fazer 

mais.” Estudos como de Elciene Azevedo
380

 sobre o processo de consolidação do movimento 

abolicionista em São Paulo, na segunda metade do século XIX, constatou que os escravos 

cometiam crimes contra seus senhores com o objetivo de alcançarem a pena de galés 

perpétuas, impulsionados pela ideia de que essa punição era mais conveniente que a 

escravidão. As frequentes comutações das penas de morte em galés pelos atos do poder 

moderador acabaram, assim, por incentivarem os crimes escravos contra os seus senhores.
381

 

Ora, o escravo Manoel parecia bem ciente de suas possibilidades. Acreditava que seria 

ajudado pelo senhor Francisco Ribeiro de Resende, com quem fugiria para o sertão, mas se 

algo saísse errado contava com a pena de galés. De fato, a fuga não fora bem-sucedida, então 

a apelação para o imperador como último recurso foi o que lhe restou. 

Não teve tanta sorte. Já Pedro foi cumprir sua pena na casa de Correção da corte. E 

Carlota voltou para seu cativeiro junto à senhora D. Thereza, até onde a documentação nos 

permitiu verificar. Francisco Ribeiro de Resende provavelmente saiu ileso, o promotor nem 

chegou a pronunciá-lo. Eram os costumes e os laços de solidariedade entre senhores que ainda 

falavam alto nesta sociedade. 

 

3.5 Josepha: trabalhando para conquista de sua liberdade 

 

Josepha era escrava de Francisco Antônio da Costa Pereira. Em seu interrogatório 

declara ser viúva, cozinheira e filha de Jacintha, escrava liberta. Ela fora denunciada por fuga, 
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mas, ao ser interrogada, informa que havia fugido da companhia do seu senhor porque havia 

sido castigada e sua senhora mandou que se matasse “atirando-se no rio”, sendo assim, ela 

fugira, mas informa também que já havia pago uma grande quantia a seu senhor por sua 

liberdade e diz ainda que tinha licença do senhor para esmolar. 

Nenhuma dessas situações é atípica, alguns escravos conseguiram dos senhores 

autorização para juntar o pecúlio e comprar sua liberdade, especialmente após aprovação da 

lei de 28 de setembro de 1871. Embora a empreitada não fosse fácil, muitos escravos 

conseguiram juntar o suficiente para pagar por sua liberdade.
382 

Mais comum do que a compra 

da liberdade pelo próprio escravo foi o ato de fugir após uma reprimenda ou um castigo 

recebido, como a princípio pareceu ser o caso de Josepha. Mas não foi, ela simplesmente foi 

abandonada pelo senhor. 

No processo-crime ela informa que saiu da casa de seu senhor com direção à cidade de 

Lavras, ali chegando procurou seu padrinho, o vigário. Fora ele quem lhe tratou os ferimentos 

causados pelas pancadas que levara de seu senhor. O vigário ainda lhe dera carta de 

subscrição, com a qual a escrava andara pelo “arraial de São João Nepomuceno, Cana Verde e 

outros lugares, depois esteve em Nazareth deste termo de onde veio para São João del-Rei, 

onde esteve alugada em casa de João Ignácio Coelho.” Fora ainda seu padrinho, o vigário, 

quem teria recomendado o seu serviço a uma filha de João Ignácio Coelho, que passou a 

recomendação ao pai. 

A relação do vigário com Josepha nos faz perguntar pelo significado desse tipo de 

apadrinhamento nesta sociedade. O vigário seria de fato o padrinho espiritual de Josepha ou a 

busca por proteção de alguém influente tenha a conduzido ao vigário, constituindo em um tipo 

de aliança social informal entre os dois? Infelizmente, não localizamos o registro de batismo 

da escrava para responder a esta questão. 

Em relação ao significado do apadrinhamento de escravos, em seus estudos sobre a 

família escrava, Silvia Brugger constatou que entre os anos de 1736 e 1850, para a região de 

São João del-Rei, pelo menos 62% dos padrinhos dos filhos de cativas eram pessoas livres. A 

historiadora observa que esta escolha por padrinhos livres parece ter sido mais comum em 

unidades escravistas de pequeno porte, diferente de regiões com o predomínio de escravarias 

maiores, onde a preferência por padrinhos que também fossem escravos tenha prevalecido. 

Conforme Brugger “a escolha dos padrinhos parecia oscilar, preferencialmente, entre 

os dois extremos sociais: padrinhos livres, visando provavelmente possibilidades de ganhos, 
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para seus filhos ou para si, ou cativos, para reforçar as teias sociais estabelecidas na própria 

comunidade escrava.”
383

 Ela ainda observa que, em relação aos padrinhos escravos, 

predominaram sempre os pertencentes a escravarias distintas das do batizado, demonstrando a 

capacidade de circulação e ampliação dos laços de sociabilidade dos cativos. 

A escolha do vigário para padrinho de Josepha, fosse no ato do batismo ou no 

momento de necessidade, confirma o que Brugger diz, escolher um padrinho livre em 

condição social superior poderia auxiliar o afilhado no momento de dificuldade, como de fato 

aconteceu no caso em análise. 

Mas o que a escrava teria feito que desagradasse tanto a seu senhor a ponto de ter que 

recorrer ao padrinho? Muito embora ela não tenha informado o motivo da surra que levara 

“por não achar prudente”, o fato de sua senhora tê-la mandado se atirar no rio nos faz pensar 

que, talvez, houvesse alguma intimidade entre Josepha e seu senhor Francisco Antônio Pereira. 

Ela já havia conquistado o direito de juntar pecúlio e informa até já ter pago certa quantia por 

sua liberdade. Ora, nem todo escravo conseguia de seu senhor a concessão para compra de sua 

liberdade, mas ela conquistara este direito. 

Josepha parece ter sido uma escrava esperta, diante da expulsão da casa de seu senhor 

logo foi em busca de proteção para conseguir um trabalho. Tinha ofício, era cozinheira. Sua 

liberdade tinha preço e ela parecia saber o que fazer para pagar por ela. Arrumou emprego na 

casa de João Ignácio, mas diante de uma proposta para ganhar um pouco mais na casa do 

irmão de João ela não titubeou, precisava ser prática. Ela aspirava à liberdade. 

Sua decisão, no entanto, a levou para a prisão, porque João Ignácio não ficara 

satisfeito com a troca que ela fizera e a denunciou como fugitiva. Josepha já batalhava há 

algum tempo para se tornar livre. Ela informa ter feito um depósito na coletoria de Lavras de 

150 mil réis que lhe deram o irmão e o cunhado de seu senhor. O que ela teria feito para que 

eles lhe ajudassem com uma quantia tão expressiva? 

Deveria ser uma escrava que prestava bons serviços a ponto de ser recompensada pelo 

irmão e cunhado de Francisco. Posteriormente, o fato de ter conseguido uma oferta maior pelo 

seu trabalho, que a fez deixar a casa de João Ignácio, também corrobora para essa hipótese de 

que era habilidosa em seu ofício. Mas se nossa suposição é correta, voltamos à questão inicial: 

a expulsão da escrava da casa de seu senhor se deveu a razões de ordem íntima. 
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Concentremo-nos, contudo, na luta desta escrava para conseguir se auto pagar. Ela 

ainda tinha conseguido com doações do Vigário 5000 contos de réis e alguma outra quantia 

“insignificante de outros”. Pelo serviço na casa de João Ignácio, ela recebia 5000 réis por mês. 

Embora não saibamos qual o valor estipulado pelo seu senhor para compra de sua liberdade, 

mesmo diante de tudo que vivenciara, ela ainda se sentia escrava e lutava para comprar sua 

liberdade, o que nos faz pensar que não eram o poder do chicote e da violência senhorial que 

impediam os escravos de fugirem, eram as complexas relações entre senhores, escravos e 

demais homens livres que sustentavam e explicavam a escravidão. 

Em alguns momentos, quando alguma expectativa era frustrada do ponto de vista 

escravo, estes usavam de estratégias como a que Josepha usara, de não mais servir seu senhor, 

ou não servir conforme as expectativas deste para conseguir seu intento. Por certo, ela 

almejava a liberdade, mas não uma liberdade conquistada através da fuga, ela agia conforme 

os ditames da lei segundo observou Francisco Otaviano das Chagas no seu pedido de habeas 

corpus em favor da escrava, “basta dizer que andando Josepha disposta a legalidade andou de 

porta em porta a procura de emprego”, para que assim pudesse comprar sua liberdade. 

Segundo Chalhoub, “os cativos agiram de acordo com lógicas ou racionalidades 

próprias (…).” E isto ocorria mesmo quando escolhiam buscar a liberdade dentro do campo 

de possibilidades existentes na própria instituição da escravidão — e lutavam então para 

alargar, quiçá transformar, este campo de possibilidades
384

. 

A lei nº 2040 de 28 de setembro de 1871, em seu Art. 4.º, versava sobre o direito ao 

pecúlio, sem deixar de explicitar a necessidade de consentimento dos senhores para realização 

deste acúmulo. Mais ainda, e de certo modo contrariando essa prerrogativa dada aos 

escravistas, no parágrafo 2.º daquele artigo antecipava-se a eventual discordância entre 

senhores e cativos acerca dos valores que, uma vez acumulados pelos escravos, pudessem 

comprar a sua liberdade; e nem sempre do arbitramento resultava uma decisão que 

corroborava com o valor estipulado pelo senhor.
385

 

Josepha não questionava o valor de sua liberdade, ela provavelmente só aspirava 

conseguir o valor para se alforriar. Na relação que esta cativa estabeleceu com seu senhor 
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certamente havia espaço para negociações, ela já conseguira alguns benefícios como o direito 

de pecúlio, certa liberdade de ir e vir para esmolar e até desfrutar de momentos de lazer. 

E mesmo trabalhando por sua conta após ter saído da casa de seu senhor, ela não abria 

mão dos momentos de distração, conforme deixa à mostra pelo seu depoimento, quando ela 

informa ter pedido ao senhor para quem trabalhava para ir “ao espetáculo dramático em dias 

da semana passada e de lá se dirigiu para a casa de Mariana de tal onde foi presa.”
386

 

Talvez, ainda quando estava na casa de seu senhor Francisco em Lavras, Josepha tenha 

conquistado alguns privilégios, como de ir a espetáculos como este, e não desejava perdê-los. 

Sendo escrava e considerando-se como tal, já que em momento algum negou sua condição, o 

seu desentendimento com sua senhora e senhor pode ainda ter sido resultado de alguma 

recusa da escrava em executar alguma tarefa que não mais reconhecesse como sua, ou mesmo 

por ter recusado servir a seu senhor em função de algum compromisso que, para ela, era 

importante. Era o escravo impondo seus limites à dominação senhorial. 

O processo envolvendo a escrava Josepha nos remete à mudança pela qual passava a 

sociedade, os escravos já podiam comprar sua liberdade. Era o reconhecimento legal de 

direitos adquiridos pelo costume. A lei de 28 de setembro foi, em parte, conquista escrava.387 

Josepha vencera mesmo tendo sido acusada de fugitiva ela angariou a simpatia de 

Francisco Otaviano das Chagas que intercedeu por ela junto a justiça. Ela obteve sua 

liberdade, foi considerada abandonada por seu senhor. Não fora a primeira, muitos outros 

escravos estavam sendo abandonados pelo país, tanto que o próprio Imperador conclama aos 

senhores a arcar com suas responsabilidades para com seus escravos: 

 

Sua majestade o Imperador em sua última viagem à província de São Paulo fez 

relatar das prisões de diversas cadeias escravos que ali estavam detidos como 

foragidos de seus senhores dizendo nesses sublimes momentos de amor, caridade, 

que as cadeias não são depósitos de escravos... quem roeu a carne que roa os 

ossos.
388

 

 

O processo-crime da escrava Josepha, datado de 1886, fornece-nos indícios do clima 

de tensão que pairava por todo o país e demonstra uma nova lógica nas relações entre 

senhores e escravos. Senhores que talvez por não conseguirem mais sustentar seus escravos 

ou talvez porque já previam o fim da escravidão, iam abandonando-os à própria sorte. Era a 

abolição que se aproximava. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nas páginas dos periódicos são-joanense dos últimos anos de escravidão ecoaram as 

tensões políticas vivenciadas no Império e refletiram muito mais do apego dos proprietários 

de escravos locais à escravidão do que dos ideais abolicionistas que galgaram força e 

expressividade em outras regiões. 

As mudanças de atitudes por parte de senhores, escravos e da população em geral 

criaram, também, aqui um clima de tensão que ficou registrado nos discursos dos advogados, 

promotores, testemunhas e dos escravos nos processos analisados, também perceptível nos 

discursos e publicações de uma elite letrada que era, em sua maioria, composta por 

proprietários de escravos e que, portanto, continuavam a defender a permanência da 

escravidão. 

A aprovação da Lei do Ventre Livre muito contribuiu para esta nova maneira de pensar 

e sentir a questão do elemento servil e, muito embora a referida lei significasse que a 

escravidão tinha data para terminar, foi usada de forma diferente pelos segmentos diversos da 

população para validar seus interesses. Os senhores escravistas a usaram como argumento 

para endossar seus discursos em prol de uma abolição lenta e gradual, conforme registrado 

nas páginas do Arauto de Minas: para o negro escravizado era a esperança de liberdade e o 

encorajamento para enfrentar as agruras do cativeiro de forma mais aberta. 

As pequenas lutas dos escravos para desvencilhar-se do cativeiro, em sua maioria 

individuais e dotadas de ideais próprios, embora quase sempre reprimidas, estiveram 

presentes até o final da escravidão, mesmo sem a ajuda de clubes ou associações 

abolicionistas, como aconteceu em outras regiões, já que na Comarca do Rio das Mortes 

inexistiu este tipo de organização. 

Se por um lado os números de fugas que encontramos nos faça crer em uma 

diminuição para o período estudado, ao analisar os processos-crimes percebemos que houve 

certa recorrência de fugas pelos réus escravos envolvidos e que não foram noticiadas em 

nenhum jornal do período, fazendo-nos pensar que o decréscimo do número de anúncios não 

significa, necessariamente, diminuição no número de fugas. 

Poderia, contudo, significar que os escravos estivessem optando por outros meios para 

se livrarem do cativeiro, enfrentando de forma mais direta o poder senhorial, fosse recorrendo 

à justiça ou mesmo praticando crimes contra feitores, senhores e seus familiares. 

Pelos anúncios coletados, constatamos que o perfil dos escravos que mais recorreram 

às fugas na região pouco se diferencia da maioria daqueles identificados em outros estudos 
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para outras regiões, ou mesmo para a Comarca do Rio das Mortes no início do século XIX. 

Os homens cativos no vigor da juventude foram os que mais recorreram às fugas, que em sua 

maioria aconteceu de forma individual. Também constatamos que a maioria dos fugitivos 

foram os escravos nascidos no Brasil, mesmo que nos anúncios não ficassem claro a origem 

destes escravos.  

Levando em conta que estamos analisando o fim do século XIX, quando o tráfico de 

escravos já havia sido proibido há algum tempo e, somando a isto, a baixa expectativa de vida 

dos cativos, o número de africanos dentro das escravarias neste período, fosse da região do 

Rio das Mortes ou de outras regiões, já era bem inferior à de crioulos o que, obviamente, nos 

conduz a este resultado. 

A partir da análise dos três processos crimes que usamos neste estudo, pudemos 

perceber que, mesmo na década de 1870, continuou a existir o comprometimento e ajuda 

mútuos entre os senhores escravistas para captura dos foragidos. Mas percebemos ainda que, 

tão importante quanto a manutenção da ordem, foi a proteção ao investimento que o escravo 

representava. Neste sentido é que Francisco Ribeiro da Silva tentou inocentar seus escravos 

perante a justiça, diante da possibilidade dos três serem condenados pela tentativa de 

homicídio de Joaquim Justiniano e Francisco Barroso. 

Igualmente D. Thereza Maria de Jesus, filha do Francisco Ribeiro da Silva, ao 

defender sua escrava Carlota perante a justiça, mesmo diante da suspeita de cumplicidade da 

escrava no assassinato de seu marido, parece que estava a proteger seu patrimônio. 

Provavelmente instruída pelo próprio pai. 

Observamos que a autoridade senhorial ainda prevalecia nesta sociedade e que havia 

uma união destes senhores para proteger seu direito de propriedade e manutenção do status 

que a posse de escravos representava. Mas não podemos deixar de mencionar as mudanças 

captadas a partir das análises destes processos. Em outros tempos, a justiça não solicitaria 

documento de um senhor para comprovar a posse de um escravo, bastava sua palavra. 

Contudo, em 1878, a justiça advertiu aos juízes inferiores que, em conformidade com o 

“artigo 93 do Regulamento nº 5135, de 13 de Novembro de 1872, não poderia tratar o caso 

sem a devida matrícula dos escravos que deveria ser apresentada pelo senhor e, por isso, os 

réus foram absolvidos”. Embora não tenhamos como comprovar, não deixamos de imaginar 

que este fato tenha causado algum desgosto a Francisco Ribeiro da Silva, que provavelmente 

não tinha a matrícula de seus escravos. 

Dificilmente um senhor abandonaria uma escrava à própria sorte como aconteceu à 

Josepha, que teve que ir em busca do próprio sustento. Tecendo por onde passava laços de 
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amizade e simpatia, contribuindo para a ampliação do espaço de movimentação e autonomia 

do escravo nesta sociedade. Era o fim da escravidão se aproximando. 

Ao mesmo tempo em que a intromissão do Estado na regulamentação das relações 

entre senhores e escravos retirou dos senhores o domínio pleno sobre suas escravarias, 

ofereceu ao cativo possibilidades de serem ouvidos por uma “entidade distanciada de suas 

vidas”
389

, que se não era completamente imparcial, era-lhes mais branda na determinação das 

penalidades impostas ao escravo transgressor. E, na medida em que os escravos têm esta 

percepção, eles a usam a seu favor. 

Os senhores resistiam quanto a apresentação de seus cativos às autoridades, porque 

fazê-lo era abrir mão de sua superioridade e um risco de perda do seu investimento, caso o 

escravo fosse condenado à morte ou galés perpétuas. Mas o domínio senhorial sobre sua 

escravaria não impedia os escravos de fugirem, tanto que foi a fuga dos escravos David, 

Cesário e Luciano que levou a abertura do processo envolvendo os três escravos. Neste 

processo, acompanhamos a demora de Francisco para apresentá-los à justiça e suas claras 

instruções a Luciano sobre o que dizer no seu depoimento. Francisco Ribeiro lutou perante a 

justiça pela defesa de sua escravaria. 

Ainda no processo de Romualdo, os três escravos envolvidos na sua morte já tinham 

fugido outras vezes. Carlota estava sendo castigada por ter sido capturada oito dias antes de 

uma fuga que durara mais de um ano. Manoel e Pedro tinham fugido também recentemente e 

estavam sendo castigados com uma pega nos pés. 

No processo do homicídio de Romualdo, envolvendo os cativos Pedro, Manoel e 

Carlota e no processo dos escravos de Francisco Ribeiro, David, Cesário e Luciano, 

percebemos que todos eles eram recorrentes em suas fugas, o que nos faz pensar que, mesmo 

tendo sido uma minoria de escravos que fugiram, fossem e estas fugas reivindicatórias ou 

rompimentos, a partir de suas ações estes escravos movimentaram a sociedade e obrigaram-na 

a tomar medidas para se protegerem das perdas econômicas e da afronta que a fuga de um 

escravo representava. Em todo caso, conseguindo ou não atingir seus objetivos, os cativos 

expressaram sua insatisfação com o tratamento que esta sociedade lhes dava através deste ato 

de rebeldia. 

Estes seis escravos nos remetem às dificuldades de manter alguns cativos sob o 

domínio senhorial, uma prova contundente sobre esta dificuldade é o uso recorrente de 

castigos físicos aplicados nos cativos que transgrediam às determinações senhoriais.  
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Citando Perdigão Malheiros, que considerou a fuga ação inerente à escravidão, Silvia 

Lara diz que muitas das determinações legais criadas para controle das fugas e punições dos 

fugitivos visavam “controlá-las e limitá-las a um nível aceitável para o funcionamento geral 

do sistema.”
390

 Mas nem sempre o que as autoridades coloniais, e depois imperiais, 

concebiam como aceitáveis era o mesmo que os senhores, causando divergências em relação 

aos castigos e tratamento a ser dado ao escravo fugitivo. 

Neste sentido, muitos senhores extrapolaram nos castigos aplicados a estes escravos, 

contribuindo para que estes se voltassem ainda mais contra sua autoridade. Nos três processos 

analisados, os sete escravos envolvidos fazem menção a castigos recebidos. E, no caso da 

escrava Carlota, teria sido a revolta pelo seu senhor Romualdo tê-la colocado no tronco após 

sua fuga que a levou a tramar contra sua vida junto a Pedro e Manoel. 

Considerando a fuga escrava uma ação arriscada, praticada individual ou 

coletivamente é, sobretudo, um exercício de autonomia que precisa ser contido ou, ao menos, 

punida com pena de motivar outros cativos e desestabilizar o sistema. Por isto, a classe 

senhorial se encarregou de identificar os fugitivos e reconduzi-los a seu senhor. Com o 

ocorrido com Josepha a sociedade estava vigilante, e foi pela desconfiança de que ela 

estivesse fugindo e se passando por livre que o processo contra ela foi aberto. 

Mas os escravos foram criando um universo de significações sobre as mudanças que 

vinham acontecendo e moldando suas percepções a respeito do que consideravam como sendo 

seus direitos: Carlota queria reencontrar sua família, também não achara justo ir para o tronco; 

Josepha queria comprar sua liberdade e se achava no direito de servir a quem lhe pagasse 

mais; Manoel aspirava ser de outro senhor;  Cesário suspeita-se que fugisse em direção à 

Campanha onde já estivera cativo; e até mesmo Pedro, após matar seu senhor, dirigira-se para 

Passa tempo, de onde era natural. No caso de Luciano, ele viera de Maceió provavelmente 

com uma visão de cativeiro bem diferente da que vivenciava sob o domínio de Francisco 

Ribeiro da Silva, porque os castigos pareciam lhe assustar. Em relação a David, não tivemos 

indícios de qual teria sido sua motivação para a fuga, mas, a julgar que cinco de seus escravos 

fugiram quase que conjuntamente, algo não ia bem na relação entre este Francisco Ribeiro da 

Silva e seus escravos. 

Os escravos estavam de olhos abertos para as possibilidades que tinham nesta 

sociedade, como Manoel, que preferia ser galés do que escravo de um mau senhor que lhe 
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negava a chance de ser vendido a outro senhor. Por isso ele cometeu o crime, com o objetivo 

de afirmar aquilo que para ele era legítimo. 

Tão verdadeiro quanto o fato de que as fugas estiveram sempre presentes durante a 

escravidão é a noção de cativeiro justo que pareceu acompanhar os escravos, pelo menos nos 

anos finais da escravidão, quando a maioria dos escravos ou eram crioulos – escravos 

nascidos no Brasil – ou africanos já escravizados há tempo suficiente para, com base na sua 

vivência ou na vivência de outros escravos que os antecederam no cativeiro, saberem de que 

forma resistir aos desmandos excessivos dos senhores. E eles resistiram, contribuindo para a 

transformação das relações escravistas. 
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Lista da escravaria de Gabriel Ferreira da Silva 
 

Escravos 1872 Idade Natural  Escravos 1883 Idade 

Alfredo 7 Minas  Agostinho 16 

Ananias 45 África  Alfredo 18 

Balbino 24 Minas  Ana 30 

Bernardo 34 Minas  Ananias 56 

Canuto 14 Minas  Avelino 17 

Cezário 14 Minas  Balbino 35 

Custódia 32 Minas  Bellarmina 13 

David 50 Minas  Canuto 25 

Eduardo 36 Minas  Catharina 33 

Evaristo 33 Minas  Cesário não consta 

Felicidade 42 África  Christina 33 

Felisberto 38 África  Cristóvão 31 

Francisco 16 Minas  Custódia 43 

Francisco 42 Bahia  David 62 

Francisco 55 África  Domingas 21 

Gabriel 40 África  Estevão 21 

Gabriel 9 Minas  Evaristo 44 

Ignácio 19 Minas  Felisberto 60 

Inocêncio 12 Minas  Francisco 53 

Isabel 55 África  Francisco 27 

Jacintha 42 África  Gabriel Sousa 20 

Jacintho Parreira 48 Minas  Ignácia não consta 

Jeremias 50 Minas  Ignácio 30 

Joaquim 26 Minas  Inocêncio 23 

Joaquim Paixão 26 Minas  João 16 

Joaquim Pereira 22 Minas  João Bahiano 23 

Juvêncio 24 Minas  João Ignácio 20 

Luciana 37 África  João Lambiqueiro 61 

Luis 56 África  Joaquim Macaco 16 

Luiz 16 Minas  Joaquim Paixão 37 

Malaquias 30 Minas  Joaquim Pereira 33 

Manoel 30 Bahia  Juvêncio 35 

Maria 16 Minas  Lucas 18 

Maria Ritha 42 África  Luciana 48 

Mathildes 42 Minas  Luiz 26 

Mathildes 44 Minas  Manoel 41 

Maxima 13 Minas  Manoel Saraiva 14 

Mecias 15 Minas  Maria Mercês 27 

Pedro 3 Minas  Mathildes 53 

Perpétua 9 Minas  Máxima 24 

Quintino 14 Minas  Messias 23 

Raymundo 40 África  Paulo 18 

Romualdo 13 Minas  Pedro 14 

Romualdo 20 Minas  Perpétua 21 
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Sebastião 24 Minas  Quintino 25 

Severino 47 África  Quirino 50 

Theodora 32 Minas  Romualdo 24 

Vicente 41 Minas  Sabina não consta 

Virginio 25 Minas  Sabino 22 

    Sebastião 35 

    Serafim 40 

    Severino não consta 

    Virgínio 33 

    Vital 20 
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Edições consultadas do periódico O Arauto de Minas 

 
 

08/03/1877 à 26/02/1878 

ano I 

 

Nº 1- 08/03/1877 

Nº 2-17/03/1877 

Nº 3-24/03/1877 

Nº 4-31/03/1877 

Nº 5-08/04/1877 

Nº 6-14/04/1877 

N° 7-21/04/1877 

Nº 8-28/04/1877 

Nº 9-05/05/1877 

N° 10-12/05/1877 

N° 11-19/05/1877 

N° 12-26/05/1877 

Nº 13-02/06/1877 

Nº 14-10/06/1877 

N° 15-17/06/1877 

N° 16-23/09/1877 

Nº 17-30/06/1877 

N° 18-08/07/1877 

Nº 19-14/07/1877 

N° 20-22/07/1877 

N° 21-28/07/1877 

N° 22-05/08/1877 

N° 23-12/08/1877 

N° 24-19/08/1877 

N° 25-26/08/1877 

N° 26-02/09/1877 

N° 27-09/09/1877 

N° 28-16/09/1877 

N° 29-23/09/1877 

N° 30-30/09/1877 

N° 31-07/10/1877 

N° 32-14/10/1877 

N° 33-21/10/1877 

N° 34-28/10/1877 

N° 35-04/11/1877 

N° 36-11/11/1877 

N° 37-18/11/1877 

N° 38-25/11/1877 

N° 39-02/12/1877 

N° 40-09/12/1877 

N° 41-16/12/1877 

N° 42-23/12/1877 

N° 43-30/12/1877 

N° 44-06/01/1878 

N° 45-13/01/1878 

N° 46-20/01/1878 

N° 47-27/01/1878 

N° 48-03/02/1878 

N° 49-11/02/1878 

N° 50-17/02/1878 

N° 51-26/02/1878 

 

04/03/1878 à 27/02/1879 

ano II 

 

N° 1-04/03/1878 

N° 2-12/03/1878 

N° 3-17/03/1878 

N° 4-24/03/1878 

N° 5-31/03/1878 

N° 6-07/04/1878 

N° 7-18/04/1878 

Nº 8-28/04/1878 

Nº 9-05/05/1878 

Nº 10-12/05/1878 

Nº 11-19/05/1878 

Nº 12-26/05/1878 

Nº 13-08/06/1878 

Nº 14-23/06/1878 

Nº 15-01/07/1878 

Nº 16-09/07/1878 

Nº 17-14/07/1878 

Nº 18-21/07/1878 

Nº 19-28/07/1878 

Nº 20-05/08/1878 

Nº 21-18/08/1878 

Nº 22-27/08/1878 

Nº 23-05/09/1878 

Nº 24-12/09/1878 

Nº 25-12/09/1878 

Nº 26-28/09/1878 

Nº 27-06/10/1878 

Nº 28-16/10/1878 

Nº 29-24/10/1878 

Nº 30-31/10/1878 

Nº 31-09/11/1878 

Nº 32-19/11/1878 

Nº 33-24/11/1878 

Nº 34-01/12/1878 

Nº 35-08/12/1878 

Nº 36-15/12/1878 

Nº 37-23/12/1878 

N° 38-01/01/1879 

N° 39-17/01/1879 

N° 40-24/01/1879 

N° 41-31/01/1879 

N° 42-08/02/1879 

N° 43-13/02/1879 

N° 44-20/02/1879 

N° 45-27/02/1879 

 

07/03/1879 à 26/02/1880 ano III 

 

N° 1-07/03/1879 

N° 2-15/03/1879 

N° 3-21/03/1879 

N° 4-28/03/1879- 

N° 5-04/04/1879 

N° 6-10/04/1879 

N° 7-19/04/1879 

N° 8-27/04/1879 

N° 9-04/05/1879 

N° 10-11/05/1879 

N° 11-17/05/1879 

N° 12-23/05/1879 

N° 13-29/05/1879 

N° 14-09/07/1879 

N° 15-17/07/1879 

N° 16-23/07/1879 

N° 17-31/07/1879 

N° 18-08/08/1879 

N° 19-14/08/1879 

N° 20-21/08/1879 

N° 21-21/08/1879 

N° 22-05/09/1879- 

N° 23-13/09/1879 

N° 24-20/09/1879 

N° 25-26/09/1879 

N° 26-04/10/1879 

N° 27-11/10/1879 

N° 28-18/10/1879 

N° 29-25/10/1879 

N° 30-30/10/1879 

N° 31-06/11/1879 

N° 32-14/11/1879 

N° 33-20/11/1879 

N° 34-29/11/1879 

N° 35-06/12/1879 

N° 36-16/12/1879 

N° 37-23/12/1879 

N° 38-01/01/1880 

N° 39-10/01/1880 

N° 40-18/01/1880 

N° 41-25/01/1880 

N° 42-31/011880 

N° 43-08/02/1880 

N° 44-12/02/1880 

N° 45-19/02/1880 

N° 46-26/02/1880 

 

04/03/1880 à 26/02/1881 ano IV 

 

N° 1-04/03/1880 

N° 2-11/03/1880 

N° 3-18/03/1880 

N° 4-25/03/1880 

N° 5-02/04/1880 

N° 6-09/04/1880 

N° 7-16/04/1880 

N° 8-27/04/1880 

N° 9-06/05/1880 

N° 10-17/05/1880 

N° 11-23/05/1880 

N° 12-01/06/1880 

N° 13-07/06/1880 

N° 14-16/06/1880 

N° 15-24/06/1880 

N° 16-01/071880 
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N° 17-11/07/1880 

N° 18-15/07/1880 

N° 19-23/07/1880 

N° 20-30/07/1880 

N° 21-06/08/1880 

N° 22-12/08/1880 

N° 23-20/08/1880 

N° 24-27/08/1880 

N° 25-02/09/1880 

N° 26-09/09/1880 

N° 27-17/09/1880 

N° 28-24/09/1880 

N° 29-02/10/1880 

N° 30-09/10/1880 

N° 31-19/09/1880 

N° 32-30/10/1880 

N° 33-09/11/1880 

N° 34-18/11/1880 

N° 35-25/11/1880 

N° 36-02/12/1880 

N° 37-09/12/1880 

N° 38-17/12/1880 

N° 39-24/12/1880 

N° 40-31/12/1880 

N° 41-08/01/1881 

N° 42-15/01/1881 

N° 43-22/01/1881 

N° 44-29/01/1881 

N° 45-05/02/1881 

N° 46-12/02/1881 

N° 47-19/02/1881 

N° 48-26/02/1881 

 

 05/03/1881 à 02/03/1882 

ano V 
 

N° 1-05/03/1881 

N° 2-12/03/1881 

N° 3-19/03/1881 

N° 4-26/03/1881 

N° 5-06/04/1881 

N° 6-13/04/1881 

N° 7-24/04/1881 

N° 8-02/05/1881 

N° 9-07/05/1881 

N° 10-14/05/1881 

N° 11-21/05/1881 

N° 12-29/05/1881 

N° 13-04/06/1881 

N° 14-12/06/1881 

N 15-19/06/1881 

N° 16-30/06/1881 

N° 17-07/07/1881 

N° 18-14/07/1881 

N° 19-21/07/1881 

N° 20-28/07/1881 

N° 21-04/08/1881 

N° 22-11/08/1881 

N° 23- falta este número   

N° 24-26/08/1881 

N° 25-03/09/1881 

N° 26-11/09/1881 

N° 27-18/091881 

N 28-24/09/1881 

N° 29-30/09/1881 

N° 30-08/10/1881 

N° 31-15/10/1881 

N° 32-23/10/1881 

N° 33-29/10/1881 

N° 34-06/11/1881 

N° 35-12/11/1881 

N° 36-19/11/18881 

N° 37-26/11/1881 

N° 38-03/12/1881 

N° 39-10/12/1881 

N° 40-17/12/1881 

N° 41-24/12/1881 

N° 42-01/01/1882 

N° 43-07/01/1882 

N° 44-14/01/1882 

N° 45-21/01/1882 

N° 46-28/01/1882 

N° 47-06/02/1882 

N° 48-16/02/1882 

N° 49-23/02/1882 

N° 50-02/03/1882 

 

01/05/1882 à 08/02/1883 ano VI 

 

N° 1-01/05/1882 

N° 2-06/05/18882 

N° 3-14/05/1882 

N° 4-20/05/1882 

N° 5-27/05/1882 

N° 6-03/06/1882 

N° 7-10/06/1882 

N° 8-17/06/1882 

N° 9-24/06/1882 

N° 10-01/07/1882 

N° 11-08/07/1882 

N° 12-15/07/1882 

N° 13-22/07/1882 

N° 14-29/07/1882 

N° 15-05/08/1882 

N° 16-12/08/1882 

N° 17-19/08/1882 

N° 18-27/08/1882 

N° 19-02/091882 

N° 20-09/09/1882 

N° 21-16/09/1882 

N° 22-24/091882 

N° 23-30/091882 

N° 24-0910/1882 

N° 25-17/101882 

N° 26-28/10/1882 

N° 27-04/11/1882 

N° 28-11/11/1882 

N° 29-18/11/1882 

N° 30-25/11/1882 

N° 31-02/12/1882 

N° 32-09/12/1882 

N° 33-16/12/1882 

N 34-23/12/1882 

N° 35-01/01/1883 

N° 36-11/01/1883 

N° 37-18/01/1883 

N 38-25/01/1883 

N° 39-01/02/1883 

N° 40-08/02/1883 

 

 08/03/1883 à 29/02/1884 ano VII 
 

N° 1-08/03/1883 

N° 2-15/03/1883 

N° 3-23/03/1883 

N° 4-30/03/1883 

N° 5-05/04/1883 

N° 6-13/04/1883 

N° 7-20/04/1883 

N° 8-27/04/1883 

N° 9-04/05/1883 

N° 10-10/05/1883 

N° 11-17/05/1883 

N° 12-26/05/1883 

N° 13-02/06/1883 

N° 14-09/06/1883 

N° 15-16/06/1883 

N° 16-23/06/1883 

N° 17-01/07/1883 

N° 18-09/07/1883 

N° 19-19/07/1883 

N° 20-26/07/1883 

N° 21-02/081883 

N° 22-10/08/1883 

N° 23-17/08/1883 

N° 24-24/08/1883 

N° 25-30/08/1883 

N° 26-07/09/1883 

N° 27-14/09/1883 

N° 28-22/091883 

N° 29-29/09/1883 

N° 30-11/10/1883 

N° 31-19/10/1883 

N° 32-30/10/1883 

N° 33-10/11/1883 

N° 34-17/11/1883 

N° 35-27/11/1883 

N° 36-05/12/1883 

N° 37-20/12/1883 

N° 38-10/01/1884 

N° 39-20/01/1884 

N° 40-01/02/1884 

N° 41-09/02/1884 

N° 42-16/02/1884 

N° 43-23/02/1884 

N° 44-29/02/1884 

 

15/03/1884 à 28/02/1885 ano VII 

 

N° 1-15/03/1884 
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N° 2-22/03/1884 

N° 3-30/03/1884 

N° 4-05/04/1884 

N° 5-19/04/1884 

N° 6-29/04/1884 

N° 7-10/05/1884 

N° 8-17/05/1884 

N° 9-30/05/1884 

N° 10-14/06/1884 

N° 11-28/06/1884 

N° 12-12/07/1884 

N° 13-25/07/1884 

N° 14-02/08/1884 

N° 15-09/08/1884 

N° 16-16/081884 

N° 17-23/08/1884 

N° 18-30/08/1884 

N° 19-06/09/1884 

N° 20-13/09/1884 

N° 21-20/09/1884 

N° 22-27/09/1884 

N° 23-04/10/1884 

N° 24-10/10/1884 

N° 25-17/10/1884 

N° 26-24/10/1884 

N° 27-31/10/1884 

N° 28-07/11/1884 

N° 29-15/11/1884 

N° 30-28/11/1884 

N° 31-05/12/1884 

N° 32-13/12/1884 

N° 33-20/12/1884 

N° 34-27/12/1884 

N° 35-06/01/1885 

N° 36-13/01/1885 

N° 37-18/01/1885 

N° 38-24/01/1885 

N° 39-31/01/1885 

N° 40-07/02/1885 

N° 41-14/02/1885 

N° 42-22/02/1885 

N° 43-28/02/1885 

 

21/03/1885 à 08/01/1887 

ano IX 

 

Obs: faltam o número 1 e 

2 

 N° 3-21/03/1885 
N° 4-31/03/1885 

N° 5-11/04/1885 

N° 6-18/04/1885 

N° 7-25/04/1885 

N° 8-02/05/1885 

N° 9-10/05/1885 

N° 10-17/05/1885 

N° 11-23/05/1885 

N° 12-01/06/1885 

N° 13-10/06/1885 

N° 14-18/06/1885 

N° 15-226/06/1885 

N° 16-04/07/1885 

N° 17-11/07/1885 

N° 18-18/07/1885 

N° 19-25/07/1885 

N° 20-01/08/1885 

N° 21-08/08/1885 

N° 22-17/08/1885 

N° 23-27/08/1885 

N° 24-05/09/1885 

N° 25-13/09/1885 

N° 26-23/09/1885 

N° 27-03/10/1885 

N° 28-12/10/1885 

N° 29-19/10/1885 

N° 30-27/10/1885 

N° 31-03/11/1885 

N° 32-11/11/1885 

N° 33-28/11/1885 danificado 

N° 34-19/11/1885 

N° 35-06/12/1885 

N° 36-14/12/1885 

N° 37-22/12/1885 

N° 38-09/01/1886 

N° 39-18/01/1886 

N° 40-28/01/1886 

N° 41-07/01/1886 

N° 42-18/02/1886 

N° 43-28/02/1886 

 

10/03/1886 à 08/01/1887 ano X 

 

N° 1-10/03/1886 

N° 2-20/03/1886 

N° 3-01/04/1886 

N° 4-10/04/1886 

N° 5-20/04/1886 

N° 6-05/05/1886 

N° 7-14/05/1886 

N° 8-22/05/1886 

N° 9-01/06/1886 

N° 10-12/06/1886 

N° 11-19/06/1886 

N° 12-26/06/1886 

N° 13-05/07/1886 

N° 14-10/07/1886 

N° 15-17/07/1886 

N° 16-24/07/1886 

N° 17-31/07/1886 

N° 18-11/08/1886 

N° 19-26/08/1886 

N° 20-11/09/1886 

N° 21-25/09/1886 

N° 22-02/10/1886 

N° 23-09/10/1886 

N° 24-16/10/1886 

N° 25-23/10/1886 

N° 26-30/10/1886 

N° 27-06/11/1886 

N° 28-13/11/1886 

N° 29-20/11/1886 

N° 30-27/11/1886 

N° 31-04/12/1886 

N° 32-11/12/1886 

N° 33-18/12/1886 danificado 

N° 34 - danificado 

N° 35- 8/01/1887 danificado. 

 

 

12/02/1887 à 26/02/1888 ano XI 

 

N° 1-12/02/1887 

N° 2-27/02/1887 

N° 3-13/03/1887 

N° 4-29/03/1887 

N° 5-08/04/1887 

N° 6-17/04/1887 

N° 7-24/04/1887 

Nº 8 falta este número 

N° 9-08/05/1887 

N° 10-15/05/1887 

N° 11-24/05/1887 

N° 12-05/06/1887 

N° 13-12/06/1887 

N° 14-19/06/1887 

N°15-26/06/1887 

N° 16-09/10/1887 

N° 17-16/10/1887 

N° 18-23/10//1887 

N° 19-30/10/1887 

N° 20-06/11/1887 

N° 21-13/11/1887 

N° 22-20/11/1887 

N° 23-27/11/1887 

N° 24-04/12/1887 

N° 25-11/12/1887 

N° 26-18/12/1887 

N° 27-25/12/1887 

N° 28-01/01/1888 

N° 29-08/01/1888 

N° 30-15/01/1888 

N° 31-22/01/1888 

N° 32-28/01/1888 

N° 33-05/02/1888 

Nº34- 12/12/1888 

Nº 35- 19/02/1888 

Nº 36-26/02/1888 



 

 


